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RESUMO 

 

A educação é importante caminho para o desenvolvimento humano sustentável, uma vez que 

possibilita a emancipação dos sujeitos. Para que isso ocorra, um planejamento pedagógico 

fundamentado na ação e intervenção coletiva é imprescindível, situação que faz com que essa 

etapa, ponto de partida para práticas pedagógicas reflexivas e coerentes, não exista apenas 

para atender a necessidades regulatórias. Assim, considerando a importância da educação a 

distância - EaD - e do Sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB - na democratização do 

acesso a educação superior, esta pesquisa delineou-se em torno da investigação do 

planejamento pedagógico de cursos de graduação ofertados pelo Sistema UAB, visto que o 

planejamento coerente com as demandas contemporâneas e participativo é fundamental para o 

desenvolvimento de relações emancipatórias. Realizou-se um estudo transversal descritivo 

com delineamento de pesquisa de campo e de pesquisa documental, fundamentado na análise 

dos Projetos Políticos-Pedagógicos - PPP - dos cursos e da representação dos docentes a eles 

ligados. Dos docentes que atenderam aos critérios de inclusão e exclusão, 16 aceitaram o 

convite e tornaram-se sujeitos da pesquisa. A investigação realizada verificou que os projetos 

atendem tecnicamente aos Referenciais de Qualidade para Educação Superior a Distância 

(BRASIL, 2007), mas há lacunas e contradições importantes na sua construção. A 

representação docente também se mostrou contraditória, revelando que, embora atuem na 

EaD por opção própria, esses profissionais sofrem influência do ensino presencial e tentam 

alinhar seus posicionamentos ao discurso oficial. Estas constatações permitiram a inferência 

de que o atendimento aos princípios da EaD esteja pautado mais em questões regulatórias do 

que em caminhos voltados à emancipação dos sujeitos, a partir da liberdade, reflexão e 

criticidade. Apesar disso, tendo em vista o poder emancipatório da educação e a importância 

da EaD e do Sistema UAB na democratização do acesso ao nível superior de ensino, pode-se 

dizer que esses cursos contribuem positivamente para o desenvolvimento humano sustentável, 

uma vez que a própria busca pela aquisição e construção do saber favorece a emancipação dos 

sujeitos. 

 

 

Palavras-chave: Educação a Distância; Planejamento pedagógico; Emancipação; Regulação; 

Desenvolvimento humano sustentável. 
 



ABSTRACT 

 

Education is important way for sustainable human development, as it enables the 

emancipation of subjects. For this to occur, a pedagogical planning reasoned in action and 

collective intervention is essential, a condition that makes this step – starting point for 

reflective and consistent teaching practices – existent not only to meet regulatory 

requirements. Thus, considering the importance of distance education and of the Open 

University of Brazil system – UAB – for the democratization of access to higher education, 

this research outlined around the investigation of the pedagogical planning of undergraduate 

courses offered by the UAB system, since it is crucial to the development of emancipatory 

relations that the planning be participatory and consistent with the contemporary demands. 

We conducted a cross sectional study with field research and documentary research design, 

based on the analysis of the Political-Pedagogical Projects – PPP – of the courses and the 

representation of the teachers related to them. Among the teachers who met the inclusion and 

exclusion criteria, 16 accepted the invitation and became subjects of this research. The 

investigation found that the projects meet technically the Quality Standards for Superior 

Distance Education (BRAZIL, 2007), but there are some significant gaps and inconsistencies 

in its construction. The representation of the teachers also proved to be contradictory, 

revealing that although acting in distance education by their own choice, these professionals 

are influenced by the classroom learning and try to align their positions to the official 

discourse. These findings allowed the inference that the attendance of the principles of 

distance education is guided more on regulatory issues than in ways aimed at the 

emancipation of the subject from freedom, reflection and criticality. Nevertheless, given the 

emancipatory power of education and the importance of distance education and the UAB 

system in the democratization of access to higher education, it can be said that these courses 

contribute positively to sustainable human development, since the very search for acquisition 

and construction of knowledge favors the emancipation of the subjects. 

 

Keywords: Distance Education; pedagogical planning; Emancipation; Regulation; Sustainable 

human development.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Atualmente, reflexões sobre os sistemas educacionais precisam ser fundamentadas em uma 

análise das transformações contemporâneas da relação com o saber. A Organização das 

Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura - UNESCO - tem procurado estabelecer os 

fundamentos de uma nova educação para o século XXI. O Relatório da Comissão 

Internacional sobre Educação para o Século XXI para essa organização, coordenado por 

Delors (2010), propõe quatro pilares como eixo norteadores para educação contemporânea, 

sendo eles: aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender a ser; aprender a viver juntos. O 

desenvolvimento desses quatro pilares cabe à escola, e, nesse sentido, Gadotti (2000, p. 251) 

atribui a essa instituição a missão de conceber o conhecimento de forma holística, produzindo, 

construindo e reconstruindo o saber a partir de uma perspectiva emancipatória, a favor dos 

excluídos, pois a escola não pode “discriminar o pobre. Ela não pode distribuir poder, mas 

pode construir e reconstruir conhecimentos, saber, que é poder. Numa perspectiva 

emancipadora da educação, a tecnologia não é nada sem cidadania”. 

 

Nesse contexto de possibilidades, as tecnologias tornam-se poderosas ferramentas para 

desenvolvimento e emancipação dos sujeitos, visto que criam novos espaços de 

conhecimento, transformando ambientes domiciliares e sociais em também educativos. A 

cada dia mais as pessoas, para atender às suas demandas de conhecimento, estudam em casa 

por meio do ciberespaço de formação e de aprendizagem. A Educação a Distância - EaD - 

surge, portanto, como poderosa ferramenta de democratização do acesso à educação formal, 

oportunizando o desenvolvimento humano sustentável para a construção de uma sociedade 

mais justa e democrática. O Censo EAD.br, realizado no ano de 2012 e publicado pela 

Associação Brasileira de Educação a Distância - ABED - em 2013, apresenta a modalidade a 

distância como uma possibilidade de formação, qualificação e aperfeiçoamento profissional 

continuado em virtude da flexibilidade de espaço e de tempo que oferece.  

 

Nota-se uma expectativa muito grande em torno da EaD, principalmente no ensino superior, 

como se pode constatar pelos programas aprovados pelo Ministério da Educação e Cultura - 

MEC. Nesse contexto se enquadra o Sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB. Trata-se 

de um sistema integrado por Instituições Públicas de Ensino Superior - IPES - que oferece 
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cursos de nível superior voltados para "o desenvolvimento da modalidade de educação a 

distância, com a finalidade de expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas de 

educação superior no país" (BRASIL, 2006, p. 01). Assim, o Sistema UAB, ao ofertar cursos 

públicos em cidades distantes e isoladas, contribui para o desenvolvimento local daquela 

região, tornando-se um importante instrumento de democratização e inclusão educacional. 

 

Apesar desse grande potencial, é perceptível a falta de estudos teóricos que auxiliem no 

desenvolvimento da modalidade. Não obstante, com o advento da tecnologia, a EaD se 

destaca cada vez mais, sendo crescente a preocupação, ainda que tímida, com bases científicas 

que subsidiem as decisões pedagógicas e administrativas relacionadas à modalidade (MAIA e 

MATTAR, 2007; ABBAD, ZERBINI e SOUZA, 2010; MILL e OLIVEIRA, 2014). 

 

Contudo, apenas o acesso ao ensino superior não é suficiente para a emancipação dos sujeitos. 

É preciso que os cursos ofertados atendam às demandas socioeducacionais do mundo 

contemporâneo. Por isso e considerando que os cursos a distância têm custo operacional 

inferior ao presencial, é importante se ter cuidado para não conceber essa modalidade apenas 

voltada a interesses mercadológicos, em que planilhas orçamentárias sejam mais importantes 

que dimensões pedagógicas do curso ofertado. Isso porque, de acordo com Moran (2000) e 

Costa (2010), é comum verificar em cursos a distância a transposição para o virtual de 

práticas do ensino presencial, fato que prejudica a qualidade do ensino ofertado e, 

consequentemente, a emancipação dos sujeitos. 

 

Assim, como “a qualidade de uma formação depende, sobretudo, da sua concepção” 

(PERRENOUD, 2002, p. 15), esse cenário introduz a presente pesquisa, que teve como fio 

condutor o planejamento pedagógico em cursos de graduação ofertados pela UAB, visto que é 

a partir desse planejamento que práticas educativas, fundamentais para emancipação dos 

sujeitos, instauram-se. Para Eliasquevici e Júnior (2008), o sucesso de projetos em EaD 

depende da concepção de planejamento e de administração envolvidas no processo. Assim, 

investigar o planejamento pedagógico dos cursos ofertados nessa modalidade torna-se 

importante porque, para os cursos cumprirem seu papel emancipatório, é preciso que sejam 

concebidos de forma a atender às necessidades da coletividade, respeitando-se, sempre, os 

princípios da modalidade.  
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Destarte, foi diante da preocupação com a qualidade do ensino ofertado que se fundamentou a 

investigação do planejamento pedagógico nos cursos oferecidos a distância pela UAB, uma 

vez que esse sistema está inserido no bojo de um processo em desenvolvimento e, portanto, 

ainda em constante modificação. Assim, para esse sistema ser, de fato, um mecanismo de 

justiça social, fundamentado em relações emancipatórias, é fundamental que o planejamento 

pedagógico dos cursos alicerce-se em uma filosofia educacional que atenda às especificidades 

da modalidade e às demandas da sociedade. 

 

Considerando, portanto, a importância da UAB como instrumento de inclusão social e a 

importância do planejamento pedagógico para o estabelecimento de relações emancipatórias, 

esta pesquisa delineou-se em torno da seguinte problemática: O planejamento pedagógico nos 

cursos de graduação ofertados pelo Sistema UAB atende aos princípios da EaD, com vistas a 

permitir a emancipação do sujeito e, consequentemente, o desenvolvimento humano 

sustentável?  

 

Para responder a esse questionamento, estabeleceu-se como objetivo geral: 

 Investigar o planejamento pedagógico dos cursos de graduação ofertados por meio do 

Sistema UAB, a partir dos Projetos Políticos-Pedagógico - PPPs - dos cursos e da 

representação dos docentes a eles ligados.  

 

A fim de atingir esse objetivo, optou-se, especificamente, por:  

 Verificar nos PPPs dos cursos o atendimento aos princípios da EaD; 

 Identificar a representação docente a respeito da EaD e do curso a distância em que 

atua. 

 

O recorte de pesquisa foram os cursos de graduação ofertados pelo Sistema UAB em uma 

universidade federal do sul de Minas Gerais. Constituiu-se por um estudo transversal 

descritivo com delineamento de pesquisa de campo e de pesquisa documental, tendo em vista 

que esse planejamento pedagógico foi investigado a partir de PPPs dos cursos e de 

representações dos docentes a eles vinculados. Optou-se por essas duas dimensões porque, 

enquanto o PPP define a identidade do curso, estabelecendo as diretrizes de funcionamento, o 

corpo docente é responsável pela construção, execução e avaliação do projeto, devendo 

conhecê-lo e se sentir parte dele.  
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Assim, a partir da análise dos dados obtidos tornou-se possível a redação da presente 

pesquisa, que se encontra estruturada da seguinte forma: inicialmente, apresenta-se sua a 

fundamentação teórica. Foram tratados temas relacionados ao papel da educação para o 

desenvolvimento humano sustentável e as contribuições da EaD e do Sistema UAB para tal 

desenvolvimento. Discorreu-se também a respeito das principais teorias relacionadas à 

modalidade, além de se discutir sobre o planejamento pedagógico a partir de duas dimensões: 

PPP e corpo docente. Em seguida, descreveram-se os procedimentos metodológicos utilizados 

para a execução da pesquisa. Posteriormente, os resultados obtidos durante a coleta de dados 

foram descritos e discutidos à luz da teoria revisitada.  

 

A exposição e análise dos dados culminaram nas considerações finais e em novas reflexões. 

Evidenciou-se que os PPPs dos cursos a distância analisados atendem aos princípios da EaD e 

que os docentes demonstram uma boa relação com a modalidade. Todavia, há fortes indícios 

de que esse atendimento e essa boa relação ocorram mais em nível de marcos regulatórios que 

emancipatórios e que os cursos sofrem influência do ensino presencial, fatos que podem 

prejudicar o progresso da modalidade em prol do desenvolvimento humano sustentável. 

Apesar disso, lembrando que todo ato educativo é emancipatório e que EaD é, conforme 

previsto nos Referenciais de qualidade para educação superior a distância (BRASIL, 2007), 

educação, antes de se pensar no seu modo de organização, a distância, mesmo com as 

contradições, lacunas e incoerências identificadas por esta pesquisa no planejamento 

pedagógico desses cursos, torna-se possível afirmar que eles contribuem para esse 

desenvolvimento, sendo a UAB importante mecanismo de democratização do acesso ao 

ensino superior público, de emancipação do sujeito, diminuição das desigualdades sociais e, 

consequentemente, melhorias na qualidade de vida. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

 

O embasamento teórico para investigar o planejamento pedagógico dos cursos de graduação 

ofertados pela UAB sustentar-se-á em três eixos. O primeiro discutirá os desafios da educação 

na contemporaneidade, evidenciando as contribuições do ensino superior a distância e do 

Sistema UAB para o desenvolvimento sustentável. O segundo abordará o universo da EaD a 

partir de suas teorias, especificidades e principais abordagens e modelos pedagógicos. O 

terceiro, por sua vez, dissertará sobre o planejamento pedagógico em cursos a distância, 

destacando o papel do PPP e do corpo docente na sua construção. 

 

 

2.1 Desafios da educação na contemporaneidade 

 

A educação é um dos caminhos para o alcance do desenvolvimento humano sustentável, visto 

que, ao preparar o indivíduo para o mundo, dá-lhe condições de transformar a sua realidade. 

Para tanto, ela precisa ir além da instrução tradicional de conceitos exatos, de disciplinas 

fragmentadas e de processos estanques, devendo ser concebida de forma holística, centrada na 

condição humana e integrada ao contexto social dos envolvidos (FREIRE, 1996; MORIN, 

2000; NETO e RIBEIRO, 2006).  

 

Como se trata de uma atividade permanente, que o tempo todo cria conexões entre o conteúdo 

formal e a vivência do indivíduo, o ato de ensinar não pode se restringir a mera transferência 

de conhecimentos. Ele precisa, na verdade, oferecer aos envolvidos condições para 

construírem e produzirem seus próprios saberes por meio da interação entre sujeito e meio 

(DIAS, 2010). Assim, devido à indissociabilidade entre educação e sociedade, 

independentemente da modalidade e/ou nível de ensino, a complexidade se faz presente no 

processo de ensino e de aprendizagem. 

 

Devido a isso, torna-se fundamental a reflexão sobre o papel da educação em um mundo cada 

vez mais tecnológico e globalizado, visto que, por ser uma forma de intervenção no mundo, 

“implica tanto o esforço de reprodução da ideologia dominante quanto seu desmascaramento. 

Dialética e contraditória, não poderia ser a educação uma ou só a outra dessas coisas” 

(FREIRE, 1996, p. 98). Dessa maneira, a educação não pode se restringir à reprodução ou ao 
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desmascaramento da ideologia dominante. Ela precisa possibilitar ao educando a construção 

de sua autonomia, de forma que ele tenha consciência de seu papel na sociedade. 

 

No entanto, atualmente, vivencia-se uma crise no sistema educacional, pois embora a 

sociedade exija pessoas conectadas, dinâmicas, criativas, críticas, resilientes e em processo 

vitalício de aprendizagem, a educação ainda se revela inflexível, com práticas de massificação 

e de fragmentação, à semelhança das utilizadas no início do século XX (período industrial). 

Há, portanto, um descompasso entre o sistema educacional e a sociedade, pois, apesar da 

necessidade crescente de que as pessoas compreendam a condição humana e as teias e redes 

vivas da sociedade, o trabalho escolar ocorre de forma alheia ao contexto e continua a 

fragmentar as complexidades (MORIN, 2000; MORAN, 2000; CAPRA, 2003). 

 

Nota-se também, em grande parte dos sistemas educacionais, uma situação de verticalidade 

entre professor e alunos: enquanto o papel do educador é o de detentor do conhecimento, os 

discentes ficam em um nível inferior, recebendo as informações de forma passiva. Esse 

paradigma parte do pressuposto de que o indivíduo desenvolve melhor sua atividade como 

sujeito passivo e desconsidera o contexto, o global, o multidimensional e o complexo 

intrínsecos às práticas educacionais. Essa concepção bancária da educação, na qual o único 

papel dos discentes é receber os depósitos, guardá-los e arquivá-los, e a fragmentação do 

conhecimento não permitem o exercício da curiosidade e não estimulam a inteligência geral, 

fazendo com que os alunos percam a capacidade de contextualizar os saberes, tornando-os 

insuficientes (FREIRE, 1996). 

 

Assim, o enfraquecimento da percepção do global conduz à diminuição da responsabilidade 

pelo todo, visto que cada um se sente responsável apenas por sua especialidade. Não há, dessa 

forma, o foco na formação de cidadãos críticos e participativos em sociedade, mas em 

conteúdos específicos de cada campo do saber, ou seja, uma formação tecnicista em 

detrimento à formação cidadã.  É preciso, portanto, uma reflexão sobre as estruturas de 

ensino, as quais precisam evoluir para um papel mais organizador de espaços culturais e 

científicos do que propriamente de transmissor de conhecimentos (FREIRE 1996; MORIN, 

2000; CAPRA, 2003). 
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Com as Tecnologias de Informação e Comunicação - TICs -, criou-se a ilusão de que apenas o 

seu uso seria a solução para a crise educacional. É inegável o papel fundamental que elas têm 

na sociedade do conhecimento, pois, além de serem instrumentos para organizar, acessar e 

compartilhar saberes produzidos, possibilitam o desenvolvimento das pessoas e da sociedade. 

Todavia, é preciso cuidado para não se alienar e acreditar ilimitadamente nas tecnologias 

como saída para solucionar os problemas educacionais (PRETI, 1998; LÉVY, 1999; ROSINI, 

2007).  

 

Nesse sentido e considerando que também o uso das tecnologias tem limites, a escola precisa 

adequar os objetivos educacionais às demandas sociais, construindo uma educação 

problematizadora, na qual o educador “refaz, constantemente, seu ato cognoscente, na 

cognoscibilidade dos educandos” (FREIRE, 1996, p. 07). Dessa maneira, os discentes tornam-

se construtores do próprio saber, investigadores críticos em diálogo com o educador, pois 

quanto mais desafiados forem, mais críticos e engajados socialmente eles se tornam. Isso 

porque a problematização faz com que eles pensem e reflitam de forma conectada com a 

realidade, num plano de totalidade, provocando a construção do conhecimento pertinente, 

condição sine qua non para a atuação crítica em sociedade. Considera, portanto, a 

complexidade e a multidimensionalidade dos seres humanos e da sociedade. 

 

Assim, nesse cenário surge a EaD que, de acordo com Lévy (1999), exige uma situação 

pedagógica nova. No entanto, não basta apenas inovar por meio das TICs e ainda manter 

práticas compartimentalizadas, descontextualizadas e hierarquizadas. É fundamental que essa 

modalidade seja planejada a partir das demandas educacionais contemporâneas, pois somente 

o uso da tecnologia não é suficiente para a emancipação do indivíduo, sendo necessário um 

projeto que, sem desconsiderar as especificidades da modalidade, dê condições para que ele se 

desenvolva social, cultural e educacionalmente.  

 

Após essas considerações, cabe, novamente, salientar: apenas a revolução tecnológica não é 

suficiente para solucionar problemas sociais e educacionais porque ela tanto pode constituir 

uma poderosa alavanca de promoção e resgate da cidadania, quanto reforçar as desigualdades 

sociais. Assim, para que haja, de fato, promoção social, é fundamental que os avanços 

tecnológicos sejam utilizados em prol da emancipação do indivíduo, fazendo com que a 

educação seja, de fato, um alicerce dos ideais de justiça, paz, solidariedade e liberdade, 
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fundamentos importantes para o desenvolvimento humano sustentável (LÉVY, 1999; 

BEHRENS, 2000; MAIA e MATAR, 2007).  

 

 

2.1.1 Contribuições do ensino superior a distância para o desenvolvimento 

humano sustentável 

 

A visão do desenvolvimento sustentável baseada apenas em questões relacionadas ao 

crescimento sem agressões ao meio em que se vive não é mais suficiente no paradigma pós-

moderno. No mundo globalizado, em que as complexidades humanas são tão paradoxais e 

evidentes, a visão holística sobre esse assunto é fundamental. Para Morin (2000), o 

desenvolvimento concebido unicamente de modo técnico-científico é insustentável, pois o 

mundo é complexo, sendo necessária uma visão sistêmica de suas interrelações, a qual seja 

não somente material, mas também intelectual, afetiva e moral.  

 

Sen (2000) acredita na necessidade de um novo tipo de desenvolvimento que seja focado 

sustentabilidade da vida das pessoas, compreendido não somente como expansão econômica, 

mas também como expansão educacional, da liberdade política, de acesso à saúde, enfim, 

expansão de todas as partes que compõem a sociedade. Essa sustentabilidade de vida 

oportuniza o empoderamento do indivíduo, dando-lhe condições para atuação em sociedade.  

 

Para tanto, são necessárias ações em planos locais que revelem e possibilitem a participação e 

colaboração entre sujeitos nas práticas cotidianas. Essas ações locais são de suma importância 

para o desenvolvimento, pois é no plano local que as mudanças acontecem, tornando-se 

soluções globais a partir das sinergias construídas (SACHS, 2003). Na visão de Neto e 

Ribeiro (2006, p. 175), agir localmente é necessário porque “antes de conseguirmos salvar o 

planeta, dar maior sustentabilidade à Terra é preciso assegurar melhores condições de vida 

aos segmentos populacionais que vivem em situação de risco nas cidades, nas regiões, nos 

bairros e distritos mais pobres de todos os países”. 

 

Nesse contexto, a educação adquire papel fundamental, pois contribui para o desenvolvimento 

da autonomia crítica necessária para sua transformação pessoal e do meio em que vive. O 

direito à educação é básico, previsto em diversos dispositivos legais, tais como a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (1948) e Constituição Federal (1988), e fundamental para a 
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participação efetiva dos cidadãos na sociedade. A Declaração Mundial sobre Educação 

Superior no século XXI: visão e ação – 1998, publicada pela UNESCO (1998), estabelece 

como missão da educação superior educar e formar cidadãos críticos, qualificados e capazes 

de atender às demandas da sociedade. No entanto, para que essa missão seja cumprida é 

preciso que o acesso a um ensino de qualidade esteja ao alcance de todos, e não apenas de 

uma pequena parcela da população. Esse acesso é necessário porque a educação é o principal 

caminho para o desenvolvimento humano, pois ajuda a combater a pobreza porque capacita as 

pessoas com conhecimentos, habilidades e confiança necessários para a construção de um 

mundo sustentável. 

 

Essa situação exigiu do Estado a formulação de políticas que democratizassem o acesso ao 

ensino superior, visto que se tornou um problema social. Assim, uma das políticas 

implantadas com vistas a essa democratização foi reconhecer legalmente a EaD, por meio da 

promulgação da Lei Nº 9.394/96 de Diretrizes e Bases da Educação, deixando seu caráter 

emergencial e supletivo no passado e tornando-a poderosa ferramenta de expansão do ensino 

superior.  

 

De fato, o reconhecimento da EaD já foi um grande passo para a consolidação da modalidade. 

No entanto, até o ano de 2005, ainda não havia regulamentação específica sobre o tema. Por 

isso, em 19 de dezembro de 2005, o Decreto 5.622/05 foi homologado com a finalidade de 

regulamentar o Artigo 80 da Lei de Diretrizes e Bases - LDB. Nesse Decreto, a EaD é 

definida como “modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos 

processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de 

informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades 

educativas em lugares ou tempos diversos”. O Decreto especifica ainda os procedimentos para 

criação, organização, oferta e desenvolvimento de cursos a distância e estabelece que 

diplomas e certificados obtidos nessa modalidade têm o mesmo valor legal dos obtidos em 

cursos presenciais, possuindo validade nacional (BRASIL, 2005). 

 

Para Belloni (2005, p. 189), já não se pode considerar a EaD apenas uma alternativa para 

solucionar problemas educacionais, pois ela “tende, doravante, a se tornar cada vez mais um 

elemento regular e necessário dos sistemas educativos, não apenas para atender demandas ou 

grupos específicos, mas também para desempenhar funções de crescente importância, 
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especialmente no ensino pós-secundário, ou seja, na educação da população adulta”. Esse 

perfil de público da EaD vai ao encontro da demanda contemporânea de educação continuada 

ao longo da vida, conforme apontado por Delors (2010). 

 

Por tudo isso, pode-se dizer que a EaD é um mecanismo de justiça social, uma vez que almeja 

democratizar e simplificar o acesso ao conhecimento. Essa democratização, todavia, merece 

análise cuidadosa. De acordo com Borón (2000) e Shiroma (2003), políticas em EaD podem 

tanto possibilitar as pessoas a alcançarem melhores condições sociais, quanto estarem ligadas 

a necessidade de formar a custos reduzidos mão de obra especializada para atuar no mercado 

de trabalho. Nessa perspectiva, de acordo com Maia e Mattar (2007), Hubert Dreyfus, em sua 

obra On the internet, e Albert Borgmann, em Hoding on to reality, desenvolvem extensa 

crítica ao projeto de EaD, pois, segundo eles, a maioria dos cursos a distância privilegia a 

economia em desfavor da eficácia, fazendo com que os alunos pseudo-adquiram habilidades e 

competências. Para esses autores, a forma como a EaD está estruturada não possibilita real 

construção de conhecimento. Toschi (2005) coaduna com essa ideia ao defender que a prática 

industrializada de EaD, por ocasionar uma comunicação unilateral, corrobora para a 

divulgação da modalidade como apenas instrucional e não formativa, dificultando a 

construção de um conhecimento pertinente.  

 

Essas situações são passíveis de ocorrer quando a modalidade é encarada a partir de interesses 

mercadológicos, focando interesses econômicos e enxergando a EaD como um caminho para 

poder obter mais lucros, e quando as propostas pedagógicas dos cursos são desenvolvidas de 

forma arbitrária sem interação e discussão. Para que isso não ocorra, é fundamental que o 

crescimento qualitativo se sobreponha ao quantitativo, pois, caso contrário, o risco da 

proposta de cursos a distância não atender às necessidades da sociedade torna-se uma 

realidade. 

 

Não obstante, apesar das críticas, a EaD está cada vez mais presente na sociedade, uma vez 

que por meio dela a população que, seja por motivos geográficos, tempo inflexível ou outros 

motivos sócio, políticos, econômicos e culturais, tem a possibilidade de se incluir no sistema 

educacional. Aos poucos, está se tendo a compreensão de que EaD é uma modalidade com 

características específicas, que demanda estrutura diferenciada e que não pode ser considerada 
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nem inferior ao ensino presencial e nem a solução para os problemas educacionais, visto que 

são bem mais amplos e complexos. 

 

Acerca de sua natureza pedagógica, Moran (2000), Belloni (2005) e Peters (2012) afirmam 

que as inovações educativas vinculadas à EaD, tais como métodos, técnicas e organização, 

contribuirão para a melhoria dos cursos ofertados no formato presencial, porque há uma 

tendência cada vez mais nítida de convergência dos paradigmas presencial e a distância. 

Rosini (2007) e Tori (2009) coadunam com essa ideia ao enfatizarem que, em futuro próximo, 

não haverá mais a distinção entre essas duas modalidades, haverá educação com atividades de 

aprendizagem presenciais e atividades de aprendizagem a distância, a depender da natureza do 

curso e das necessidades dos alunos. Isso porque os princípios da EaD estimulam a 

aprendizagem colaborativa e a capacidade de aprender a aprender, importantes demandas da 

educação contemporânea (LÉVY, 1999; ROSINI, 2007). 

 

Essa aprendizagem colaborativa é um dos grandes potenciais da EaD. Para Rosini (2007, p. 

67), 

 
[...] a concepção de ensino a distância que sustenta um bom modelo de EaD pauta-se 

no processo de reconstrução de práticas coletivas, envolvendo séries de ações 

transformadoras que resultam em novos conhecimentos. Dessa forma, presumimos 

que o conhecimento é coletivo e que o saber também o é. Ao aceitarmos que o 

conhecimento se transforma até resultar no produto que circula em um ambiente de 

aprendizagem, é coerente para com o saber que concebamos os cursos a distância 

não apenas como espaço de veiculação do saber, mas também como um espaço 

propício à produção coletiva. 

 

Essa produção coletiva do saber gera a aprendizagem colaborativa que contribui para o 

aumento do potencial de inteligência coletiva dos grupos em virtude das trocas de 

conhecimentos e experiências entre os indivíduos. Além disso, a produção coletiva do 

conhecimento contribui para a emancipação e desenvolvimento humano, já que demanda a 

capacidade de aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a ser e aprender a viver juntos 

(LÉVY, 1999; ROSINI, 2007; DELORS, 2010). 

 

Assim, a EaD, ao demandar a construção colaborativa do conhecimento, acarreta para a 

universidade uma produção de conhecimento significativa, relevante e necessária para a 

formação de cidadãos éticos e competentes para construir uma sociedade mais justa e 

igualitária, tornando-se fator de desenvolvimento humano sustentável.  
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2.1.2 Sistema UAB: política pública de democratização de acesso ao ensino 

superior 

 

A pressão social por maiores oportunidades de ingresso ao ensino superior público fez o 

governo federal implantar várias políticas voltadas à democratização desse nível de ensino. 

Uma delas foi a criação do Sistema UAB, por meio do Decreto nº 5.800/06, com vistas à 

expansão e à interiorização geográfica de oferta de cursos e programas de educação superior 

no país. O Sistema UAB trata-se, portanto, de uma política pública, sob a responsabilidade da 

Diretoria de Educação a Distância - DED -, ligada à Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior - CAPES -, com vistas à expansão da educação superior, no âmbito 

do Plano de Desenvolvimento da Educação - PDE. Esse decreto define a UAB como um 

Sistema “voltado para o desenvolvimento da modalidade de educação a distância, com a 

finalidade de expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas de educação superior no 

País” (BRASIL, 2006). Cabe ressaltar que somente instituições públicas integram esse 

sistema, pois se trata de uma iniciativa de oferecimento de cursos superiores públicos a 

distância. Dessa forma, instituições particulares que ofertam cursos a distância não compõem 

o Sistema UAB. 

 

Apesar do pouco tempo de criação do Sistema UAB, a ideia de estabelecer uma política 

sistematizada de oferecimento de cursos a distância não é tão recente. De acordo com Niskier 

(1996), em 1972 foi criado um grupo de estudos, liderado por Newton Sucupira, com o 

objetivo de viabilizar a implantação de uma Universidade Aberta e a Distância, seguindo o 

modelo da Open University britânica. Essa iniciativa não teve tanto sucesso na época. Alguns 

anos depois, em 1987, um novo grupo de estudo formulou o documento denominado “Por 

uma Política Nacional de Educação Aberta e a Distância” que definiu algumas diretrizes sobre 

a implantação da EaD no país, a saber:  

 

- realizar um levantamento da demanda real de necessidades, a ser atendida pela 

metodologia de EAD; 

- promover a formação de equipes multidisciplinares para a produção de programas; 

- ampliar o acervo das bibliotecas escolares, de modo a incorporar também vídeos, 

disquetes e outros materiais; 

- incentivar a produção de programas locais de rádio e televisão;  

- apoiar técnica e financeiramente programas e projetos de EAD promovidos por 

instituições públicas de ensino e organizações da sociedade civil sem fins lucrativos; 

- estabelecer mecanismos de acompanhamento e avaliação de programas e projetos 

da EAD; 

- aproveitar a infraestrutura de instituições de ensino médio e superior, para torná-las 

centros de EAD regionais e/ou estaduais; 
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- incluir a metodologia da EAD nos currículos dos cursos de educação e de 

comunicação; 

- oferecer, nas universidades, cursos de especialização em metodologia de educação 

a distância; 
- oferecer cursos de especialização para professores e outros profissionais de ensino 

superior, em face da carência de recursos humanos com titulação adequada e 

formalmente exigida (NISKIER, 1996, p. 53). 
 

Essas diretrizes revelam que muitas ações que ocorrem no âmbito das políticas de EaD já 

estão sendo pensadas há tempos, tais como a formação de equipes multidisciplinares, 

oferecimento de cursos de educação continuada, etc. No entanto, apesar disso, condições para 

real implementação dessas propostas só ocorreram a partir de 1990, quando iniciativas 

governamentais em prol do atendimento educacional via EaD começaram a ser implantadas. 

 

O cenário para a constituição efetiva da UAB ocorreu em 2004 quando da criação dos Fóruns 

das Estatais, voltados para a discussão de questões ligadas ao desenvolvimento sustentável do 

país, principalmente no que se refere à educação. Incialmente, no âmbito desse fórum, a UAB 

era destinada apenas para as instituições públicas federais. Posteriormente, o Sistema foi 

aberto também a instituições estaduais e municipais. A seleção dos primeiros cursos a serem 

ofertados pelo Sistema UAB ocorreu via publicação de edital. No primeiro, publicado em 20 

de dezembro de 2005, apenas propostas de cursos vinculadas a instituições federais de ensino 

superior foram aceitas. Já o segundo edital, publicado em 18 de outubro de 2006, permitiu a 

participação de todas as instituições públicas (federais, estaduais e municipais). Esse perfil de 

participação permanece até hoje, tornando a UAB um sistema público de oferta de cursos a 

distância. 

 

No documento oficial desses fóruns, intitulado “Fórum das Estatais pela Educação: Diálogo 

para a Cidadania e Inclusão”, a visão sobre as possibilidades do sistema de ensino superior a 

distância fica evidente, como se observa pelo trecho: 

 

[...] a possibilidade de utilização da modalidade de educação a distância (EaD) 

aponta para impactos positivos quanto ao acesso à educação superior, especialmente 

nas Instituições Federais de Ensino Superior - IFES e demais Universidades 

Públicas Estaduais. Dessa forma, também há a possibilidade de atender a outra 

demanda educacional urgente: a necessidade de formação e capacitação de mais de 

um milhão de docentes para a educação básica, bem como a formação, em serviço, 

de um grande contingente de servidores públicos. Para isso, há que se fomentar o 

campo de pesquisas em tecnologias de informação e comunicação (TIC), tendo em 

vista sua relevância para a consolidação do conjunto diversificado de experiências 

exitosas em EaD, em variados níveis de ensino, que vem gradativamente tomando 

forma no país (BRASIL, 2004, p. 1). 
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Assim apresentadas as possibilidades desse Sistema, a UAB passou a se sustentar em cinco 

eixos fundamentais: 

 
- Expansão pública da educação superior, considerando os processos de 

democratização e acesso; 

- Aperfeiçoamento dos processos de gestão das instituições de ensino superior, 

possibilitando sua expansão em consonância com as propostas educacionais dos 

estados e municípios; 

- Avaliação da educação superior a distância tendo por base os processos de 

flexibilização e regulação implantados pelo MEC; 

- Estímulo à investigação em educação superior a distância no País; 

- Financiamento dos processos de implantação, execução e formação de recursos 

humanos em educação superior a distância (CAPES, 2015). 

 

De tal forma sustentada, a UAB estabeleceu-se a partir dos seguintes objetivos: 

 

- Fomentar as instituições públicas de ensino superior e pólos municipais de apoio 

presencial, visando a oferta de qualidade de cursos de licenciatura na modalidade a 

distância.  

- Articular as instituições públicas de ensino superior aos pólos municipais de apoio 

presencial, no âmbito da Universidade Aberta do Brasil – UAB.  

- Subsidiar a formulação de políticas de formação inicial e continuada de 

professores, potencializando o uso da metodologia da educação a distância, 

especialmente no âmbito da UAB.  

- Apoiar a formação inicial e continuada de profissionais da educação básica, 

mediante concessão de bolsas e auxílios para docentes e tutores nas instituições 

públicas de ensino superior e tutores presenciais e coordenadores nos pólos 

municipais de apoio presencial.  

- Planejar, coordenar e avaliar, no âmbito das ações de fomento, a oferta de cursos 

superiores na modalidade a distância pelas instituições públicas e a infraestrutura 

física e de pessoal dos pólos municipais de apoio presencial, em apoio à formação 

inicial e continuada de professores para a educação básica (CAPES, 2015). 

 

Em termos operacionais, para que esse Sistema se sustente e atinja seus objetivos, várias 

esferas necessitam trabalhar em conjunto, cada qual com suas responsabilidades específicas: o 

MEC, por meio da DED e da CAPES, coordena e acompanha o desenvolvimento das ações, 

desde a estruturação dos polos até à implementação dos cursos superiores. Também compete 

a esse órgão a articulação do processo de construção do Sistema UAB e o papel de fomento 

das atividades previstas; as IPES são responsáveis pela oferta de cursos, oferecendo corpo 

docente qualificado, pela formulação dos projetos pedagógicos e dos recursos didáticos 

associados aos cursos e programas propostos. Também são responsáveis pelos processos 

avaliativos, pela expedição de diplomas e certificados e pelos atendimentos tutoriais a 

distância; e, por fim, os municípios são responsáveis pela estruturação dos polos de apoio 

presencial, os quais devem estar preparados para receber os cursos ofertados, já que são 

responsáveis pelas atividades presenciais desenvolvidas pelos alunos (CAPES, 2015). 
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A Figura 1 representa o funcionamento do Sistema UAB: 

 

 
FIGURA 1: Funcionamento do Sistema UAB 
Fonte: CAPES, 2015 

 

Nota-se que a forma de organização desse Sistema remete a uma estrutura de redes, pois cada 

instância envolvida (MEC, IPES e Municípios) possui responsabilidades específicas, mas que 

se inter-relacionam para a oferta dos cursos. A figura evidencia que, além do papel 

imprescindível do MEC, os grandes pilares de sustentação desse Sistema são as IPES e os 

polos de apoio presencial. Esse sistema em redes permite que uma mesma instituição oferte 

cursos em diferentes polos e que este, por sua vez, receba cursos de diversas Instituições. 

Dessa forma, as demandas regionais são atendidas sem alterar o perfil acadêmico das IPES e 

sem onerar o munícipio, já que a estrutura do polo é aproveitada. Por tudo isso, fica evidente 

que a parceria entre Governo Federal, IPES e Municípios é imprescindível para que o Sistema 
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UAB atinja seus objetivos, principalmente no que se refere à expansão de cursos superiores 

públicos, ação fundamental para a promoção do desenvolvimento humano. 

 

Uma crítica voltada a esse tipo de estrutura é realizada por Faria, Lima e Toschi (2013). Para 

os autores, essa forma de organização pode acarretar em dificuldades de desenvolvimento dos 

cursos devido à associação entre entidades que possuem vocações diferenciadas. Enquanto as 

IPES possuem objetivo de oferecer ensino superior, os Municípios não têm vocação para 

oferta de cursos nesse nível educacional e muito menos recursos orçamentários para tal fim. 

Salientam também o problema da alternância de gestores municipais que pode influenciar o 

funcionamento da rede, pois, como não há obrigação constitucional dos municípios 

assumirem financeiramente o ensino superior, pode ser que haja interrupções na oferta de 

novos cursos pelo Sistema. 

 

No entanto, frente a essas posições, constata-se que é em virtude dessa rede de cooperação 

que a UAB oferece, atualmente, 1235 cursos (entre licenciaturas, bacharelados, 

especialização, tecnólogo, etc) em 104 instituições diferentes. Cabe ressaltar que 1235 não se 

referem a cursos diferentes, pois, por se tratar de um sistema de redes, um mesmo curso 

repete-se em várias instituições. Do total de cursos ofertados, 441 são de graduação, dos 348 

de licenciaturas e 93 de bacharelado. Ainda do total dos cursos, 905 são de área de formação 

de professores. Esses dados revelam a preocupação da UAB no sentido de a formação inicial 

e continuada de professores para a educação básica, um de seus objetivos principais. 

 

A expansão territorial desse sistema pode ser verificada pela figura 2: 
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FIGURA 2: Distribuição geográfica dos polos da UAB 
Fonte: CAPES, 2015 

 

Ao se considerar a razão entre população e oferta, nota-se a dimensão desse sistema, pois, 

além de oferecer cursos superiores públicos, democratizando o acesso a esse nível 

educacional, há a tendência de interiorização geográfica, contribuindo para o 

desenvolvimento regional. Todavia, torna-se fundamental o cuidado para que esse sistema não 

se transforme em apenas mais um nicho de mercado globalizado, em que o crescimento 

quantitativo seja mais importante que os índices de qualidade. De acordo com Moran (2009, 

p. 02-03),  

 

EaD de qualidade é aquela que ajuda o aluno a aprender igual ao presencial. Não se 

mede isso pelo número de alunos envolvidos, mas pela seriedade e coerência do 

projeto pedagógico, pela qualidade dos gestores e educadores e mediadores, sejam 

tutores ou qualquer palavra que se use. E também pelo envolvimento do aluno, se o 

aluno também está querendo aprender ou somente tirar o diploma. Envolve todo o 

processo, nisso não se diferencia do presencial. As instituições sérias no presencial 

costumam desenvolver também um trabalho a distância relativamente sério. E 

aquelas que são menos sérias, que focam mais os interesses econômicos no 

presencial, costumam ver a EaD como um caminho para poder ganhar mais e 

dinheiro ainda.  

 

Assim, para que os cursos, sejam eles presenciais ou a distância, tenham níveis de qualidade 

satisfatórios, é fundamental a seriedade dos processos, qualificação e comprometimento dos 

envolvidos. Aos cursos a distância, soma-se a necessidade de que a organização política e o 
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planejamento pedagógico de seus cursos sejam coerentes com os fundamentos e princípios da 

EaD e não apenas voltados a interesses mercadológicos. Por esse motivo, discorrer-se-á a 

respeito do universo relacionado à EaD, suas principais teorias, especificidades, abordagens e 

modelos pedagógicos. 

 

 

2.2 Bases estruturais da EaD 

 

De acordo com os Referenciais de Qualidade para Educação Superior a Distância (BRASIL, 

2007), a EaD precisa ser encarada no contexto da educação, pois o “a distância” refere-se 

apenas ao seu modo de organização. A esse respeito, Behar (2009) enfatiza que EaD é 

educação, ou seja, não é apenas um sistema tecnológico e nem um meio de comunicação. 

Dessa forma, torna-se necessário a sua inserção no paradigma da complexidade, intrínseco a 

qualquer proposta educacional, mas também considerar suas teorias constitutivas, suas 

especificidades e abordagens e modelos pedagógicos. 

 

Apesar de existirem várias teorias que fundamentam a EaD, a presente pesquisa fundamentou-

se em três grandes abordagens teóricas que estão diretamente ligadas ao objetivo deste estudo, 

são elas: Teoria da Industrialização (Otto Peters); Teoria da Distância Transacional (Michael 

Moore); e Teoria de Conversa Didática (Börje Holmberg).  

 

a) Teoria da Industrialização:  

Otto Peters comparou o sistema de EaD das décadas de 60 e 70 com a produção industrial, 

encontrando-lhes muitas semelhanças, tais como divisão de tarefas, mecanização das 

atividades, orientação para a produção em massa e necessidade de concentração e 

centralização. A teoria fundamenta-se na ideia de que EaD é um processo industrializado de 

educação, uma vez que compartilha características próprias da produção industrial de bens de 

consumo que possibilita a instrução de grande número de alunos ao mesmo tempo, 

independentemente do lugar onde moram (PETERS, 2006; 2012). 

 

Maia e Mattar (2007, p. 47) analisam essa estrutura de EaD equiparando-a ao fordismo da 

produção industrial. Para eles, “fordismo em EaD é um sistema formalizado de produção, 

monitorado, mantido e controlado como em uma fábrica; já os modelos posteriores estão 
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associados à ideia de uma administração descentralizada, democrática e participativa”. Os 

programas de EaD baseados na massificação do ensino (como Massive Open Online Course - 

MOOC -, por exemplo) embasam-se nas ideias dessa teoria. 

 

De fato, nas décadas de 60 e 70, a EaD desenvolveu-se unicamente por processos típicos da 

indústria. Hoje, porém, esse modelo mostra-se ultrapassado, pois com o desenvolvimento 

intenso da tecnologia e com a diversificação da demanda, tornou-se fundamental a produção 

de cursos a distância conforme necessidades do meio em que estão inseridos (PETERS, 2006; 

2012; MAIA e MATAR, 2007). 

 

b) Teoria da Distância Transacional:  

Proposta por Michael Moore, essa teoria é baseada em conceitos de currículo, chamados de 

“estrutura” e “diálogo”. Para Moore (1993), o processo educacional ocorre por meio da 

negociação entre professor e aluno, denominado transaction. Assim, com a separação física 

entre esses sujeitos, o processo de ensino e de aprendizagem ocorre numa nova dimensão 

pedagógica, psicológica e comunicacional, sendo inexpressiva a separação física existente. A 

essa nova dimensão, ele denominou distância transacional de um curso. Para o autor, são o 

diálogo e a estrutura do curso que caracterizam maior ou menor distância transacional.  

 

A proporção da distância transacional de um curso é definida por meio da associação entre 

algumas variáveis pedagógicas, tais como: tipo de interação (quanto maior a interação entre 

os participantes, menor a distância transacional), estrutura dos programas educacionais 

(estruturas mais rígidas tornam a distância transacional maior, ao passo que as mais flexíveis 

diminuem a distância transacional) e grau de autonomia dos alunos (quanto maior a 

autonomia dada aos alunos, menor será a distância transacional do curso). Cada programa terá 

sua distância transacional própria a depender da intensidade das relações entre essas variáveis. 

A distância transacional é, portanto, uma variável relativa e não absoluta. Cabe destacar que a 

redução da distância transacional não deve ser um objetivo que se deva alcançar a qualquer 

custo. Pelo contrário, trata-se da dosagem certa de diálogo e estrutura em cada situação de 

ensino e de aprendizagem (MOORE, 1993; MAIA e MATTAR, 2007). 
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c) Teoria de Conversa Didática: 

Fundamentado na noção de que o aluno de EAD necessita de apoio e comunicação, Börje 

Holmberg desenvolveu a teoria da Conversa Didática Guiada (Guided Didactic Conversation) 

como uma tentativa de chamar atenção para o problema dos elementos de anonimato e 

impessoalidade da EAD. O autor enfatiza que, como é o próprio aluno quem deve tomar 

decisões de forma independente, decidindo o quê e como aprender, é fundamental que ele 

tenha um suporte para tomar essas decisões (HOLMBERG, 1986). 

 

Essa teoria apresenta, entre outras características, o aconselhamento explícito e sugestões aos 

alunos de o quê fazer e o quê evitar, convites para troca de opiniões e tentativas de envolver o 

aluno emocionalmente. Ela reforça a noção de autonomia do aprendiz ao afirmar que a EAD é 

“um exercício de independência”, que envolve planejamento, organização do tempo e 

desenvolvimento do estudo individual. De acordo o autor, o aluno da EAD é, na maioria das 

vezes, o aprendiz adulto que precisa conciliar o estudo com outros compromissos, situação 

que pode gerar um problema a ser resolvido (HOLMBERG, 1986). 

 

Tendo em vista a complexidade do processo de ensino e de aprendizagem em EaD, os alunos 

precisam ser acompanhados, por meio do diálogo entre alunos e professores, para alcançarem 

essa independência. Isso porque essa teoria parte do pressuposto básico de que alunos tendem 

a gostar mais do aprendizado e a ter mais sucesso se for possível “conversar” com 

professores, tutores e outros membros da instituição. Assim, o processo de ensino e de 

aprendizagem passa a ter como alicerce a interação entre professores e alunos (HOLMBERG, 

1986). 

 

Frente a essas três teorias (Industrialização, Distância Transacional e Conversa Didática), 

pode-se dizer que elas estão diretamente relacionadas à identidade dos cursos, pois a 

abordagem, a estrutura e diálogo e o nível de interação entre os sujeitos envolvidos formam as 

suas bases constitutivas e estão diretamente relacionados ao sucesso da proposta pedagógica. 

Não se deve desconsiderar, entretanto, o papel do aluno nesse processo, pois sua atitude frente 

aos desafios da modalidade é fundamental. Assim, para que o processo de construção do 

conhecimento ocorra, é preciso que o curso dê suporte para que o aluno desenvolva 

organização, autonomia, espírito colaborativo e iniciativa, ou seja, ele precisa ser capaz de 

estudar autonomamente em ambientes informatizados de aprendizagem, além de trabalhar 
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colaborativamente com os demais membros do grupo. Tendo em vista a complexidade dessas 

questões, torna-se fundamental que elas sejam pensadas coletivamente a partir das 

necessidades e dos objetivos do curso, para que a proposta pedagógica consiga atender às 

demandas educacionais e sociais que estão diretamente relacionadas ao desenvolvimento 

humano (MORAN, 2000; PETERS, 2006; 2012; MAIA e MATTAR, 2007; MOORE e 

KEARSLEY, 2007). 

 

 

2.2.1 Características e especificidades da EaD 

 

Ao contrário do que o senso comum considera, a EaD não é recente. Para Moore e Kearskey 

(2007) a história da EaD pode ser dividida em cinco gerações, a saber:  

 

 Primeira Geração: estudo por correspondência/em casa/independente; 

 Segunda Geração: transmissão de cursos por rádio e televisão;  

 Terceira Geração: universidades abertas, concepção da como um sistema total e utilização 

de guia de estudos impressos, rádio e televisão, conferências por telefone, etc; 

 Quarta Geração: baseada na tecnologia de teleconferência;  

 Quinta Geração: classes virtuais on-line com base na internet. 

 

Já na concepção de Maia e Mattar (2007), a história da EaD possui três gerações, conforme se 

segue: 

 

 Primeira Geração: ensino por correspondência utilizando materiais impressos, livros e 

apostilas; 

 Segunda Geração: novas mídias e criação de universidades 100% virtuais. Os recursos 

instrucionais utilizados eram o rádio, o vídeo, a televisão e as fitas cassetes; 

 Terceira Geração: EaD on-line por meio da internet, Ambientes Virtuais de Aprendizagem 

- AVA -, redes sociais, fóruns, dentre outros. 

 

Apesar dos autores divergirem quanto às gerações da história da EaD, nota-se que ambas 

concepções têm as mesmas características, alterando-se apenas a maneira como foram 

agrupadas em cada fase. Nota-se na primeira, segunda e terceira geração de Moore e Kearsley 
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(2007), que correspondem à primeira e à segunda definida por Maia e Matar (2007), a forte 

presença de características fordista de educação como apresentado por Peters (2006; 2012), 

acarretando em alta distância transacional e pouca interação e interatividade entre os 

envolvidos. A partir da quarta e quinta geração de Moore e Kearsley (2007) e terceira geração 

proposta por Maia e Matar (2007), a mudança da concepção de educação e os recursos 

tecnológicos disponíveis permitiram a ideia do “estar presente virtualmente”. Com isso, a 

distância transacional dos envolvidos pode ser diminuída por meio da possibilidade de 

diálogo entre os sujeitos. Além disso, ao analisar essas gerações verifica-se também que elas 

acompanham o desenvolvimento da comunicação social, pois inicialmente a EaD ocorreu por 

cartas, depois por rádio, televisão e internet, sempre se alinhando aos avanços da sociedade. O 

fato é que, independente de como essas gerações sejam delimitadas, elas são muito 

importantes para a compreensão das características da modalidade, uma vez revelam o seu 

trajeto histórico até culminar nos moldes atuais de oferecimento. 

 

Várias são as definições para EaD. Para Moore e Kearsley (2007, p. 02), a EaD é “o 

aprendizado planejado que ocorre normalmente em um lugar diferente do local do ensino, 

exigindo técnicas especiais de criação do curso e de instrução, comunicação por meio de 

várias tecnologias e disposições organizacionais e administrativas especiais”. Já Maia e 

Mattar (2007) consideram a EaD como uma modalidade de educação planejada pelas 

instituições, na qual professores e alunos, por estarem separados fisicamente, utilizam 

diversas tecnologias de comunicação. O Decreto 5.622/2005, por sua vez, define EaD como a 

“modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica acontece com a utilização 

de TICs, com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou 

tempos diversos” (BRASIL, 2005).  

 

Todas essas definições deixam evidente a principal característica da EaD: processo de ensino 

e de aprendizagem ocorre com docentes e discentes separados fisicamente, mas interligados. 

Para Alonso (2005), esse processo que transcende o espaço e tempo é o grande problema da 

EaD, pois organizar espaços de aprendizagem capazes de suprir a “não presencialidade” não é 

tarefa fácil. Nessa perspectiva, as TICs têm papel fundamental, pois possibilitam que o 

diálogo e a formação crítica ocorram a partir de novos espaços educativos.  
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O problema é que há instituições que dão muita importância às TICs utilizadas em detrimento 

a aspectos organizacionais pedagógicos (MOORE e KEARSLEY, 2007). Isso prejudica o 

oferecimento de cursos a distância, pois é fundamental considerar a EaD como um sistema 

complexo, possuindo vários subsistemas que formam redes e teias interligadas, que não 

podem ser analisado somente a partir de aspectos tecnológicos (MORIN, 2000; CAPRA, 

2003). 

 

A respeito do foco demasiado na tecnologia, Moran (2000), Masetto (2000), Alonso (2005) e 

Belloni (2005) ressaltam a necessidade de cautela com o deslumbramento diante das 

inovações, uma vez que apenas o seu uso não resultará em uma educação de qualidade. Para 

eles, os cursos oferecidos a distância que utilizam as novas tecnologias como mero 

instrumento de transmissão dos conteúdos não contemplam as inovações propostas pela 

modalidade e não favorecem a construção do conhecimento. Além disso, quando o projeto 

está centrado apenas nesse aspecto, não há atendimento efetivo aos Referenciais de Qualidade 

para Educação Superior a Distância (BRASIL, 2007), que estabelece a importância dos 

projetos dessa modalidade considerar a educação como fundamento primeiro, antes de se 

pensar no modo de organização: a distância. A tecnologia é, portanto, apenas um dos 

subsistemas que compõem a EaD, sendo fundamental articulá-la com os demais. 

 

Dessa maneira, embora a tecnologia amplie conceitos como aula, espaço e tempo, somente ela 

não resolve os problemas enfrentados pela educação. Ela precisa ser utilizada visando o 

desenvolvimento de competências e habilidades diversificadas nos estudantes e não apenas 

como meio de transmissão de informações (MASETTO, 2000; MORAN, 2000, BELLONI, 

2005). Assim, é fundamental que o investimento em tecnologia seja acompanhado por 

reflexões sobre os demais subsistemas, pois investir somente em tecnologia “é uma receita 

para mediocridade, na melhor das hipóteses, e para o desastre, na pior delas” (MOORE e 

KEARSLEY, 2007, p. 20). 

 

Deve-se também considerar o papel da instituição educativa na estruturação de cursos a 

distância, pois, conforme afirmado por Peters (2006), a organização institucional influencia 

diretamente o processo de ensino e de aprendizagem em EaD. A partir dessa questão, Belloni 

(1999), Peters (2006) e Moore e Kearsley (2007) classificam essas instituições pela sua forma 

de organização, estabelecendo alguns modelos institucionais. Para Belloni (1999), as 



35 

 

instituições podem ser abertas/especializadas, integradas/mistas ou associadas/consorciadas; 

para Moore e Kearsley (2007) elas estão divididas em instituições de finalidade única ou 

dupla; e, para Peters (2006), elas se categorizam em single-mode, dual-mode ou mixed-mode.  

 

Belloni (1999) e Moore e Kearsley (2007) classificam as instituições de acordo com o seu 

perfil: enquanto, para Belloni (1999), elas são abertas/especializadas, quando oferecem cursos 

exclusivamente em EaD; integradas/mistas, quando ofertam cursos presenciais e a distância; e 

associadas/consorciadas, quando atuam em conjunto com outras instituições para oferta de 

cursos a distância; para Moore e Kearsley (2007), instituições em que curso a distância é sua 

atividade exclusiva e específica são de finalidade única e, quando ofertam cursos nas duas 

modalidades, são de finalidade dupla. Já Peters (2006) categoriza as instituições a partir da 

perspectiva didática do aluno. Para o autor, a instituição é single-mode quando o estudante faz 

o curso totalmente a distância; quando o curso oferta momentos a distância e momentos 

presenciais, essa instituição passa a ser chamada de dual-mode; e aquelas que permitem ao 

aluno optar por realizar as atividades em momentos presenciais ou a distância numa mesma 

disciplina e conteúdo são chamadas de mixed-mode. 

 

Tudo isso revela que a instituição proponente precisa estar preparada para atender às 

demandas de seus cursos, a fim de que não haja prejuízos ao processo de ensino e de 

aprendizagem. Por isso, Maia e Mattar (2007) afirmam a necessidade de que o PPP desses 

cursos seja coerente com o Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI - da instituição, 

tendo em vista que várias instâncias, tanto pedagógicas quanto administrativas, serão 

impactadas com a implantação de cursos nessa modalidade.  

 

Além disso, é preciso que os docentes a eles ligados se envolvam efetivamente com a 

modalidade, compreendendo suas peculiaridades e proporcionando um ambiente dialógico e 

compartilhado de construção do saber. Talvez seja esse o grande obstáculo encontrado pela 

EaD, pois considerando que grande parte das instituições são de finalidade dupla (MOORE; 

KEARSLEY, 2007) ou integradas/mistas (BELLONI, 1999), cujos docentes são contratados 

para atuar no ensino presencial e, de repente, passam a atuar na EaD, não se pode negar a 

possibilidade ocorrer práticas caracterizadas como habitus
1
, que predisporão professor a 

                                                 
1
 Habitus: Conceito definido por Bourdieu para designar uma matriz de princípios que predispõe o indivíduo a 

agir de determinadas formas a partir de analogias (CUNHA, 2008). 
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reproduzir na EaD o trabalho pedagógico realizado no ensino presencial, desconsiderando, 

dessa forma, as especificidades da modalidade (MAIA; MATTAR, 2007). 

 

Assim, o cuidado para não reproduzir práticas do ensino presencial é necessário, pois a EaD é 

um sistema complexo, composto por vários subsistemas, diferentes daqueles ligados ao 

ensino presencial, que servem de suporte para o processo de ensino e de aprendizagem a 

distância. Para Moore e Kearsley (2007, p. 9-10), 

 

um sistema de educação a distância é formado por todos os processos componentes 

que operam quando ocorre o ensino e o aprendizado a distância. Ele inclui 

aprendizado, ensino, comunicação, criação e gerenciamento. […] a medida em que 

esses processos ocorrem, são afetados e exercem um impacto sobre certas forças no 

ambiente em que operam – os ambientes físico, político, econômico e social, em 

particular. Tudo o que acontece em uma parte do sistema exerce um efeito nas suas 

outras partes.  
 

Nota-se que, na concepção dos autores, analisar o sistema de EaD sob uma perspectiva 

sistêmica é fundamental para a estruturação consistente de cursos nessa modalidade, visto que 

há uma relação de interdependência entre conteúdo, tecnologias de comunicação, interação, 

ambiente de aprendizado, gerenciamento, enfim, entre todas as partes que compõe o sistema. 

Um olhar geral de todo o processo torna-se, portanto, imprescindível para o oferecimento de 

cursos de qualidade que não apenas reproduzam práticas do ensino presencial. 

 

Não obstante, apesar de todo o caráter complexo e multidimensional da EaD, o planejamento 

pedagógico realizado para os cursos nessa modalidade, muitas vezes, desconsidera as suas 

especificidades e trabalha com proposta mercadológica de ensino, voltada a interesses 

neoliberais, anulando a função social da educação (BELONI, 2005; NETO; RIBEIRO, 2006; 

BEHAR, 2009). Assim, esse modelo, por desconsiderar a complexidade da EaD e não 

acompanhar as demandas contemporâneas, torna-se inviável. Propostas em EaD precisam ser 

consideradas, portanto, no contexto da educação, ou seja, vinculadas ao contexto histórico, 

político, educacional e social no qual estão inseridas. Dessa forma, elas devem apresentar 

diferentes arquiteturas, com múltiplas combinações de modelos, linguagens e recursos a 

depender do contexto em que estão inseridas, sem desconsiderar as especificidades da 

modalidade e as demandas do mundo globalizado. 

 

 



37 

 

2.2.2 Abordagens e modelos pedagógicos da EaD 

 

As transformações sofridas pela EaD estão ligadas às necessidades de cada época e de acordo 

com características políticas, educacionais e tecnológicas específicas de cada região. Assim, a 

depender dessas variáveis, as instituições optam pela abordagem do curso, cujas 

características influenciarão diretamente na construção de seu modelo pedagógico. Essas 

decisões são tomadas durante o processo de planejamento do curso, posto que é nesse 

momento em que se definem seus elementos constitutivos, sempre considerando os objetivos 

que se deseja alcançar. 

 

Para Belloni (1999), os cursos a distância fundamentam-se em duas grandes abordagens, uma 

com características fordistas e outra com características pós-fordistas, as quais estão 

diretamente relacionadas ao processo de planejamento e execução do curso. O quadro abaixo 

apresenta as características de cada abordagem a partir das considerações da autora: 

 

QUADRO 1: Características da abordagem fordista e da abordagem pós-fordista 
ABORDAGEM FORDISTA ABORDAGEM PÓS-FORDISTA 

Produção em massa Interação professores e alunos 

Evita relação pessoal e crítica Valorização de trocas e atividades de comunicação 

Planejamento centralizado Planejamento flexível 

Excesso de especialização Trocas permanentes entre ensinantes e aprendentes 

Distribuição em larga escala Diversidade e diferenciação no planejamento do curso 

Fonte: Elaborado pela autora a partir das considerações de Belloni (1999) 

 

Nota-se que a grande diferença entre essas duas abordagens está no grau de interação e de 

flexibilidade do curso, pois enquanto na abordagem fordista há pouca variabilidade de 

processo e quase nenhuma inovação do produto, na pós-fordista, a inovação de produtos e 

valorização dos processos se fazem presentes. Entretanto, nas duas abordagens a 

responsabilidade do aluno frente a sua formação fica evidente.  

 

Para Toschi (2005, p. 93), a abordagem mais comum ainda é a fordista, pois “a lógica de 

fábrica prevalece à medida que ferramentas de comunicação utilizadas nem sempre favorecem 

as interações entre alunos e entre professores e alunos”. Isso contribui para a divulgação da 

EaD como apenas instrucional e não formativa, já que o processo de ensino e de 

aprendizagem passa a ser unidirecional, não permitindo a construção colaborativa do 

conhecimento.  
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A abordagem do curso influencia diretamente os elementos que o comporão, formando o seu 

modelo pedagógico. Para Moran (2009), existem diferentes modelos que correspondem a 

distintas concepções pedagógicas e organizacionais. Há desde modelos autoinstrucionais a 

modelos colaborativos; modelos focados no professor (teleaula), no conteúdo e centrado em 

atividades e projetos; modelos para poucos alunos e modelos de massas para milhares de 

discentes; há aqueles com grande interação e outros com pouca integração, etc. Por isso, 

pensar em propostas que atendam a situações e a demandas tão diversificadas não é fácil.  

 

Ainda de acordo com o autor, no Brasil há, fundamentalmente, três modelos principais de 

EAD no ensino superior, com algumas variáveis e combinações: o modelo teleaula, o modelo 

videoaula e o modelo web. No modelo de teleaula, os alunos reúnem-se em salas de aula e o 

professor transmite a aula ao vivo. Os alunos enviam perguntas e o professor responde 

aquelas que considera mais importantes. Em geral, depois das teleaulas, os alunos se reúnem 

nas telessalas, em pequenos grupos, para realizar atividades de discussão e aprofundamento 

de questões sob a supervisão do tutor. Os alunos recebem também material impresso e 

orientações de atividades para fazer durante a semana, individualmente, com o 

acompanhamento de um professor tutor. 

 

Há também cursos cujo projeto pedagógico foca mais a produção audiovisual e impressa 

pronta, não ao vivo. Trata-se do modelo videoaula, em que as aulas são produzidas em 

estúdio. O modelo mais usual é o de telessalas, em que o aluno vai presencialmente uma ou 

várias vezes por semana e um tutor supervisiona a exibição do vídeo e as atividades 

relacionadas ao conteúdo da disciplina. Outro modelo utilizado é com videoaulas que os 

alunos acessam via web ou recebem por Compact Disc - CD - ou Digital Versatile Disc - 

DVD. Os alunos assistem as videoaulas em casa ou no trabalho, leem o material impresso e 

fazem as atividades que são entregues a um tutor online, num ambiente de aprendizagem 

digital. Os alunos só vão a um polo para a avaliação online.  

 

Já o modelo web foca o conteúdo disponibilizado pela Internet e por CD ou DVD. Além do 

material na web, os alunos costumam ter material impresso por disciplina ou módulo. Os 

ambientes principais de aprendizagem são o Moodle e o Teleduc. Até agora nota-se, 

basicamente, dois modelos diferentes de ensino superior a distância via web: o modelo 

totalmente virtual e o modelo semipresencial. No modelo virtual, a orientação dos alunos é 
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feita a distância pela internet ou pelo telefone. No modelo semipresencial, os alunos têm polos 

perto de onde moram e, além do tutor online, têm o tutor presencial no polo, com quem 

podem tirar dúvidas e participar das atividades solicitadas e dos laboratórios de informática e 

laboratórios específicos do curso.  

 

Independentemente do modelo pedagógico definido para o curso, cabe ressaltar que todos 

precisam atender às necessidades de seu público, serem condizentes com a estrutura 

disponibilizada pela instituição de ensino, além de, é claro, atenderem à legislação que 

regulamenta a EaD no Brasil. Como há uma forte pressão para que as instituições que ofertam 

cursos de graduação a distância fundamentem suas propostas na semipresencialidade, com 

polos  presenciais estruturados e atuantes, todos os cursos terão que adaptar o seu modelo 

pedagógico a essas normas atuais para fins regulatórios de autorização e reconhecimento. 

 

Ainda sobre modelos pedagógicos cabe ressaltar também a contribuição de Behar (2009) 

sobre o tema. Para a autora, modelo pedagógico é “a forma como se aborda o currículo e que 

se concretiza nas práticas pedagógicas e nas interações professor/aluno/objeto de estudo. 

Nesse triângulo (professor, aluno e objeto) são estabelecidas relações sociais em que os 

sujeitos irão agir de acordo com o modelo definido”. Nessa relação, surge um elemento 

denominado Arquitetura Pedagógica - AP - do curso, que é constituída pela inter-relação de 

elementos organizacionais, instrucionais, metodológicos e tecnológicos que, vinculados a 

aspectos sociais, emocionais e pessoais dos sujeitos envolvidos no processo de ensino e de 

aprendizagem, resultam no modelo pedagógico do curso (BEHAR, 2009). A figura 3 

esquematiza essa relação: 
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FIGURA 3: Elementos de um modelo pedagógico 
Fonte: Behar (2009, p. 25) 

 

Nota-se que quatro elementos fazem parte da arquitetura pedagógica do curso, sendo eles: 

Aspectos organizacionais; Conteúdo ou objeto de estudo; Aspectos metodológicos e Aspectos 

tecnológicos. O modelo pedagógico de um curso se dá a partir de interações entre eles, tanto 

da ordem do planejamento do curso (AP), quanto das estratégias utilizadas pelos envolvidos 

durante o processo de ensino e de aprendizagem para colocar a AP definida em prática. 

 

Dentre os elementos organizacionais da AP, encontram-se os objetivos e finalidades do 

processo de ensino e de aprendizagem, a compreensão do espaço e do tempo, os perfis dos 

sujeitos envolvidos no processo (aluno, professor e tutor). Eles estão intrinsecamente ligados 

à elaboração da proposta pedagógica. Logo, nos PPP dos cursos, tais elementos precisam ser 

considerados, sendo condizentes entre si e articulados com os princípios da modalidade. 

(BEHAR, 2009, p. 26). 

 

O conteúdo ou objeto de estudo refere-se à proposição do que será trabalho, seu formato 

(impresso, digitalizado, imagético, etc) e sua forma de disponibilização (página da web, 

hipertexto, softwares, objeto de aprendizagem). Esses elementos devem ser cuidadosamente 

definidos para que o desenvolvimento de competências e habilidades seja possível (BEHAR, 

2009). Assim, não basta exportar para a EaD os mesmos materiais utilizados no ensino 
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presencial, digitalizando-os e trabalhando da mesma forma. É preciso considerar as 

peculiaridades do ensino a distância, a fim de que as necessidades sejam atendidas. 

 

Com relação aos aspectos metodológicos, pode-se dizer que estão intimamente ligados aos 

objetivos do curso e, consequentemente, à avaliação. Trata-se das atividades de 

interação/comunicação, dos procedimentos de avaliação adotados e da organização dos 

elementos de ensino e de aprendizagem numa determinada ordenação. Não se refere, portanto, 

apenas à seleção desses elementos, mas a sua articulação e elaboração dentro da proposta 

pedagógica para o alcance dos objetivos almejados (BEHAR, 2009).  

 

Por fim, os elementos tecnológicos dizem respeito à definição da plataforma tecnológica e 

suas funcionalidades e os recursos destinados à comunicação, seja síncrona ou assíncrona. 

Nesse item, inserem-se os AVA e as teleconferências que fornecem suporte aos processos de 

ensino e de aprendizagem na EaD. Atualmente, existem inúmeros AVA (Rooda, Moodle, 

Teleduc, TopClass, etc) cada um com propósitos específicos. Assim, é importante observar se 

a plataforma selecionada é condizente com a proposta pedagógica adotada, atendendo às 

especificidades do curso e das disciplinas.  

 

Torna-se importante destacar também o que Behar (2009) denomina “estratégias de aplicação 

das APs” que seriam as interferências de aspectos sociais, emocionais, e pessoais dos atores 

envolvidos no processo de ensino e de aprendizagem. Trata-se do  

 

[...] ato didático que aponta à articulação e ao ajuste de uma arquitetura para uma 

situação de aprendizagem determinada. Mantendo-se fiel à matriz estruturante de 

uma arquitetura determinada, as estratégias de aplicação construídas para 

aprendizagem correspondem a um plano que se constrói e reconstrói mediante 

processos didáticos permeados pelas variáveis educativas que dão o caráter 

multidimensional ao fenômeno (BEHAR, 2009, p. 31). 

 

Isso quer dizer que mesmo com os elementos da AP já definidos, a maneira de atuação dos 

sujeitos envolvidos (professores, alunos e tutores) impacta no modelo pedagógico do curso, 

sendo, portanto, fundamental que todos se identifiquem com a modalidade e estejam, de fato, 

envolvidos com a proposta. Assim, todos os elementos da AP juntamente suas com as 

estratégias de aplicação resultam no modelo pedagógico do curso. Dessa forma, a melhor 

estrutura do curso dependerá das concepções pedagógicas e organizacionais estabelecidas 

durante o seu planejamento e vivenciadas durante a sua execução.  
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Por esse motivo, o desenvolvimento do modelo pedagógico é exclusivo, único de cada 

professor, sendo também intransferível. Tal consideração coaduna com as ideias de Nóvoa 

(1992, p. 16) ao defender que “cada um tem seu próprio modo de organizar as aulas, de se 

dirigir aos alunos, de utilizar os meios pedagógicos e técnicos, um modo que se constitui uma 

segunda pele do professor”. A esse respeito, Behar (2009) afirma que é a forma como o 

professor sente e trabalha a proposta do curso, ou seja, as suas estratégias de aplicação da AP, 

que dá dinamicidade ao modelo pedagógico. 

 

De fato, na EaD é possível o desenvolvimento de inúmeros modelos pedagógicos, os quais 

influenciam diretamente o comportamento de discentes e docentes. Esses modelos podem “ser 

atribuídos a circunstâncias econômicas, sociais e culturais específicas de cada caso, 

especialmente a determinadas tradições universitárias e culturas de aprendizagem” (PETERS, 

2006, p. 279). Assim, o modelo pedagógico dependerá do contexto no qual as propostas estão 

inseridas, dos objetivos que se pretende alcançar e dos recursos tecnológicos disponíveis, 

além de anseios pessoais dos envolvidos (PETERS, 2006; 2012; BEHAR, 2009).  

 

Cada curso deve ter, portanto, seus desenhos pedagógicos próprios, conforme suas demandas, 

e acompanhar e avaliar o processo de ensino e de aprendizagem de forma condizente com a 

sua proposta (CERNY; ALMEIDA, 2012). Dessa forma, como para cada realidade existem 

desafios específicos, torna-se impossível estabelecer um modelo padrão de EaD, visto que 

programas diversos inseridos em contextos variados podem e devem apresentar modos de 

organização diferentes. Supor um modelo hegemônico, principalmente num país como o 

Brasil, que possui proporções continentais, é impossível porque como “as reais condições do 

cotidiano e necessidades dos alunos são fatores determinantes para o desenho pedagógico dos 

cursos, para a organização e para seleção dos recursos tecnológicos a serem utilizados” 

(COSTA, 2007, p. 10). Por isso, o planejamento pedagógico realizado para o curso torna-se 

tão importante, visto que será nesse momento que as necessidades de cada situação serão 

analisadas. 
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2.3 Planejamento Pedagógico  

 

O planejamento pedagógico é o processo de sistematização e organização das práticas 

educativas que deve articular ações escolares ao contexto social. É fundamental que ele seja 

um ato coletivo e consciente, com compromisso político e pedagógico, e não reduzido a 

meras formalidades para atender à legislação (LIBÂNEO, 2001; VEIGA, 2003). Assim, como 

é a partir do planejamento que as práticas educativas instauram-se, essa etapa torna-se 

imprescindível para a qualidade e a eficácia do processo de ensino e de aprendizagem. 

 

A discussão sobre planejamento pedagógico está intrinsecamente ligada à ideia da 

intencionalidade educativa, pois a instituição escolar possui papel vital na construção da 

sociedade. Dessa forma, devido à complexidade do processo educativo, improvisos não 

podem ser uma prática cotidiana, tudo deve ser planejado, uma vez que é esse planejamento 

que orienta o processo de ensino e de aprendizagem (GIL, 2008). Torna-se necessário, 

portanto, superar o paradigma que rotula o planejamento como atividade técnica, posto que 

ele é um “ato ao mesmo tempo político-social, científico e técnico” (LUCKESI, 2001, p. 106). 

Político-social devido ao seu comprometimento com as necessidades políticas e sociais da 

educação; científico, pelo respaldo teórico necessário à sua ação; e técnico, por compreender a 

exigência da definição de meios que operacionalize a sua execução. Trata-se, portanto, de 

uma atividade carregada de intenção.  

 

Assim, considerando que o planejamento é o momento de pesquisa e de reflexão relacionado 

à idealização, construção e avaliação do curso, é fundamental que o processo seja percorrido 

de forma coletiva, a fim de que todos se identifiquem e se sintam responsáveis pela proposta. 

(VEIGA, 2003). Nesse processo, duas dimensões são fundamentais: o PPP dos cursos, no 

qual constam as diretrizes a serem seguidas, e o docente, responsável pelo planejamento e 

pela condução da prática educativa.  

 

O comprometimento com o planejamento e com a execução das atividades desenvolvidas em 

um curso a distância é muito importante porque é por meio dessas ações que os caminhos para 

construção do conhecimento são trilhados. Dessa maneira, o PPP vai além do simples 

agrupamento de planos de ensino (VEIGA, 2002). Trata-se de algo construído e vivenciado 

em todos os momentos pelos envolvidos com o processo educativo. Não basta, portanto, o 

PPP de cursos a distância prever fóruns e/ou chats de discussão. É necessário que eles tenham 
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objetivos coerentes com a proposta delineada para o curso. O PPP é, portanto, um documento 

intencional com compromisso definido coletivamente. Por isso, o papel do docente no 

planejamento e execução do projeto é tão importante.  

 

Dessa forma, pode-se dizer que PPP e corpo docente são dimensões fundamentais para o 

planejamento pedagógico de cursos ofertados a distância, pois o PPP, enquanto orientador do 

planejamento pedagógico, precisa considerar as especificidades da EaD e não apenas cumprir 

exigências legais; e o docente, enquanto responsável por esse planejamento e pela condução 

da prática educativa, precisa identificar-se com a modalidade e com a proposta do curso.  

 

Para Carlini e Tarcia (2010), o planejamento de atividades em EaD requer seleção de recursos 

pelo professor que atendam às especificidades da modalidade e às características da educação 

contemporânea. Por isso, o desafio está em promover a inovação de sua prática pedagógica 

com vistas a criar condições para a aprendizagem. Assim, seja por meio de atividades 

síncronas (chats, aulas virtuais, videoconferências), que exigem a conexão de 

professores/tutores e alunos ao mesmo tempo, ou atividades assíncronas (fóruns de discussão, 

wikis, e-mails), que permitem aos alunos participarem das atividades no momento em que 

desejarem, o importante é que o planejamento realizado ofereça condições para o aluno 

desenvolver competências e habilidades em torno do assunto trabalhado (MASETTO, 2000; 

MAIA; MATTAR, 2007; ABBAD; ZERBINI; SOUZA, 2010). 

 

Torna-se fundamental, portanto, que a organização do trabalho pedagógico do curso esteja 

alicerçada numa perspectiva sistêmica, fundamentada na formação do ser integral e que 

possibilite ao aluno a construção de seu conhecimento. O processo de ensino e de 

aprendizagem ao ser participativo e inovador é “impulsionado pela curiosidade, pelo 

interesse, pela crise, pela problematização e pela busca de soluções possíveis para aquele 

momento histórico com a visão de que não são respostas únicas absolutas e inquestionáveis” 

(BEHRENS, 2000, p. 84). 
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2.3.1 Função do Projeto Político-Pedagógico de curso 

 

O PPP de um curso representa a “reflexão sobre a educação [...], sobre o ensino, a pesquisa e 

a extensão, a produção e a socialização dos conhecimentos, sobre o aluno e o professor e a 

prática pedagógica que se realiza na universidade” (VEIGA, 2004, p. 25). Trata-se do 

compromisso da instituição com relação ao curso a ser oferecido, compromisso esse que será 

consolidado na prática pedagógica diária, por meio do processo de ensino e de aprendizagem. 

Nos PPPs, estão traçadas as estratégias pedagógicas e administrativas necessárias para atingir 

a execução do planejamento proposto para o curso.  

 

Esse projeto pode, segundo Veiga (2003), tanto ser instrumento de regulação quanto de 

emancipação, tudo dependerá da forma com ele é construído e vivenciado pelos envolvidos. 

Os esquemas elaborados por Veiga (2003) estão apresentados nas figuras 4 e 5: 

  

 

FIGURA 4: Concepções de Inovação Regulatória e PPP 
Fonte: VEIGA (2003, p. 173) 
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FIGURA 5: Concepções de Inovação Emancipatória e PPP 
Fonte: VEIGA (2003, p. 179) 

 

Uma análise comparativa entre a Figura 4 e 5 revela diferenças significativas entre o PPP 

como instrumento de regulação e o PPP como instrumento de emancipação. Nota-se que o 

PPP, quando alicerçado apenas em questões técnicas ou regulatórias (Figura 4), restringe-se 

ao documento que compila regras, técnicas e conteúdos programáticos, mas não se 

compromete com suas concepções norteadoras, já que é fundamentado em preocupações com 

forma, padronização e planejamento centralizado. O processo de construção desses PPP 

ocorre de forma centralizadora e descontextualizada, visto que poucos são os que participam. 

Os demais envolvidos são desprezados, fato que pode ocasionar na não identificação com a 

proposta do curso, não contribuindo, portanto, com preocupação pela busca de uma formação 

emancipatória.  

 

Já o PPP como instrumento de emancipação (Figura 5) considera as complexidades inerentes 

à construção do saber, buscando a superação da fragmentação das ciências e de suas 

implicações para a vida do homem e da sociedade (VEIGA, 2003). Para que o PPP seja, de 

fato, emancipatório, é preciso que seja (re) construído de forma coletiva, a fim de que, a partir 
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do sentimento de pertença, as propostas e objetivos nele definidos tornem-se legítimos para 

todos os envolvidos, uma vez que a distância entre concepção e execução é superada. 

 

Nas relações entre regulação e emancipação, é importante considerar o PPP como ação 

consciente e organizada. Ações regulatórias são importantes para a estruturação do projeto. 

Entretanto, elas não podem ser a sua única finalidade. A EaD representa um desafio 

pedagógico para professores e estudantes, e um desafio administrativo para as instituições 

devido a suas especificidades (KNOLL, 2013). Dessa forma, para superá-los, é fundamental 

que o PPP dos cursos tenha caráter emancipatório, sendo uma construção coletiva em prol da 

construção de espaços democráticos, além de contemplar uma organização curricular que 

favoreça a integração entre conteúdos e metodologias, superando, assim, práticas 

educacionais fragmentadas e/ou segmentadas. Preocupa-se, portanto, com os objetivos tecidos 

na busca pela promoção do desenvolvimento humano sustentável. Nessa perspectiva, o 

Sistema UAB, ao ofertar cursos por meio de redes entre MEC, IPES e municípios, enfoca essa 

dimensão emancipatória, pois oportuniza o desenvolvimento local, já que, a partir do perfil 

acadêmico das instituições, as necessidades locais são atendidas por meio da colaboração de 

diversas instâncias para o oferecimento dos cursos.  

 

Sobre a questão regulatória, pode-se dizer que, nos cursos a distância, ela vem, além de outras 

normativas, dos Referenciais de Qualidade para Educação Superior a Distância (BRASIL, 

2007), documento do MEC que, embora não tenha força de lei, subsidia atos legais do poder 

público em processos de regulação, supervisão e avaliação da modalidade. Esse documento 

contempla aspectos pedagógicos, recursos humanos e infraestrutura necessários para 

implantação de cursos a distância. Trata-se, portanto, de diretrizes que precisam ser 

consideradas nos PPP, a saber: (I) Concepção de educação e currículo no processo de ensino e 

aprendizagem; (II) Sistemas de Comunicação; (III) Material didático; (IV) Avaliação; (V) 

Equipe multidisciplinar; (VI) Infraestrutura de apoio; (VII) Gestão Acadêmico-

Administrativa; (VIII) Sustentabilidade financeira (BRASIL, 2007). 

 

Cabe ressaltar, porém, que a junção dessas diretrizes não representa um modelo único de EaD, 

pois, cada programa pode e deve apresentar diferentes AP, a depender do contexto no qual 

estão inseridos, com administração, acompanhamento, recursos técnicos e pedagógicos 

condizentes. No entanto, conforme já destacado, a compreensão de EaD é educação antes de 
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se pensar no modo de organização, a distância, deve ser comum a todas as propostas. Não 

obstante, ainda que a finalidade de cursos a distância e presenciais seja a mesma, é 

imprescindível que a proposta pedagógica de cursos a distância seja diferenciada em virtude 

das características próprias da modalidade. Por isso, a transferência de propostas do ensino 

presencial para a EaD não é aceitável, pois os cursos a distância precisam contemplar “um 

projeto pedagógico coerente, aberto, participativo; com infraestrutura adequada, atualizada, 

confortável, tecnologias acessíveis, rápidas e renovadas” (MORAN, 2000, p. 14).  Para tanto, 

é preciso que as ações sejam “elaboradas, articuladas e gerenciadas de maneira responsável 

por todos os atores envolvidos no processo: alunos, professores, especialistas e 

administradores” (KNOLL, 2013, p. 93). Caso contrário, a qualidade do ensino ofertado ficará 

aquém das necessidades. 

 

Destarte, o PPP por si só não é suficiente para atender às expectativas emancipatórias 

almejadas. É imprescindível comprometimento de todos os envolvidos com a proposta 

estabelecida, visto que a sua construção, execução e avaliação sustentam-se na participação 

responsável de todos os membros da comunidade acadêmica. Assim, para que o projeto de um 

curso, seja, de fato, instrumento de compromisso político e pedagógico e com caráter 

emancipatório, é preciso que o corpo docente sinta-se responsável por ele, parte dele e 

identifique-se com ele. Somente assim conseguir-se-á superar os desafios do processo de 

ensino e de aprendizagem em cursos a distância. Mas como fazer isso em uma modalidade na 

qual a função do docente é tão complexa? 

 

 

2.3.2 Função docente  

 

O contexto atual, em que a globalização extingue as fronteiras do conhecimento, a 

interatividade e a mediação pelas TICs fazem com que docentes e discentes assumam novas 

funções durante o processo de ensino e de aprendizagem, tornando-o uma via de mão dupla: o 

professor que, ensinando, aprende; e o aluno que, aprendendo, ensina (FREIRE, 1996). Essa 

condição de trabalho obriga os docentes a assumirem desafios diferentes daqueles que 

caracterizavam o contexto escolar no qual aprenderam seus ofícios. Para superá-los, eles 

precisam reinventar não só suas práticas pedagógicas, mas também as relações profissionais 

com os colegas e a organização do trabalho na instituição (THURLER, 2002). 
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Com as mudanças no modo de conceber o sistema educacional e com o advento das 

tecnologias, cada vez mais o professor torna-se um orientador/mediador do processo de 

ensino e de aprendizagem. Todavia, como sua própria formação valoriza conteúdos e a 

transmissão deles por meio da técnica de aula expositiva, ao se deparar com a necessidade de 

alterar seu papel para o de mediador pedagógico por meio das TICs, há um choque, pois não 

se trata de usar a tecnologia a qualquer custo, mas sim acompanhar conscientemente as 

mudanças nos sistemas educacionais tradicionais, sobretudo no que tange aos papéis de 

professores e alunos. O professor, nessa perspectiva, torna-se um animador da inteligência 

coletiva dos grupos que estão sob sua responsabilidade (LÉVY, 1999; ALESSANDRINI, 

2002; MORAN, 2000; MASETTO, 2000; BEHRENS, 2007; FORMIGA, 2009; CERNY; 

LAPA, 2013).  

 

No caso da EaD, os desafios para o docente são ainda maiores. Se antes, no processo 

educacional, o trabalho docente ficava apenas sob sua responsabilidade, com a EaD 

estabeleceu-se uma divisão do trabalho, visto que planejamento, execução e avaliação ficaram 

a cargo de  uma equipe composta por professores e tutores presenciais e a distância. De 

acordo com Cerny e Lapa (2013) e Formiga (2009), o professor precisa abrir mão de seu 

papel central e aprender a trabalhar em equipe, tornando-se, dessa forma, uma entidade 

coletiva que aprende diariamente ao dividir e compartilhar seus conhecimentos e suas dúvidas 

com os demais envolvidos no processo de ensino e de aprendizagem. Além disso, como suas 

ações serão realizadas sem a presença física dos envolvidos no processo de ensino e de 

aprendizagem, esse docente terá que refletir e ressignificar a sua prática, a fim de que não 

sejam reproduzidos habitus relacionados à modalidade presencial. 

 

Cerny e Lapa (2013) consideram que a função docente na EaD está ligada a professores e 

tutores, visto que é a eles que cabem as atribuições pedagógicas do curso. No âmbito do 

Sistema UAB, a Resolução do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE -  

nº 26, de 5 de junho de 2009, em seu anexo I, estabelece as atribuições gerais de cada uma 

dessas categorias: 

 

[...] 2.4 Professor-pesquisador a) atribuições: – elaborar e entregar os conteúdos dos 

módulos desenvolvidos ao longo do curso no prazo determinado; – adequar 

conteúdos, materiais didáticos, mídias e bibliografia utilizados para o 

desenvolvimento do curso à linguagem da modalidade a distância; – realizar a 

revisão de linguagem do material didático desenvolvido para a modalidade a 

distância; – adequar e disponibilizar, para o coordenador de curso, o material 

didático nas diversas mídias; – participar e/ou atuar nas atividades de capacitação 
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desenvolvidas na Instituição de Ensino; – desenvolver as atividades docentes da 

disciplina em oferta na modalidade a distância mediante o uso dos recursos e 

metodologia previstos no projeto acadêmico do curso; – coordenar as atividades 

acadêmicas dos tutores atuantes em disciplinas ou conteúdos sob sua coordenação; – 

desenvolver as atividades docentes na capacitação de coordenadores, professores e 

tutores mediante o uso dos recursos e metodologia previstos no plano de 

capacitação; – desenvolver o sistema de avaliação de alunos, mediante o uso dos 

recursos e metodologia previstos no plano de curso; – apresentar ao coordenador de 

curso, ao final da disciplina ofertada, relatório do desempenho dos estudantes e do 

desenvolvimento da disciplina; – participar de grupo de trabalho para o 

desenvolvimento de metodologia e materiais didáticos para a modalidade a 

distância; – realizar a revisão de linguagem do material didático desenvolvido para a 

modalidade a distância; – participar das atividades de docência das disciplinas 

curriculares do curso; – desenvolver, em colaboração com o coordenador de curso, a 

metodologia de avaliação do aluno; – desenvolver pesquisa de acompanhamento das 

atividades de ensino desenvolvidas nos cursos na modalidade a distância; – elaborar 

relatórios semestrais sobre as atividades de ensino no âmbito de suas atribuições, 

para encaminhamento à DED/Capes/MEC, ou quando solicitado.  

 

2.5 Tutor a) atribuições: – mediar a comunicação de conteúdos entre o professor e os 

cursistas; – acompanhar as atividades discentes, conforme o cronograma do curso; – 

apoiar o professor da disciplina no desenvolvimento das atividades docentes; – 

manter regularidade de acesso ao AVA e dar retorno às solicitações do cursista no 

prazo máximo de 24 horas; – estabelecer contato permanente com os alunos e 

mediar as atividades discentes; – colaborar com a coordenação do curso na avaliação 

dos estudantes; – participar das atividades de capacitação e atualização promovidas 

pela Instituição de Ensino; – elaborar relatórios mensais de acompanhamento dos 

alunos e encaminhar à coordenação de tutoria; – participar do processo de avaliação 

da disciplina sob orientação do professor responsável; – apoiar operacionalmente a 

coordenação do curso nas atividades presenciais nos pólos, em especial na aplicação 

de avaliações (BRASIL, 2009). 

 

A fragmentação do trabalho docente fica evidente quando essas duas categorias são elencadas, 

revelando um dos grandes problemas do papel docente no Sistema UAB: o professor-

pesquisador planeja, mas quem de fato acompanha a prática educativa, executando as 

atividades definidas pelo professor-pesquisador, é o tutor. Essa divisão operacional fere o 

princípio do planejamento coletivo, pois o tutor desenvolve a prática educativa junto aos 

discentes sem ter participado do processo de planejamento. De acordo com Cerny e Lapa 

(2013), esse modelo de EaD cria uma indeterminação no papel docente, pois apesar de estar 

diretamente ligado a prática educativa, o tutor não tem real espaço nas decisões pedagógicas 

do curso.  

 

Para Neves e Fidalgo (2011) e Alonso (2014), o tutor é o docente virtual, com papel 

fundamental na mediação pedagógica do processo de ensino e de aprendizagem, mas que tem 

seu trabalho desvalorizado devido à ausência de legislação para a profissão de tutor.  

 

A inexistência de ordenamentos jurídicos claros que regulam a atividade do docente 

virtual remete a se pensar em que medida as questões relativas aos direitos e deveres 

desse profissional podem se consolidar. Pois, na legislação não há alusão sobre a 
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regulamentação da profissão tutor, portanto, não há garantias no que se refere ao 

processo de profissionalização desses também docentes. Muitas das vezes há um 

consenso geral que o trabalho do docente virtual é uma atividade “fácil” de ser 

desenvolvida uma vez que pode ser realizada em qualquer espaço. Sabe-se que tal 

premissa não é verdadeira, pois nem sempre é oferecido ao trabalhador as 

ferramentas tecnológicas para desenvolvimento do trabalho. Portanto, muitas vezes 

esse sujeito realiza o trabalho em casa, utilizando o computador e da ‘internet’, pois 

a instituição empregadora não oferece tais recursos adequadamente, e quando 

oferece muitas das vezes os recursos não estão disponíveis ou em boas condições de 

uso (NEVES; FIDALGO, 2011, p. 6). 

 

O fato do professor-pesquisador planejar a aula e o tutor “apenas” executá-la gera a impressão 

de que o tutor exerce uma função menos importante que a do professor-pesquisador. 

Entretanto, o tutor, em sua prática, pode possibilitar transformações na proposta pedagógica 

em curso, exercendo, dessa forma, papel importante no processo de ensino e de aprendizagem 

(GARCIA, 2001; APARICI, 2005). A própria Resolução FNDE nº 26, deixa claro que o tutor 

precisa estar atualizado, ser dinâmico e pró-ativo, a fim de que consiga se antecipar às 

situações e, de fato, colaborar com o processo de ensino e de aprendizagem. Assim, o tutor 

precisa ser reconhecido e valorizado enquanto docente. 

 

Além disso, há o problema da não institucionalização do trabalho docente na EaD. De acordo 

com Lapa e Pretto (2010), a carga horária dedicada às atividades de ensino na modalidade a 

distancia é computada como extra, pois o professor-pesquisador, lotado em seu departamento 

ou unidade acadêmica, recebe, ao atuar nos cursos a distância, uma complementação salarial 

por meio do mecanismo de bolsa. Assim, as cargas horárias vinculadas aos cursos a distância 

não são registradas, tornando o trabalho docente desenvolvido na EaD uma atividade extra, 

não reconhecida como carga horária docente dentro da própria instituição.  

 

Para Peters (2006), além dessas questões, a necessidade da aprendizagem autônoma foi uma 

revolução nos métodos de ensino e de aprendizagem que impacta diretamente no papel do 

docente, pois há uma alteração de concepção do processo educativo. 

 

Os alunos têm que desenvolver, se acostumar e até mesmo internalizar uma nova 

abordagem, porque têm que organizar a aprendizagem independentemente e têm que 

assumir para si muitas responsabilidades que antes eram dos professores. [...] 

Professores têm que planejar tudo muito cuidadosamente com antecedência [...] têm 

que desenvolver o hábito de refletir sobre o modo especial como ensinam a 

distância. É obvio que isso não pode ser feito sem a total consciência das diferenças 

decisivas entre a educação a distância e a educação face a face em sala de aula 

(PETERS, 2006, p. 72). 
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Esses aspectos revelam que, a partir da compreensão das diferenças entre EaD e ensino 

presencial, fica nítido que é totalmente inadequado julgar a EaD a partir de critérios do ensino 

presencial. Quando se compara o processo de ensino e de aprendizagem na modalidade 

presencial com o que ocorre na EaD, nota-se que eles se diferem no grau de presencialidade; 

na forma de interatividade, de construção do conhecimento e de apresentação do conteúdo; 

nos mecanismos utilizados para manutenção do interesse dos alunos, entre outros. Por isso, a 

dinâmica e a abordagem pedagógica do professor no contexto presencial devem ser diferentes 

daquelas adotadas na EaD, pois cada experiência tem especificidades que exigem do docente 

uma adequação à proposta.  

 

É nesse aspecto que se justifica a necessidade de uma política formação de professores para 

atuarem na EaD, uma vez que se deve ter a preocupação de que os docentes conheçam as 

especificidades da modalidade para não reproduzirem as experiências dos cursos presenciais. 

Isso porque esse habitus pode se tornar prejudicial ao processo de ensino e de aprendizagem, 

pois as peculiaridades da modalidade deixam de ser respeitadas quando práticas do ensino 

presencial são reproduzidas indiscriminadamente nos cursos a distância (MORAN, 2000; 

COSTA, 2010; CERNY e LAPA, 2013).  

 

Para Belloni (2005), o papel do docente na EaD é o de parceiro do aluno processo de 

construção do conhecimento, fazendo com que o foco do processo deixe de ser o ensino e 

passe a ser a aprendizagem. A autora tece algumas considerações a respeito do professor de 

EaD que indica as modificações de papéis que devem ser realizadas pelo professor presencial 

que se dedica à EaD: 

 

QUADRO 2: Papel do professor na EaD 
PROFESSOR PRESENCIAL PROFESSOR DA EAD 

De mestre (que controla e administra as aulas) Para parceiro (prestador de serviços quando o aluno 

sente necessidade ou conceptor – realizador de 

materiais) 

Só se atualiza em sua área específica Atualização constante, não só em sua disciplina 

Passa do monólogo sábio de sala de aula Para o diálogo dinâmico dos laboratórios, salas de 

meios, e-mails, telefone 

Do isolamento individual Aos trabalhos em equipes interdisciplinares, e 

complexas 

Da autoridade  À parceria 

Formador – orienta o estudo e a aprendizagem, ensina 

a pesquisa, a processar a informação e a aprender... 

Pesquisador – reflete em sua prática pedagógica, 

orienta a pesquisa de seus alunos e dela participa... 

Fonte: Belloni (2005, p. 84) 
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O quadro 2 mostra que não há mais espaço para a verticalidade entre alunos e professores, em 

que o docente é o único detentor do conhecimento e o discente é um ser passivo. O mundo 

moderno exige um papel ativo de ambos os atores, um que ensinando, aprende e o outro que 

aprendendo ensina (FREIRE, 1996). Todavia, esse novo perfil docente não se restringe apenas 

ao professor da EaD, sendo ampliado a todos os educadores, independentemente da 

modalidade ou nível em que atuam.  

 

Para Lévy (1999), com o advento das tecnologias, a função do professor não pode ser uma 

difusão dos conhecimentos, pois há outros meios mais eficazes para isso. Como dito, hoje ele 

é um animador da inteligência coletiva dos seus alunos. Sua atividade está ligada ao 

acompanhamento e à gestão das aprendizagens. Não se trata, então, de usar as tecnologias 

sem reflexão, mas sim de acompanhar conscientemente as mudanças nos sistemas 

educacionais e nos papéis de professores e alunos. Assim, professores, independentemente da 

modalidade em que atuam, precisam estar preparados para acompanhar as mudanças 

educacionais e tecnológicas, as quais irão repercutir diretamente na sua prática pedagógica. 

Esse docente precisa de apoio à inovação pedagógica, imprescindível em sua atuação em 

cursos a distância. (CERNY e LAPA, 2013). Uma alternativa para isso seria, conforme já 

mencionado, o estabelecimento de uma cultura de formação de professores para atuar na EaD, 

a fim de que as competências necessárias para atuação na modalidade sejam consolidadas.  

 

Assim, tendo em vista a importância do planejamento pedagógico para o estabelecimento de 

práticas pedagógicas pautadas em relações emancipatórias, torna-se fundamental que os PPPs 

dos cursos atendam aos princípios da modalidade e que os docentes a eles ligados 

identifiquem-se com a proposta do curso. Em virtude disso, esta pesquisa se propôs a 

investigar essas duas dimensões, PPP e corpo docente, visando verificar como é planejamento 

pedagógico desses cursos, uma vez que esta etapa é fundamental para o estabelecimento de 

práticas pedagógicas emancipatórias.  
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

Tomados os referenciais teóricos aqui discutidos como balizadores, esta pesquisa constituiu-

se por um estudo transversal descritivo com delineamento de pesquisa de campo e de pesquisa 

documental, posto que a proposta fundamentou-se na investigação do planejamento 

pedagógico dos cursos de graduação a distância a partir de seus PPPs e da representação dos 

docentes a eles vinculados. 

 

A pesquisa de campo foi realizada na Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG. Essa 

instituição, originalmente Escola de Farmácia e Odontologia de Alfenas, foi fundada em 03 de 

abril de 1914 e, atualmente, além de programas de pós-graduação Latu Sensu e Stricto Sensu, 

oferta 27 cursos de graduação na modalidade presencial. Em 2009, aderiu ao Sistema UAB e, 

no âmbito da graduação, oferece 03 cursos de licenciatura a distância: Ciências Biológicas, 

Pedagogia e Química.  

  

A escolha desse locus justifica-se pelo fato da Instituição ofertar cursos na modalidade 

presencial e a distância, classificando-se como finalidade dupla (MOORE e KEARSLEY, 

2007) ou integrada/mista (BELLONI, 1999). Dessa forma, como a organização institucional 

influencia diretamente o processo de ensino e de aprendizagem dos cursos, esse perfil pode 

resultar na reprodução de práticas do ensino presencial, já que os sujeitos envolvidos na 

concepção e no desenvolvimento dos cursos da Instituição são os mesmos nas duas 

modalidades. Esse locus permite, portanto, a reflexão sobre o planejamento pedagógico na 

EaD como propulsor para a emancipação dos sujeitos. 

 

O corpo docente da instituição que atua junto aos cursos a distância foi convidado a participar 

da pesquisa. Para tanto, os professores tiveram que atender aos critérios de inclusão e 

exclusão, conforme definido no item 3.1, e concordarem com as disposições do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE (APÊNDICE A). 

 

Os PPPs dos cursos de graduação ofertados pelo Sistema UAB compuseram as fontes 

documentais, de onde os dados necessários à pesquisa foram extraídos conforme roteiro 

constante do Apêndice B. Ressalta-se que, como objetos desta pesquisa, tomaram-se as 

últimas versões de cada projeto, ou seja, a de 2010 do curso de Ciências Biológicas, a de 2011 
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do curso de Pedagogia e a de 2013 do curso de Química. Os Referenciais de Qualidade para 

Educação Superior a Distância (BRASIL, 2007) foram utilizados como parâmetro para 

análise desses dados.  

 

 

3.1 Sujeitos 

 

Esta pesquisa teve como participantes os docentes que atuaram diretamente com PPP de pelo 

menos um dos cursos de graduação a distância ofertados pela UNIFAL-MG. Essa escolha 

justifica-se porque como o PPP é instrumento político e pedagógico do curso, os docentes 

ligados a esses projetos precisam estar engajados com a proposta para que essa alcance 

sucesso. 

 

No entanto, nem todos os docentes ligados a esses projetos participaram da pesquisa, pois, a 

fim de diminuir possíveis vieses nos resultados, foram adotados alguns critérios de inclusão e 

exclusão de participantes. Assim, somente foram incluídos aqueles que atuaram em 2015/1 

em pelo menos um dos cursos de graduação a distância ofertados pela Instituição. Esse recorte 

temporal (2015/1) foi importante para homogeneizar o universo de participantes, pois todos 

vivenciaram os mesmos desafios. Além disso, foram excluídos aqueles que atuaram por 

menos de seis meses nos cursos, pois se julgou necessário avaliar a representação daqueles 

que já passaram por todo um ciclo de planejamento, execução e avaliação.  

 

Cabe ressaltar ainda que, devido ao número pequeno de elementos da população a ser 

pesquisada, não houve processo de amostragem, sendo realizado, portanto, um censo. Assim, 

todos aqueles que atenderam aos critérios de inclusão e exclusão foram convidados a 

participar. Dessa forma, o convite foi enviado a 24 docentes, dos quais 16 aceitaram 

participar, havendo, portanto, a adesão de 66,6% da população total. 

 

 

3.2 Instrumentos 

 

Para atender aos objetivos da pesquisa, foram utilizados dois instrumentos de coleta de dados, 

ambos elaborados pela autora da pesquisa. O primeiro instrumento, constante do Apêndice B, 

é de um roteiro para análise documental do PPP dos cursos a distância. A partir da 
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problemática da pesquisa e dos seus objetivos, os dados dos projetos foram categorizados por 

critério semântico, conforme proposta de Franco (2008), e analisados a partir das disposições 

dos Referenciais de Qualidade para Educação Superior a Distância (BRASIL, 2007). O 

objetivo desse instrumento foi verificar se as diretrizes presentes nesses referenciais constam 

dos PPPs dos cursos a distância. 

 

O segundo instrumento, constante do Apêndice C, foi desenvolvido para identificar a 

representação docente com relação à EaD e ao curso a distância em que atua. Trata-se de um 

questionário composto por três etapas: a primeira destinada à caracterização dos sujeitos da 

pesquisa; a segunda referente à relação desses sujeitos com a modalidade a distância; e a 

terceira que trata da relação dos docentes com o curso a distância em que atuou em 2015/1. 

As questões dessa terceira etapa foram categorizadas também por critério semântico 

(FRANCO, 2008) e estruturadas em escala Likert (escala de 1 a 4, em que 1 demostra 

discordância total, 2 discordância parcial, 3 concordância parcial e 4 concordância total). 

 

 

3.3 Procedimentos 

 

3.3.1 Procedimentos de coleta de dados 

 

A coleta de dados foi autorizada pelo Centro de Educação a Distância - CEAD -, órgão que 

gerencia os cursos ofertados pela UAB na Instituição (autorização consta do ANEXO A) e só 

se iniciou após a aprovação do Conselho de Ética em Pesquisa - CEP - da UNIFAE, no que 

tange aos aspectos éticos envolvidos (Parecer Consubstanciado do CEP nº 1.089.715).  

 

Os docentes que atenderam aos critérios de inclusão e exclusão foram convidados a participar 

do estudo. Todo o procedimento foi feito online, por meio da plataforma Google Drive. Foi 

enviado para o e-mail dos possíveis participantes o link para o TCLE (APÊNDICE A) e o 

questionário a ser respondido (APÊNDICE C). Em um primeiro momento, o acesso estava 

restrito ao TCLE. Somente após a manifestação de aceite em participar, o questionário tornou-

se disponível para preenchimento. Cabe ressaltar que o TCLE, rubricado pela pesquisadora, 

também foi enviado como anexo do referido e-mail, para que os sujeitos pudessem imprimir 

uma via, caso desejassem.  
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A coleta de dados ocorreu durante três meses (julho, agosto e setembro de 2015) e houve 

dificuldades para obter a participação dos docentes. No total, foram enviados, por e-mail, 

nove convites para participação, em diferentes dias da semana e horários. Na tentativa de 

conseguir maior adesão à pesquisa, foram realizados também contatos telefônicos com os 

docentes para explicar o teor da pesquisa e convidar à participação. Na ocasião, quatro 

docentes manifestaram o não interesse em participar e quatro relataram falta de tempo devido 

às inúmeras atividades docentes em que estavam envolvidos. Assim, esses oito docentes 

foram descontinuados da pesquisa, tendo em vista o não preenchimento do questionário. Ao 

final da coleta (30 de setembro de 2015), houve a participação de 16 docentes, ou seja, 66,6% 

da população total. Para preservar a identidade desses participantes, no decorrer da análise dos 

dados, quando necessário, a identificação individual foi feita utilizando-se letras, a saber: 

docente A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L, M, N, O e P. Nas demais situações, os dados foram 

analisados de maneira conjunta. 

 

Para a coleta dos dados constantes dos PPPs, foi realizado download dos documentos a serem 

analisados. Ressalta-se que esses projetos são de domínio público e constam da página 

eletrônica da instituição
2
.   

 

 

3.3.2 Procedimentos de análise de dados 

 

Inicialmente, foi realizado um estudo acerca dos princípios orientadores da EaD no Brasil, 

tomando como parâmetro os Referenciais de Qualidade para Educação Superior a Distância 

(BRASIL, 2007). Optou-se pela utilização desse documento porque ele foi construído 

coletivamente por especialistas, universidades e sociedade e compila as diretrizes e princípios 

da EaD no Brasil. Assim, como a modalidade tem características que precisam ser 

respeitadas, a análise dos projetos procurou verificar em que medida eles atendem aos 

princípios da EaD a partir das diretrizes dos Referenciais (BRASIL, 2007). 

 

Já as informações coletadas pelo questionário foram analisadas considerando a frequência das 

respostas. Para fins de análise, na terceira etapa do questionário, estruturada em escala de 

Likert, as opções “Discordo Totalmente (1)” e “Discordo Parcialmente” (2) foram agrupadas. 

                                                 
2
 Disponível em http://www.unifal-mg.edu.br/graduacao/cursos 
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O mesmo procedimento foi realizado com “Concordo Parcialmente (3)” e “Concordo 

Totalmente (4)”. Somente nas ocasiões em que a apenas a “concordância” ou a “discordância” 

não foi suficiente para atingir ao objetivo almejado, realizou-se a análise de suas intensidades. 

Fez-se também a correlação dos dados entre si para verificar e confirmar a representação 

docente sobre a EaD e sobre o curso a distância em que atua.  

 

Assim, a partir dos dados obtidos pelos dois instrumentos foi realizada uma análise descritiva 

acerca do processo de planejamento pedagógico desses cursos, refletindo a respeito do seu 

papel na emancipação dos sujeitos e na busca pelo desenvolvimento humano sustentável. 
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4 RESULTADOS  

 

 

4.1 Os Projetos Político-Pedagógicos dos cursos 

 

Para compreender o problema de pesquisa deste estudo, partiu-se da premissa de que os PPPs 

precisam atender aos princípios da modalidade para conseguirem estabelecer relações 

emancipatórias. Categorias de análise foram delimitadas por critério semântico (FRANCO, 

2008) e os resultados obtidos em cada uma delas seguem descritos: 

 

a) Relações regulatórias e emancipatórias: 

Os projetos de implantação dos cursos de Ciências Biológicas, Pedagogia e Química foram 

elaborados por comissões instituídas pela reitoria da instituição. Nos cursos de Ciências 

Biológicas e Química, essas comissões foram compostas por seis docentes da instituição 

ligados às áreas. Já no curso de Pedagogia, três docentes, também da Instituição e ligados à 

área, compuseram a comissão de elaboração do projeto. Verificou-se na composição das 

comissões dos três cursos a ausência de discentes e tutores.  

 

Para acompanhamento e avaliação dos projetos, há a previsão de equipes. De acordo com os 

projetos de Pedagogia e Química, esse processo é responsabilidade tanto do Colegiado do 

Curso quanto do seu Núcleo Docente Estruturante - NDE. Já o curso de Ciências Biológicas 

tem, em seu projeto, a nomeação de comissão composta por docentes e discente para o seu 

acompanhamento e avaliação. Essas três possibilidades de acompanhamento (colegiado, NDE 

e comissão) revelam a tentativa de construção, acompanhamento e avaliação coletiva das 

propostas, evidenciando a dinamicidade desses documentos e marcando a existência de 

relações emancipatórias. Dois projetos analisados passaram por processos de reestruturação: o 

de Ciências Biológicas, aprovado pelo Conselho Superior em 2008 e alterado em 2010, e o de 

Química, aprovado pelo Conselho Superior em 2008 e alterado em 2013. O curso de 

Pedagogia, até o momento, não teve alterações em seu PPP, estando vigente, ainda, o seu 

projeto de implantação aprovado em 2011.  

 

Nessas equipes de acompanhamento e avaliação dos projetos, merece destaque o fato de, 

novamente, o tutor não fazer parte, embora a sua atuação durante o processo de ensino e de 

aprendizagem dê-lhe condições de transformar a proposta pedagógica do curso, já que a 
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vivencia cotidianamente. Dessa forma, mesmo com ações intrinsecamente ligadas à prática 

pedagógica do curso, esse profissional é excluído do processo de discussão para elaboração e 

reestruturação dos PPPs, tornando-se um profissional alheio ao planejamento pedagógico do 

curso.  

 

Outra característica emancipatória dos projetos em análise diz respeito aos seus ideários 

pedagógicos que visam o desenvolvimento de competências e habilidades que os estudantes 

internalizam para efetivarem condições emancipatórias. Todos os três PPPs apresentam seus 

ideários pedagógicos de forma idêntica: 

 

- [...] Assunção do aprendiz como sujeito de seu próprio processo educativo; 

- Educação de natureza reflexiva e crítica, formadora de sujeitos conscientes e 

participantes de sua realidade histórico-social;  

- Aprendizagem comprometida com o processo de libertação e de autorrealização dos 

alunos, por meio de uma metodologia ativa de caráter científico-reflexiva (UNIFAL, 

2010, p. 24; UNIFAL, 2011, p. 15-16; UNIFAL, 2013, p. 21-22). 
 

A necessidade de o aluno tornar-se sujeito da própria aprendizagem, desenvolvendo a 

capacidade de aprender a aprender, está nítida no ideário pedagógico dos projetos, estando 

também diretamente relacionada a um dos princípios da EaD que é a democratização da 

educação e a luta pela inclusão social e, consequentemente, diminuição das desigualdades. 

Isso porque o conhecimento é determinante dessas desigualdades, tornando-se um 

diferenciador de pessoas e grupos, pois aqueles que não o detém ficam marginalizados. 

Assim, a partir do momento em que adquirem conhecimentos, os sujeitos emancipam-se, 

tendo condições de transformar a sua vida e o meio em que vivem.  

 

Todavia, merece destaque o fato desses ideários pedagógicos estarem presentes de forma 

idêntica nos três projetos. Embora alinhados ao discurso institucional, já que estão em 

conformidade com o PDI da universidade, como cada curso tem um universo específico é 

importante considerar as demandas e os anseios da sua realidade no momento de conceber o 

ideário pedagógico do curso. Nessa perspectiva, esses trechos idênticos revelam o 

alinhamento dos projetos ao discurso institucional, mas não garantem o estabelecimento de 

relações emancipatórias, visto que podem não corresponder à realidade dos cursos, tornando-

se apenas um marco regulatório.  

 

Pensando nessa concepção emancipatória do sujeito, a proposta curricular do curso de 

Ciências Biológicas vislumbra a formação de professores “pautada na superação da 



61 

 

Racionalidade Técnica, em direção a uma Racionalidade Emancipatória” (UNIFAL, 2010, p. 

30). Por sua vez, o PPP da Pedagogia almeja formar profissionais “comprometidos com a 

formação humana, capacitados para desenvolver pesquisas e alternativas para a Educação” 

(UNIFAL, 2011, p. 19). Já o da Química objetiva a formação de profissionais “com sólida 

fundamentação dos conceitos químicos, associada à formação pedagógica, o que permitirá 

que se tornem autônomos e reflexivos no exercício da profissão” (UNIFAL, 2013, p. 23).  

Assim, a proposta de formar profissionais reflexivos que atuem criticamente em sociedade 

faz-se presente nos três projetos, fato que contribui para o desenvolvimento de relações 

emancipatórias no processo de ensino e de aprendizagem. 

 

Por tudo isso, pode-se dizer que nos três projetos verifica-se a idealização de estabelecimento 

de relações emancipatórias, mas com forte ligação a questões regulatórias, gerando, dessa 

forma, contradições internas nos projetos. Ao mesmo tempo em que há a forte presença de 

marcos regulatórios, a dimensão emancipatória também se faz presente. Contudo, somente 

idealizar não é suficiente. É preciso permitir que essas relações se materializem. Para tanto, o 

respeito aos princípios da modalidade a distância é fundamental. Caso contrário, haverá 

dificuldades para o estabelecimento de relações emancipatórias que contribuam para o 

desenvolvimento humano sustentável.  

 

b) Concepção de educação: 

Nota-se que nos três cursos é esperado que o aluno torne-se sujeito da sua aprendizagem, 

construindo o próprio conhecimento, tendo na figura docente (professores e tutores) o suporte 

necessário para tal construção, e valorizando as interações entre os envolvidos no processo, 

indo ao encontro do que prevê os Referenciais (BRASIL, 2007). Essa concepção de educação, 

em que o processo de ensino e de aprendizagem pauta-se na relação ativa do sujeito com o 

meio, se expressa em diversas passagens dos projetos. No curso de Ciências Biológicas, 

ressalta-se a necessidade de uma postura participativa e colaborativa dos alunos para 

construção do conhecimento (UNIFAL, 2010). Nessa mesma perspectiva, o curso de 

Pedagogia afirma embasar-se na construção ativa do conhecimento a partir da experimentação 

e interação (UNIFAL, 2011). Também o curso de Química fundamenta-se na autonomia do 

aluno e na interação entre os envolvidos como base para a construção do saber (UNIFAL, 

2013). 
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Analisando a proposta curricular de cada curso, verificou-se especificamente como essa 

concepção é considerada em cada realidade. O curso de Ciências Biológicas afirma embasar-

se no processo de ação – reflexão – ação, a partir das ideias de John Dewey: 

 

Este curso de formação atuará na perspectiva Deweyana de Reflexão. Essa 

recomendação se baseia no entendimento de que essa perspectiva toma a realidade 

como base para racionalizações e críticas, e não simplesmente propõe modelos 

teóricos supostamente válidos em qualquer circunstância. Da mesma forma, valoriza 

a prática não com um fim pedagógico, mas como meio de transformação da 

realidade através de seu exame crítico, sua análise, portanto, sua ressignificação 

(UNIFAL, 2010, p. 29). 

 

Essa proposta curricular, pautada na reflexão e na ressignificação, considera a prática como 

mecanismo de transformação da realidade e que contribui para a formação critica e reflexiva 

dos alunos:  

 

[...] procuraremos construir uma nova identidade para a docência, resgatando a 

possibilidade de fazer do professor um intelectual crítico (Giroux, 1986), que toma 

sua prática, suas condições de trabalho, sua escola e a própria educação como objeto 

de investigação. Acreditamos que esse tipo de formação, pautada na reflexão, pode 

desenvolver e aprimorar várias habilidades de suma importância para a competência 

profissional docente, tais como a criticidade, a capacidade de análise, de 

sistematização da realidade observada, de autocrítica e autoconhecimento, de 

produção de saberes docentes e de racionalização da prática (UNIFAL, 2010, p. 27). 

 

Entendemos que, para fortalecer a identidade do professor com sua profissão é 

preciso criar mecanismos que garantam a ele maior autonomia (individual e 

coletivamente), espaço para investir em novos modos de pensar e fazer seu trabalho 

e meios de melhorar seu reconhecimento social. A nosso ver, para que isso se 

concretize, é necessário repensar a lógica que fundamenta os modelos de formação 

de professores, procurando pautá-la na problematização e na reflexão sobre a 

realidade (UNIFAL, 2010, p. 29). 

 

Para que essa reflexão e ressignificação tornem-se uma realidade, disciplinas de 

Instrumentação em Ensino foram articuladas às de Conteúdo Específico de forma a favorecer 

a interlocução entre conteúdos específicos e pedagógicos e fomentar a realização de trabalhos 

interdisciplinares. Além disso, os Estágios Supervisionados encontram-se articulados às 

Práticas de Ensino, a fim de que as vivências dos estágios articulem-se às discussões relativas 

à formação pedagógica, em um processo contínuo de ação-reflexão-ação. A proposta é que 

toda essa articulação favoreça o espírito investigativo dos alunos, estimulando-os a investigar 

os desafios da educação a partir de suas vivências e reflexões. 

 

Já nos projetos dos cursos de Pedagogia e Química, as propostas fundamentam-se na 

educação pela liberdade: 
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A filosofia adotada é a educação pela proposta de liberdade. Além da liberdade de 

tempo e de lugar, a liberdade de buscar atendimento, aconselhamento, orientação, 

sempre que o discente precisar. As interações, tão necessárias ao processo de 

aprendizagem, serão mediadas por tecnologias de informação e comunicação 

(UNIFAL, 2011, p 21; UNIFAL, 2013, p. 54). 

 

Isso posto, ao analisar a organização curricular do curso de Pedagogia, verifica-se que ela se 

estrutura em núcleos, sendo: o de estudos básicos, o de aprofundamento e  diversificação dos 

estudos e o de estudos integradores, no qual são agrupados conteúdos e atividades de 

naturezas semelhantes. No núcleo de estudos básicos, constam disciplinas ligadas às áreas de 

Fundamentos da educação e Docência na educação infantil e nos anos iniciais do ensino 

fundamental. Já o núcleo de aprofundamento e diversificação dos estudos é composto por 

disciplinas ligadas à Gestão escolar, educação para a diversidade e Pesquisa em Educação. O 

núcleo de estudos integradores, por sua vez, abarca Atividades Formativas e Estágio 

curricular. 

 

Correlacionando a proposta de educação pela liberdade com a organização curricular do 

curso, pode-se afirmar que, embora a concepção de educação do curso esteja alicerçada na 

liberdade, a sua proposta pedagógica revela-se rígida, fato que dificulta a autonomia do aluno 

construir seu percurso formativo a partir de suas próprias necessidades e anseios. Ainda que 

no núcleo de estudos integradores estejam presentes as atividades formativas, cujo percurso é 

livre ao aluno e que visam à formação mais integrada e a maior inserção no meio acadêmico e 

social, e os estágios, que inserem o aluno no contexto real de atuação, nota-se a existência de 

uma lacuna a respeito de como a liberdade proposta desenvolver-se-á na prática.  

 

À semelhança do projeto do curso de Pedagogia, a proposta pedagógica da Química 

(UNIFAL, 2013) também se fundamenta em uma concepção de educação que defende a 

autonomia e a liberdade do aluno frente ao seu processo formativo: 

 

Abordagem pedagógica que privilegia a autonomia e a responsabilidade do aluno 

sobre sua própria aprendizagem, preparando-o para continuar aprendendo, isto é, 

para aprender a aprender. Com esse enfoque pedagógico, a aprendizagem será 

realizada pelos seguintes meios: a) material instrucional em linguagem adequada; b) 

atividades relevantes e contextualizadas; c) troca de experiências e interação social; 

d) fontes de informação de qualidade (UNIFAL, 2013, p.53). 

 

Todavia, nota-se também a ausência de mecanismos que, de fato, possibilitem essa 

construção, tendo em vista que a organização curricular do curso revela-se rígida, não 

permitindo que o aluno faça escolhas acadêmicas que melhor atendam às suas expectativas.  
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Apesar disso, nesse PPP, merece destaque a importância remetida à prática pedagógica do 

curso, visto que ela está inserida durante toda a formação do aluno, desde o início, em todas 

as suas etapas, e não apenas ao final. Para tanto, a prática como componente curricular não 

está inserida apenas nas disciplinas pedagógicas, mas também em disciplinas do núcleo 

básico. A proposta é a “formação do licenciando não apenas como “detentor” do 

conhecimento, mas como mobilizador do conhecimento, transformando-o em ação” 

(UNIFAL, 2013, p. 45-46). Dessa forma, é esperado, de acordo com o projeto, que a 

fragmentação de teoria e prática, em que sala de aula é lugar da teoria e o estágio é o espaço 

para a prática, seja superada.  

 

As atividades curriculares dos três cursos apresentam-se organizadas em disciplinas, 

alternando momentos e avaliações presenciais e a distância por meio de ambiente interativo, 

com suporte de material impresso e digital. A análise dos projetos revelou que apenas as 

atividades complementares e o estágio curricular se propõem a realizar o compartilhamento 

dos saberes e de experiências durante o processo de ensino e de aprendizagem. Não foram 

constatados outros instrumentos que se proponham a conectar o conhecimento fragmentado 

em disciplinas. Além disso, à exceção de atividades relacionadas ao Trabalho de Conclusão 

de Curso - TCC -, não foram verificadas estratégias pedagógicas que valorizem a prática da 

pesquisa.  

 

Assim, tendo em vista essas concepções de educação, embasadas na reflexão, ressignificação, 

liberdade e autonomia, evidencia-se a figura fundamental da tutoria para que essas 

concepções se materializem. A diferença de atribuição de tutores e professores nos projetos é 

clara e está em conformidade com o que prevê a legislação sobre o tema: enquanto esses são 

responsáveis pelo planejamento e condução da prática educativa, aqueles são quem 

acompanham os alunos e intermediam as relações entre discente, professor e instituição. Esse 

sistema de tutoria, presente nos três cursos, objetiva o atendimento às necessidades dos alunos 

durante o processo de ensino e de aprendizagem por meio da figura do tutor e da 

disponibilização de informações e recursos didáticos pedagógicos, permitindo o estudo de 

forma autônoma e a interação humana, fundamental para o alcance da aprendizagem 

colaborativa. Por isso, os tutores são considerados o âmago da organização dos PPPs, com 
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papel fundamental para a superação dos problemas decorrentes da distância física entre os 

envolvidos: 

 
Para o desenvolvimento de um projeto de educação voltado para uma aprendizagem 

consistente e significativa, dentro de um ideal de cidadania, formador da 

sensibilidade social, da cooperação e de um desenvolvimento cognitivo relacionado 

com a vida, as relações tutores / cursistas são o âmago da organização do projeto 

pedagógico. Considerando as especificidades do público alvo e a organização do 

próprio projeto, as interações entre cursista/instituição; cursista/gestão; 

cursista/tutor; cursista/conteúdo; cursista/cursista, essenciais à aprendizagem 

mediada pela tecnologia, serão oportunizadas por uma infraestrutura que inclui 

equipe de coordenação geral do curso, coordenação de disciplina, tutores, serviços 

de secretaria, suporte técnico e suporte operacional. (UNIFAL, 2010, p. 70; 

UNIFAL, 2011, p. 31; UNIFAL, 2013, p. 58). 

 

Assim, o sistema de tutoria torna-se peça-chave para aprendizagem significativa nesses 

cursos. Os Referenciais (BRASIL, 2007) também enfocam a importância do tutor e 

estabelecem ser imprescindível que projetos de cursos a distância definam uma relação 

numérica estudantes / tutor capaz de permitir o acompanhamento dos alunos e a interação 

durante o processo de ensino e de aprendizagem. A esse respeito, apesar de possuírem a 

mesma estrutura de tutoria, os cursos diferem entre si quanto a essa relação. O curso de 

Ciências Biológicas estabelece um tutor para cada 12 alunos, o de Pedagogia define um tutor 

para cada 25 alunos e o de Química um tutor para cada 20 alunos. Embora não conste dos 

Referenciais (BRASIL, 2007) definição da relação quantidade de tutores por aluno, de acordo 

com Mattar (2007), alguns autores apontam como ideal a relação de um tutor para cada 30 

alunos e que nos Estados Unidos fala-se em um máximo de 20 a 25 alunos por tutor. Isso 

posto, a relação numérica apresentada nos projetos em análise mostra-se condizente com o 

que prevê a literatura para que o tutor consiga realizar suas tarefas no âmbito da prática 

pedagógica diária.  

 

Pelos dados agrupados nessa categoria, nota-se que as propostas pedagógicas dos três cursos 

estabelecem o processo de ensino e de aprendizagem pautado em abordagem pedagógica que 

privilegia a autonomia e a responsabilidade do aluno a partir da troca de experiências, 

reflexões, interações e suporte de tutoria. Entretanto, embora haja nesses documentos 

elementos que demonstram a preocupação pela formação dos estudantes, colocando-os como 

protagonistas de suas aprendizagens, que defendem a aprendizagem colaborativa, a partir das 

interações entre os envolvidos, e que sugerem contextualização e interdisciplinaridade, não 

está evidente os caminhos para o alcance dessas idealizações. Dessa forma, no que se refere à 

concepção de educação, constatou-se que os três cursos não atendem completamente às 
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disposições dos Referenciais (BRASIL, 2007), embora tecnicamente todas as diretrizes 

constantes desse marco regulatório constem dos PPPs. Esse atendimento parcial ocorre 

porque o PPP, por ser o compromisso político e pedagógico, necessita não somente definir a 

opção epistemológica do curso, mas também estabelecer os caminhos a serem percorridos 

para que a formação do aluno culmine nessa opção. A lacuna existente entre o idealizável e o 

praticável permite a inferência de que o atendimento ocorre mais em nível de regulação, já 

que o discurso dos projetos está alinhado ao discurso oficial ligado às necessidades 

educacionais, do que de caminhos voltados à emancipação a partir da liberdade, reflexão, 

ressignificação e criticidade. 

 

c) Sistema de comunicação: 

Em cursos a distância, o cuidado com possíveis deslumbramentos perante as tecnologias deve 

ser constante, pois apenas seu uso não garante o sucesso da proposta educativa. Segundo os 

Referenciais (BRASIL, 2007), durante o processo de ensino e de aprendizagem, é 

fundamental que o sistema de comunicação ofereça aos envolvidos a oportunidade de 

desenvolver projetos compartilhados de forma a construir colaborativamente novos saberes. 

Assim, torna-se fundamental, independentemente do meio tecnológico disponibilizado, que 

efetiva interação e interatividade entre docentes, discentes e tutores sejam possíveis e 

valorizadas. 

 

Nas propostas pedagógicas dos cursos, constam várias ferramentas para comunicação e 

interação dos envolvidos. Suas bases comunicativas estão no ambiente virtual de 

aprendizagem, considerado a “sala de aula”, que faz a gestão dos dados produzidos e atua 

como mídia de comunicação entre acadêmico, professores e tutores. Fóruns, sala de bate-

papo, e-mail, sala de tutoria, cronograma, guia de disciplina, mural de curso, sala de 

conferência, calendário de eventos e aulas web fazem parte desse ambiente. Cada curso 

trabalha com esses recursos de uma forma própria. No curso de Ciências Biológicas: 

 

[...] as disciplinas iniciam-se, geralmente, com a apresentação do guia da disciplina e 

do cronograma. Por meio do guia, os estudantes terão informações sobre o 

andamento da disciplina, objetivos, atividades que serão desenvolvidas, sistema de 

avaliação, etc. O cronograma permite que o aluno acompanhe o desenvolvimento 

das atividades. Faz-se importante que as atividades sejam realizadas dentro dos 

prazos estabelecidos. [...] Durante a disciplina, o estudante terá espaços para expor 

suas dúvidas e contribuições para as dúvidas dos demais estudantes, entre esses 

espaços temos: Sala de tutoria, Fóruns, Sala de conferência (chat/ bate-papo) e 

webconferências. As dúvidas serão trabalhadas, conjuntamente, com tutores e 
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professores, assim, não espere ter respostas ou encaminhamentos apenas do 

professor (UNIFAL, 2010, p. 64). 

 

Já o curso de Pedagogia descreve o seu sistema comunicacional da seguinte maneira: 

  

Durante o curso haverá tutores presenciais disponíveis nos pólos e tutores a 

distância, para responder aos questionamentos e indagações através de e-mails e 

fóruns online, ocasiões em que ocorrerão interações entre professor/aluno e 

aluno/aluno, complementando os encontros presenciais realizados em sala de aula 

nos pólos. Tais momentos serão agendados previamente no cronograma do curso. 

Os fóruns serão temáticos e organizados de forma a existir um mediador, que pode 

ser o tutor a distância ou um dos professores envolvido no curso. A ferramenta 

Correio eletrônico é uma comunicação ―um para um e atende a requisitos de 

suporte individual, mas também de ―aproximação‖ e de motivação. A ferramenta 

Fórum deve ser também muito utilizada, cabendo aos professores a organização dos 

conteúdos, a difusão de temas para debate, o estabelecimento dos limites de tempo 

para que eles ocorram [...]. Os professores além da criação e participação de chats e 

fóruns, também realizarão aulas via webconferência e/ou teleconferência (Vídeo-

aula) (UNIFAL, 2011, p. 22). 

 

O PPP de Química, por sua vez, apresenta o sistema de comunicação disponível em seu curso 

da seguinte forma: 

 

O Ambiente Virtual é a interface que propiciará disponibilização, gerenciamento e 

resolução de atividades que visem o ensino-aprendizagem, havendo acesso aos 

materiais, às atividades, fóruns, correios, mídias educacionais, além de ferramentas 

de comunicação que propiciem as interrelações sociais. Em princípio, foi utilizada o 

ambiente virtual de aprendizagem denominada Plataforma, desenvolvido pelo 

CEDERJ http://www.cederj.edu.br/cecierj. Hoje, devido às demandas do curso e 

novos desenvolvimentos de tecnologias educacionais optou-se pela utilização da 

plataforma Moodle <http://cead.unifal-g.edu.br/index.php/principal/espacomoodle>. 

A Plataforma Moodle do Curso de Química - Licenciatura será acessada pelos 

alunos da UNIFAL-MG e compartilhada com o ambiente virtual desenvolvido pelo 

CEAD Unifal virtual permitirá o acompanhamento do processo acadêmico pelos 

estudantes e professores. (UNIFAL, 2013, p. 56). 

 

A estrutura descrita nos três projetos revela a diversidade de recursos existentes para 

comunicação, seja síncrona ou assíncrona, durante o processo de ensino e de aprendizagem, 

contribuindo positivamente para a interação dos envolvidos. A esse respeito, cabe ressaltar 

que os PPPs de Ciências Biológicas (UNIFAL, 2010) e Química (UNIFAL, 2013) mencionam 

também a existência de infraestrutura da Rede Nacional de Pesquisa - RPN -, rede avançada 

em ensino e pesquisa, por meio da qual são disponibilizadas ferramentas como web 

conferência, Internet Data Center, transmissão de vídeo ao vivo e sob demanda, centrais 

telefônicas interligadas a custo zero, salas virtuais de aprendizagem, dentre outras. Embora o 

PPP da Pedagogia (UNIFAL, 2011) não mencione a utilização dessa rede, infere-se que o 

curso também disponha desse recurso, visto que se trata de uma estrutura do CEAD, 

provavelmente para ser utilizada por todos os cursos a distância da instituição. 

 

http://www.cederj.edu.br/cecierj
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Todas essas ferramentas fazem parte do sistema de comunicação entre acadêmico e 

instituição, que, apoiado pelas coordenações, tutores e professores responsáveis pelos 

conteúdos, permite a integração e a interatividade entre os envolvidos, contribuindo para o 

sentimento de pertença ao grupo. De acordo com os Referenciais (BRASIL, 2007, p. 11), é 

fundamental fomentar essas relações entre professores, tutores e alunos, pois, além de 

contribuírem para esse sentimento de pertença, promovem a construção do conhecimento a 

partir da aprendizagem colaborativa.  

 

Analisando a quantidade e a diversidade dos recursos assíncronos e síncronos expressos nos 

PPPs, pode-se dizer que, se bem aproveitados, eles permitem o estabelecimento de níveis de 

interação entre professor – aluno, professor – tutor, aluno – aluno e tutor – aluno adequados 

ao estabelecimento de um processo de ensino e de aprendizagem que supere a distância física 

entre os envolvidos. Assim, o sistema comunicacional disponível para os cursos contribui 

para uma baixa distância transacional, pois são possíveis constantes interação e interatividade 

entre os envolvidos. Contudo, como tudo depende de como esses projetos serão vivenciados 

na prática, docentes, tutores e discentes têm que explorar todas as possibilidades educacionais 

proporcionadas pelas TICs. 

 

Pode-se dizer, portanto, que condições técnicas para a interação e a integração dos envolvidos 

no processo de ensino e de aprendizagem estão presentes nos projetos. Foco demasiado nas 

TICs não foi verificado, tendo em vista que os recursos tecnológicos são tratados como 

ferramentas necessárias à interação e à interatividade dos envolvidos de forma a diminuir a 

distância transacional dos cursos, mas não como centro do processo. As possibilidades 

provenientes da tecnologia são reconhecidas, mas são tratadas como um dos subsistemas 

necessários ao estabelecimento do processo de ensino e de aprendizagem a distância. 

 

Torna-se importante frisar também que não há definição de que tipo de recurso será utilizado 

em cada momento do curso. Tudo dependerá das necessidades das disciplinas, não havendo, 

portanto, o seu engessamento. O docente tem, dessa forma, liberdade para escolher e 

combinar os recursos comunicacionais que melhor atendam às necessidades do curso, indo ao 

encontro da flexibilidade e da liberdade apregoada na EaD. A autonomia docente para realizar 

o seu planejamento pedagógico, sempre considerando, é claro, as diretrizes dos PPPs e as 
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necessidades dos alunos, revela-se nessa liberdade para escolha e combinação dos recursos 

comunicacionais disponíveis.  

 

Assim, correlacionando o sistema comunicacional previsto nos PPPs dos cursos com o que 

estabelece os Referenciais (BRASIL, 2007), pode-se dizer que há recursos técnicos para o 

atendimento às necessidades dos cursos a distância de forma que a não presencialidade dos 

envolvidos não se torne impedimento para interação e interatividade durante o 

desenvolvimento do processo de ensino e de aprendizagem. Dessa forma, um sistema de 

tutoria consistente e participativo, aliado a recursos comunicacionais eficientes, possibilita a 

efetiva interação dos envolvidos e contribui para a aprendizagem colaborativa e, 

consequentemente, emancipatória.  

 

d) Avaliação do processo de ensino e de aprendizagem: 

Os três projetos concebem a avaliação como um processo contínuo e cumulativo, assumindo 

também funções diagnóstica, formativa e somativa, prezando pelo predomínio de aspectos 

qualitativos sobre os quantitativos. Trata-se, portanto, de um sistema de acompanhamento do 

estudante com o objetivo de reorientar os estudos durante o desenvolvimento do curso. No 

PPP do curso de Ciências Biológicas, a avaliação é estabelecida como:  

 

[...] um processo de acompanhamento do estudante em seu aprendizado, servindo 

também para reorientar o processo de ensino e de aprendizagem quanto ao momento 

e à adequação dos materiais fornecidos, ao desempenho da tutoria e das orientações 

acadêmicas e quanto à necessidade de materiais de reforço. É importante ressaltar 

que a avaliação será sempre entendida como “processo mediante o qual determina-se 

o grau em que as mudanças de comportamento estão realmente ocorrendo 

(UNIFAL, 2010, p. 75). 

 

Nessa mesma perspectiva, os projetos dos cursos de Pedagogia e de Química concebem a 

avaliação como: 

 

[...] cumulativa e contínua, assumindo de forma integrada no processo ensino-

aprendizagem, as funções diagnóstica, formativa e somativa. A avaliação deve ser 

utilizada como princípio para tomada de decisão, de consciência das dificuldades, 

conquistas e possibilidades e deve funcionar como instrumento de verificação da 

aprendizagem, levando em consideração a prevalência dos aspectos qualitativos 

sobre os quantitativos. 

A avaliação é entendida como um processo de acompanhamento do aluno em seu 

aprendizado, servindo também para reorientar o processo ensino-aprendizagem 

quanto ao momento e à adequação dos materiais fornecidos, ao desempenho da 

tutoria e das orientações acadêmicas e quanto à necessidade de materiais de reforço 

(UNIFAL, 2011, p. 33; UNIFAL, 2013, p. 61 – 62). 
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O fato dos cursos disporem de um sistema comunicacional diversificado (fórum, salas de 

bate-papo, wiki, etc) permite que seu uso combinado avalie continuamente o processo de 

ensino e de aprendizagem. De acordo com os PPPs, o acompanhamento desse processo cabe 

tanto ao professor quanto ao tutor, principalmente a esse último, visto que é função dele 

acompanhar de perto a vida acadêmica dos discentes.  

 

Nota-se nos PPPs grande preocupação com questões regulatórias no que se refere ao processo 

de avaliação. No curso de Ciências Biológicas estabelece-se que os instrumentos de avaliação 

 

[...] serão elaborados pelo professor coordenador da disciplina e deverão ser 

aplicados, em cada polo, pelo professor ou pelo tutor a distância ou pelo tutor 

presencial. O processo avaliativo de uma disciplina deve ser composto por, no 

mínimo, exercícios avaliativos, duas avaliações a distância, duas avaliações 

presenciais e, quando necessário, uma avaliação suplementar presencial (UNIFAL, 

2010, p. 76). 

 

Nessa mesma perspectiva, o PPP da Pedagogia define que os instrumentos, no processo de 

avaliação do curso, 

 

[...] serão elaborados pelo professor da disciplina. As atividades avaliativas semanais 

estarão disponíveis no ambiente virtual de aprendizagem sendo responsabilidade dos 

tutores a distância corrigirem tais atividades, bem como dar o feedback aos alunos 

sobre o seu rendimento. Haverá, obrigatoriamente, para todas as disciplinas pelo 

menos uma avaliação presencial, no pólo, e esta avaliação terá valor acima de 

cinquenta por cento da média final da disciplina. Ao professor da disciplina caberá a 

análise das correções feitas pelos tutores, tanto nas atividades virtuais quanto nas 

avaliações presenciais. A avaliação presencial será realizada em cada pólo, sendo 

aplicada pelo tutor presencial e havendo possibilidade pelo professor da disciplina 

(UNIFAL, 2011, p. 33). 

 

Também seguindo a mesma linha, no PPP do curso de Química, esse processo de elaboração 

dos instrumentos de avaliação efetivar-se-á 

 

[...] pelo professor coordenador de disciplina e deverão ser aplicados, em cada polo, 

pelo professor ou pelo tutor a distância ou, em casos excepcionais, pelo tutor 

presencial. O processo avaliativo de uma disciplina deve ser composto por, no 

mínimo, exercícios avaliativos, avaliações a distância, avaliações presenciais e, 

quando necessário, uma avaliação suplementar presencial (UNIFAL, 2013, p. 61). 

 

Nota-se que há equivalência entre o sistema de avaliação previsto para os três cursos, uma vez 

que todos definem exercícios avaliativos e avaliações presenciais para mensurar a 

aprendizagem. Sobre esse aspecto, os Referenciais (BRASIL, 2007) preveem que as 

 

[...] avaliações da aprendizagem do estudante devem ser compostas de avaliações a 

distância e avaliações presenciais, sendo essas últimas cercadas das precauções de 

segurança e controle de frequência, zelando pela confiabilidade e credibilidade dos 

resultados. Neste ponto, é importante destacar o disposto no Decreto 5.622, de 
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19/12/2005, que estabelece obrigatoriedade e prevalência das avaliações presenciais 

sobre outras formas de avaliação Referenciais (BRASIL, 2007, p. 17). 

 

Os três projetos estão alinhados, portanto, ao que prevê os Referenciais (BRASIL, 2007), 

visto que a exigência legal de avaliações presenciais preponderarem sobre outras formas de 

avaliação é atendida. No curso de Ciências Biológicas, a proposta é que as avaliações 

presenciais sigam o mesmo rigor de exames presenciais:  

 

[...] As avaliações presenciais devem seguir o rigor próprio dos exames presenciais 

realizados pela UNIFAL-MG, tanto no que se refere à fiscalização, quanto à 

elaboração, aplicação e correção das provas. Sugere-se que o peso de cada avaliação 

presencial seja de 35% (trinta e cinco por cento) do total da nota final. Assim, as 

avaliações presenciais, somadas, corresponderiam a 70% (setenta por cento) da nota 

final do acadêmico. Dessa forma, 30% da nota final poderão ser cumpridos com 

atividades presenciais (aulas de laboratório, trabalhos de campo) ou mediadas pelas 

TICs (online) (UNIFAL, 2010, p. 77). 

 

Nessa mesma perspectiva, o PPP do curso de Pedagogia, estabelece que 

 

[...] haverá, obrigatoriamente, para todas as disciplinas pelo menos uma avaliação 

presencial, no pólo, e esta avaliação terá valor acima de cinquenta por cento da 

média final da disciplina. Ao professor da disciplina caberá a análise das correções 

feitas pelos tutores, tanto nas atividades virtuais quanto nas avaliações presenciais. 

A avaliação presencial será realizada em cada pólo, sendo aplicada pelo tutor 

presencial e havendo possibilidade pelo professor da disciplina (UNIFAL, 2011, p. 

33 - 34). 

 

No curso de Química, também está definido que os exames do curso deve seguir o mesmo 

rigor seguido pelos cursos presenciais:  

 

As avaliações presenciais devem seguir o rigor próprio dos exames presenciais 

realizados pela UNIFAL-MG, tanto no que se refere à fiscalização, quanto à 

elaboração, aplicação e correção das provas. Sugere-se que o peso das avaliações 

presenciais seja de pelo menos, 60% (Sessenta por cento) do total da nota final 

(UNIFAL, 2013, p. 62). 

 

Dessa forma, confrontando os PPPs com o que estabelece os Referenciais (BRASIL, 2007), 

percebe-se, no que diz respeito à avaliação do processo de ensino e de aprendizagem, que há o 

atendimento às normativas que fundamentam a EaD. O entendimento da avaliação como 

processo contínuo, importante para o acompanhamento e desenvolvimento da formação do 

aluno, também foi verificado. Todavia, o fato de a avaliação ser preponderantemente 

presencial revela a existência de um caráter tradicional da educação, visto que as 

possibilidades de avaliação provenientes da modalidade não são exploradas. Essa 

obrigatoriedade pode ser considerada, portanto, mais uma marca regulatória, na qual aspectos 

quantitativos acabam se sobrepondo a qualitativos.  
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Assim, considerando os resultados apresentados nas categorias de análise (Relações 

emancipatórias e regulatórias; Concepção de educação; Sistema comunicacional; Avaliação 

do processo de ensino e de aprendizagem), pode-se dizer que tecnicamente, os projetos estão 

alinhados às especificidades da modalidade, atendendo às disposições dos Referenciais 

(BRASIL, 2007) e, filosoficamente, apresentam-se coerentes aos princípios da EaD. Todavia, 

a forma como ocorre esse atendimento, com concepções sem relação evidente com a estrutura 

curricular do curso, pode ser considerada uma tentativa de alinhar o projeto ao discurso oficial 

e contemporâneo sobre educação. Dessa forma, há indícios de que esse atendimento ocorra 

mais em questões regulatórias em detrimento a relações emancipatórias. Esse alinhamento 

forçado deixa lacunas no que se refere ao como fazer, como o aluno tornar-se sujeito de sua 

própria aprendizagem se, embora essa seja a opção epistemológica do curso, nos PPPs não 

estão evidentes as condições reais para isso ocorrer.   

 

Tanto a abordagem técnica quanto a filosófica não clarificam como permitir a assunção do 

aluno como sujeito da sua própria aprendizagem, embora a liberdade e autonomia sejam, 

filosoficamente, as bases dos projetos. Dessa forma, há o atendimento às especificidades 

técnicas da modalidade, mas, na dimensão emancipatória, ainda há arestas a serem lapidadas. 

Todavia, apesar de ser fato preocupante, pois o PPP de um curso vai além de exigências 

legais, cabe destacar que isso não impede que questões emancipatórias sejam desenvolvidas 

em seu âmago, visto que todo o processo de educação é individual. Além disso, quando o PPP 

tem indícios de permissão, o docente consegue, em sua prática pedagógica, estabelecer 

relações emancipatórias, sendo possível, portanto, que ele próprio se emancipe dessas 

condições regulatórias. Por isso, verificar a representação do docente com relação ao curso 

torna-se tão importante. 

 

 

4.2 A representação docente sobre o curso a distância 

 

O envolvimento do docente com o curso em que atua é fundamental para o sucesso da prática 

educativa. Na EaD, esta situação não é diferente. Assim, considerando que a expansão dessa 

modalidade é recente, pode ser que os docentes desses cursos não se identifiquem com suas 

propostas e acabem por reproduzir práticas do ensino presencial, fato que prejudica o 

estabelecimento de relações emancipatórias. Por isso, identificar a representação docente com 
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relação à EaD e ao curso em que atua foi o objetivo do questionário aplicado a esses sujeitos. 

Partiu-se da premissa de que para vivenciar emancipatoriamente o PPP o docente precisa 

conhecer e sentir-se parte da proposta. Os resultados obtidos seguem descritos a partir das 

seguintes categorias: a) Caracterização dos sujeitos e suas relações com a EaD; b) Concepção 

de educação; c) Sistema de comunicação; d) Avaliação do processo de ensino e de 

aprendizagem. 

  

a) Caracterização dos sujeitos e suas relações com a EaD: 

Incialmente, os sujeitos da pesquisa foram caracterizados. Compuseram essa caracterização: o 

perfil acadêmico e profissional, o tempo de atuação em cursos presenciais e a distância e os 

motivos para atuar com EaD. Quando traçado o perfil acadêmico e profissional dos sujeitos, 

foram obtidos os seguintes resultados:  

 

TABELA 1: Nível de titulação 
Especialização Mestrado Doutorado Pós-doutorado 

6,25% 25% 56,25% 12,5% 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

TABELA 2: Vínculo com a Instituição 
Temporário Substituto Efetivo 

0% 12,5% 87,5% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

TABELA 3: Regime de trabalho na Instituição 
20 horas 40 horas 40 horas DE (Dedicação Exclusiva) 

0% 6,25% 93,75% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Nota-se, na tabela 1, o alto grau de especialização do corpo docente, o que revela a 

preocupação com a especialização e, consequentemente, titulação, necessárias ao ingresso e à 

progressão na carreira da docência universitária. Esse fato contribui positivamente para o 

sucesso dos cursos, pois os docentes a eles ligados são altamente qualificados. Além disso, o 

fato de a grande maioria ser efetiva na Instituição (tabela 2) e possuir vínculo de dedicação 

exclusiva (tabela 3) possibilita que eles tenham maior envolvimento com os cursos e 

desenvolvam atividades ligadas ao ensino, pesquisa e extensão, tripé da universidade. Embora 

não se possa proceder a uma generalização, tendo em vista que esses dados revelam uma 

realidade específica, esse perfil qualificado de docentes efetivos e de dedicação exclusiva já 

era esperado em virtude do locus da pesquisa ser uma instituição pública federal. 
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O tempo de experiência docente dos sujeitos também foi identificado. Para realizar essa 

identificação, foi utilizada a escala proposta por Huberman (2000) que relaciona o tempo de 

experiência docente a fases que identificam o seu ciclo de vida profissional. As fases 

propostas pelo autor são: 1ª) de 1 a 3 anos de profissão, fase de entrada na carreira; 2ª) de 4 a 

6 anos, de estabilização; 3ª) de 7 a 25 anos, de experimentação ou diversificação; 4ª) de 25 a 

35 anos, de serenidade e distanciamento afetivo; e 5ª) de 35 a 40, de preparação para 

aposentadoria. Apesar de o próprio Huberman (2000) apontar que, ainda que possível essa 

classificação, em razão da experiência na docência, essas fases não são as únicas 

determinantes na prática pedagógica, essa pesquisa optou pela sua utilização para investigar 

os motivos que levaram os referidos docentes a atuarem com EaD. 

 

Como a 3ª fase proposta por Huberman (2000) compreende um período extenso (de 7 a 25 

anos de profissão), esta pesquisa optou, para a coleta de dados, por dividi-la em dois 

interstícios: de 7 a 10 anos e de 11 a 25 anos. Essa divisão na fase 3 ocorreu apenas para  não 

causar estranhamento nos participantes durante a coleta, pois o intervalo de tempo dessa fase 

correspondia a 18 anos, sendo bem maior que a média referente ao intervalo das demais fases. 

Todavia, no momento de analisar os dados obtidos, correlacionando-os à escala proposta por 

Huberman (2000), esses dois interstícios foram reagrupados, correspondendo, portanto, à fase 

3 estabelecida pelo autor. 

 

Abaixo, segue tabela comparativa entre o tempo de experiência de cada docente nas 

modalidades presenciais e a distância. 

 

TABELA 4: Tempo de experiência na docência do ensino superior (em anos) 

Docente A B C D E F G H I J K L M N O P 

Curso 

presencial 

de 

11 

a 

25 

de 

11 

a 

25 

de 

11 

a 

25  

até 

3  

de 

4 a 

6  

de 

7 a 

10  

de 

4 a 

6  

até 

3  

de 

11 

a 

25 

de 

11 

a 

25  

de 

11 

a 

25  

até 

3  

de 

7 a 

10 

de 

11 

a 

25  

de 

11 

a 

25 

de 

4 a 

6 

Curso a 

distância 

de 

11 

a 

25 

até 

3  

de 

4 a 

6  

até 

3  

de 

4 a 

6  

de 

7 a 

10  

até 

3  

até 

3  

de 

4 a 

6  

de 

4 a 

6 

até 

3  

até 

3 

de 

4 a 

6  

de 

4 a 

6  

de 

4 a 

6 

de 

4 a 

6  

Fonte: Dados da pesquisa 
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Como pode ser observado na tabela 4, quando comparado o tempo de experiência de cada 

docente em cursos a distância com o seu tempo em cursos presenciais, nota-se que a maioria 

dos sujeitos (62,5%) tem maior experiência em cursos presenciais e os demais (37,5%) têm 

tempo de experiência semelhante nas duas modalidades. Não houve, entre os sujeitos, quem 

tivesse mais tempo na EaD. Essa experiência maior em cursos presenciais pode influenciar a 

atuação em cursos a distância, já que há a possibilidade de haver a reprodução de práticas 

caracterizadas como habitus, que predisponham o docente a reproduzir na EaD o trabalho 

pedagógico realizado no ensino presencial. Além disso, relacionando o tempo de experiência 

na docência dos sujeitos da pesquisa com as fases propostas por Huberman (2000), nota-se, na 

sua composição, a representação das fases 1, 2, 3, tanto na modalidade presencial quanto na a 

distância. Nos cursos presenciais, a incidência maior é da fase 3 (62,5%) enquanto que nos 

cursos a distância, as fases 1 e 2 são as que prevalecem (37,5%, e 56,25%, respectivamente).  

 

Para verificar o que motivou esses docentes a atuarem na EaD, os sujeitos foram questionados 

quanto aos motivos que os levaram a atuar nessa modalidade. Abaixo seguem as respostas 

obtidas (nessa questão, era permitido assinalar mais de um motivo): 

 

TABELA 5: Motivos para atuar com EaD 
Ao desafio intelectual de trabalhar com uma modalidade em crescente expansão e 

com grande potencial educativo. 

35% 

À flexibilidade de trabalho (horário / local das aulas) possibilitada pela modalidade. 
24% 

Ao acréscimo na remuneração mensal proporcionado pela bolsa destinada aos 

professores responsáveis por disciplinas. 

17% 

A outros fatores. 
17% 

À condições impostas pela unidade acadêmica na qual está lotado. 
7% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Verifica-se, na tabela 5, que o desafio intelectual de trabalhar com EaD foi apontado como o 

principal motivo para atuar em cursos a distância (35%), seguido da flexibilidade de horário / 

local das aulas possibilitada pela modalidade (24%). O acréscimo na remuneração mensal 

proporcionado pela bolsa, juntamente com a opção “a outros fatores” foram a terceira 

alternativa mais assinalada (com 17% de frequência cada uma). Por fim, a opção “à condições 

impostas pela unidade acadêmica na qual está lotado” foi indicada por 7% dos respondentes.  

 

Relacionando a fase do ciclo profissional docente, em que a maioria dos sujeitos encontra-se 

na 3ª (de 7 a 25 anos, a da experimentação ou diversificação) ao principal motivo apontado 
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para atuação em cursos a distância (ao desafio intelectual), verifica-se a existência de 

correlação entre esses dois dados, pois o desafio é o que marca a 3ª fase proposta por 

Huberman (2000). Assim, torna-se possível a inferência de que, instigados pelos desafios da 

vida, esses docentes passaram a buscar novas experiências profissionais nos cursos a 

distância.  

 

Para verificar a dedicação, em horas, desses docentes nos cursos a distância, os sujeitos foram 

questionados quanto às rotinas semanais nas duas modalidades.  

 

TABELA 6: Atuação docente (presencial e a distância)  

Docente 

Atuação simultânea no 

ensino presencial e a 

distância 

 

Carga horária semanal em cursos de graduação 

 

Presencial EaD 

A Sim de 8 a 10 horas de 8 a 10 horas 

B Sim de 8 a 10 horas de 4 a 8 horas 

C Sim de 8 a 10 horas menos de 4 horas 

D Sim mais de 10 horas de 8 a 10 horas 

E Sim de 8 a 10 horas de 8 a 10 horas 

F Sim mais de 10 horas de 8 a 10 horas 

G Sim mais de 10 horas de 4 a 8 horas 

H Sim de 8 a 10 horas de 4 a 8 horas 

I Sim mais de 10 horas mais de 10 horas 

J Sim de 4 a 8 horas mais de 10 horas 

K Sim de 8 a 10 horas de 4 a 8 horas 

L Sim de 4 a 8 horas de 4 a 8 horas 

M Sim de 4 a 8 horas de 4 a 8 horas 

N Sim mais de 10 horas de 8 a 10 horas 

O Sim mais de 10 horas menos de 4 horas 

P Sim mais de 10 horas menos de 4 horas 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Conforme pode ser verificado na tabela 6, em 2015/1, 100% dos sujeitos atuaram 

simultaneamente em cursos presenciais e a distância. Não houve, portanto, docentes com 

dedicação exclusiva à EaD. A carga horária semanal em cursos presenciais foi superior àquela 

destinada aos cursos a distância (68,75% atuaram mais no ensino presencial que no a distância 

e os demais tiveram cargas horárias iguais ou próximas nas duas modalidades). Isso revela 

que, embora a EaD esteja conquistando cada vez mais espaço, o foco da instituição na qual os 

cursos em análise são ofertados continua sendo os cursos presenciais. 

 

Assim, tendo em vista que EaD trata-se de uma modalidade diferente daquela em que os 

docentes têm maior experiência, passou-se a investigar a sua relação com a modalidade. 

Como conhecer os princípios da EaD é imprescindível para uma representação positiva desses 
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docentes quanto à modalidade, inicialmente, iniciou-se a mensuração da quantidade de 

sujeitos que dizem conhecer os princípios da EaD. A maioria dos docentes, 81%, alega 

conhecer os princípios que fundamentam a EaD.  

 

Todavia, como conhecer é diferente de tomar consciência, isto é, internalizar para transformar 

esse conhecimento em ação, os docentes foram questionados se, para atuar em cursos a 

distância são necessários saberes e práticas diferentes dos demandados para o ensino 

presencial. Novamente, a maioria dos sujeitos, 94%, acredita que para atuar em cursos a 

distância são demandados saberes e práticas diferentes dos necessários para lecionar em 

cursos presenciais. Isso mostra que há a consciência, por parte dos docentes, das 

especificidades da modalidade.  

 

Apesar disso, ao serem indagados se há identificação docente com as propostas da EaD, 

grande parte dos respondentes manifestou que não se identifica com a modalidade (19%) ou 

disseram não saber responder à pergunta (19%). Desse resultado fica a pergunta: porque esses 

docentes que não se identificam com a modalidade atuam na EaD? Na tabela 5 desta pesquisa, 

foram dispostos os motivos apontados pelos docentes para atuarem com cursos a distância. 

Embora haja docentes que aleguem trabalhar com EaD devido ao desafio imposto pela 

modalidade (35%), opção diretamente relacionada à identificação, os outros motivos 

apontados não guardam esse tipo de relação, já que estão mais ligados à comodidade 

profissional e a questões financeiras. Logo, pode-se inferir que a atuação dos docentes que 

não se identificam com as propostas da EaD esteja relacionada mais a questões de 

comodidade e financeira que de identificação profissional.  

 

Assim, de posse desses dados, percebe-se que, em 2015/1, o corpo docente dos cursos 

pesquisados foi composto, em sua maioria, por professores efetivos com alto nível de 

titulação acadêmica, em regime de 40 horas de dedicação exclusiva, com maior tempo de 

experiência e carga horária semanal em cursos presenciais e cujas principais motivações para 

atuar na EaD foram os desafios impostos pela modalidade, juntamente com a flexibilidade de 

horário / local das aulas por ela proporcionada. O fato de a maioria afirmar que conhece os 

princípios da modalidade, se identifica com as propostas e considera a necessidade de práticas 

e saberes diferentes para atuar em cada modalidade revela uma relação positiva desses 

docentes com a modalidade. Talvez isso seja reflexo do principal motivo para atuar com EaD 

estar ligado à identificação pessoal com a modalidade. Contrapondo-se a isto, há o fato da 
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maior experiência docente desse grupo ser em cursos presenciais, o que pode acarretar na 

reprodução de práticas do ensino presencial nessa modalidade, prejudicando, assim, o 

desenvolvimento pleno das possibilidades da EaD. 

 

b) Percepção docente sobre o PPP 

Isso posto, o próximo passo da pesquisa foi investigar como é a relação dos sujeitos com os 

PPPs dos cursos. Cabe ressaltar que, conforme verificado no item 4.1, como não houve 

diferenças significativas entre as propostas pedagógicas dos cursos, tornou-se desnecessário 

realizar o agrupamento de docentes por curso para as análises. Assim, as respostas dos 

sujeitos foram analisadas em bloco único, independentemente do curso a distância que 

atuaram em 2015/1. Salienta-se também que, conforme descrito no item 3.3.2, as opções 

“Discordo Totalmente (1)” e “Discordo Parcialmente” (2) foram agrupadas. O mesmo 

procedimento foi realizado com “Concordo Parcialmente (3)” e “Concordo Totalmente (4)”. 

Apenas nas ocasiões em que a apenas a “concordância” ou a “discordância” não foi suficiente 

para atingir ao objetivo almejado, realizou-se a análise de suas intensidades. 

 

Partindo da premissa de que, de acordo com Veiga (2003), para vivenciar o PPP de um curso, 

é preciso conhecê-lo e compreendê-lo, procurou-se, inicialmente, identificar a percepção do 

docente com relação ao PPP do curso em que atua. A tabela 7 retrata o nível de envolvimento 

do docente na construção e acompanhamento do projeto ao qual esteve vinculado em 2015/1.  

 

TABELA 7: Envolvimento docente com o PPP (continua) 

  

1 - Discordo 

Totalmente 

2 - Discordo 

Parcialmente 

3 - Concordo 

Parcialmente 

4 - Concordo 

Totalmente 

Conheço e compreendo o Projeto Político-

Pedagógico do curso. 6,25% 0% 56,25% 37,5% 

O Projeto Político-Pedagógico do curso 

representa um compromisso político e pedagógico 

coletivo da comunidade acadêmica. 18,75% 
0% 

37,5% 43,75% 

O Projeto Político-Pedagógico do curso tem como 

principal função o cumprimento de exigências 

legais. 25% 25% 37,5% 12,5% 

O Projeto Político-Pedagógico do curso possui 

diretrizes condizentes com o mundo 

contemporâneo. 6,25% 0% 18,75% 75% 

O Projeto Político-Pedagógico do curso atende 

aos princípios de qualidade da EaD. 6,25% 12,5% 43,75% 37,5% 
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TABELA 7: Envolvimento docente com o PPP (conclusão) 

  

1 - Discordo 

Totalmente 

2 - Discordo 

Parcialmente 

3 - Concordo 

Parcialmente 

4 - Concordo 

Totalmente 

 

O Projeto Político-Pedagógico do curso foi 

construído de forma coletiva. 12,5% 12,5% 43,75% 31,25% 

O Projeto Político-Pedagógico é constantemente 

avaliado pelos professores a fim de que, a partir 

das ideias debatidas, decisões fossem tomadas. 18,75% 31,25% 43,75% 6,25% 

Participo ativamente das discussões sobre o PPP. 37,5% 18,75% 18,75% 25% 

O Projeto Político-Pedagógico do curso orienta a 

organização do trabalho pedagógico do curso.  12,5% 25% 43,75% 18,75% 

Considero as diretrizes estabelecidas no Projeto 

Político-Pedagógico do curso durante o 

planejamento da disciplina pela qual era 

responsável. 0% 12,5% 43,75% 43,75% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A maioria dos docentes, 93,75%, diz conhecer e compreender, ainda que parcialmente, o PPP 

do curso em que atua. Quanto ao papel do projeto, 81,25% dos sujeitos compreendem total ou 

parcialmente que o PPP representa o compromisso político e pedagógico da comunidade 

acadêmica. Todavia, metade dos respondentes, 50%, tem a visão de que o PPP existe apenas 

por questões regulatórias, tendo como principal função o cumprimento de exigências legais, 

sendo que desses 37,5% concordam parcialmente e 12,5% concordam totalmente com essa 

função regulatória do projeto. O fato de a maioria, 37,5%, acreditar parcialmente que o 

objetivo do PPP é atender às normas legais se contrapõe ao fato de também a maioria, 

43,75%, concordar totalmente que o PPP representa um compromisso político e pedagógico 

coletivo da comunidade acadêmica. Apesar dessa visão do PPP como instrumento regulatório, 

os docentes admitem o poder emancipatório desse documento quando a maioria, 93,75%, 

concorda total ou parcial que ele possui diretrizes condizentes com o mundo contemporâneo, 

atendendo também aos princípios de qualidade da EaD (81,25% concordam total ou 

parcialmente com o atendimento a esses princípios). Assim, pode-se afirmar que, para os 

docentes, os PPPs são tanto instrumentos regulatórios quanto emancipatórios.  

 

Outra contradição encontrada diz respeito ao caráter coletivo do PPP. Embora a maioria dos 

docentes, 75%, afirme que o projeto do curso em que atua foi construído de forma coletiva, 

apenas metade relata que o ele é constantemente avaliado para subsidiar as decisões a serem 

tomadas. Analisando a intensidade desses posicionamentos contrários e favoráveis no que se 

refere à avaliação constante do PPP, nota-se que 43,75% concordam parcialmente com essa 
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prática. Embora seja maioria, essa concordância é apenas parcial, o que permite a inferência 

de que a avaliação realizada talvez não seja suficiente para de fato atender às necessidades 

coletivas do curso, prejudicando assim o estabelecimento de relações emancipatórias. 

 

Merece destaque também o fato de 56,25%, dos docentes afirmarem não participar ativamente 

das discussões sobre o PPP, dado que revela a ausência de acompanhamento participativo e 

coletivo dos projetos e que permite a inferência de as afirmativas de que o PPP tem poder 

emancipatório podem ser apenas uma tentativa dos docentes de alinhar o discurso àquele 

considerado como correto no âmbito educacional. Isso diminui as possibilidades 

emancipatórias do documento, visto que para tal alcance a participação de todos os 

envolvidos com a proposta é fundamental.  

 

Por fim, quando questionados se o PPP é a base que orienta a organização do trabalho 

pedagógico do curso, 62,5% concordam total ou parcialmente com isso, afirmando também 

que consideram as diretrizes do projeto durante o planejamento da disciplina (87,5% 

concordam parcial ou totalmente com isso). Esse fato, aliado ao conhecimento e à 

compreensão que os docentes afirmam ter sobre o PPP, poderia até ser um indício de que o 

projeto é vivenciado pelos docentes. Todavia, considerando as contradições encontradas até o 

momento, esse atendimento pode também indicar uma tentativa de alinhar posicionamento ao 

discurso oficial, podendo ser, novamente, mais uma característica regulatória. 

 

c) Concepção de educação 

Para que o PPP seja um documento que permita o estabelecimento de relações emancipatórias 

durante a prática educativa, é preciso que os docentes conheçam a proposta pedagógica do 

curso e se envolvam com ela para, caso não atenda às necessidades, haja discussão e 

reestruturação.  A partir disso, para identificar como os docentes compreendem e vivenciam a 

concepção de educação que fundamenta o projeto do curso em que atuam, foram elaboradas 

assertivas sobre o tema. As frequências das respostas seguem na tabela abaixo: 
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TABELA 8: Concepção de educação 

 

1 - Discordo 

Totalmente 

2 - Discordo 

Parcialmente 

3 - Concordo 

Parcialmente 

4 - Concordo 

Totalmente 

No Projeto Político-Pedagógico do curso, o 

processo de ensino e de aprendizagem está 

centrado na figura do professor. 12,5% 25% 50% 12,5% 

No Projeto Político-Pedagógico do curso, o 

processo de ensino e de aprendizagem está 

centrado no aluno. 6,25% 31,25% 56,25% 6,25% 

No Projeto Político-Pedagógico do curso, o 

ensino e a aprendizagem estão centrados em um 

processo ativo de relação do sujeito com o meio, 

sendo o conhecimento construído a partir dessas 

interações.  6,25% 12,5% 37,5% 43,75% 

No Projeto Político-Pedagógico do curso, a 

construção do conhecimento está fundamentada 

no princípio da aprendizagem colaborativa. 6,25% 12,5% 43,75% 37,5% 

A organização curricular do curso permite o 

desenvolvimento de projetos compartilhados 

visando a aprendizagem colaborativa. 6,25% 31,25% 37,5% 25% 

No processo de ensino e de aprendizagem, existe 

trabalho coletivo com outros docentes visando a 

integração do conhecimento. 43,75% 18,75% 31,25% 6,25% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Nota-se que para mais da metade dos sujeitos, 62,5%, o PPP do curso está centrado na figura 

do professor. Mesmo dentre aqueles que discordam, 37,5%, de que o projeto esteja centrado 

no docente, a maioria, 25%, o faz apenas parcialmente, fato que reforça o protagonismo do 

docente durante a prática pedagógica. Ao serem indagados quanto ao papel do aluno no 

processo de ensino e de aprendizagem, novamente 62,5% dos sujeitos consideram que o foco 

esteja no aluno. Verifica-se, portanto, forte incoerência no posicionamento dos docentes 

quanto ao foco do processo de ensino e de aprendizagem, pois, ao mesmo tempo em que 

consideram o discente como foco, também afirmam que o lugar de destaque nesse processo é 

do docente. Além disso, o fato de apenas 6,25% concordar totalmente com o protagonismo do 

discente e, a maioria, 56,25%, concordar apenas parcialmente com isso, revela que, na 

representação docente, o protagonismo do professor no processo de ensino e de aprendizagem 

é preponderante.  

 

Sobre como o processo de ensino e de aprendizagem ocorre, a maioria, 81,25%, concorda 

total ou parcialmente que a aprendizagem acontece a partir das interações do sujeito com o 

meio. Esse posicionamento vai ao encontro da principal característica da EaD que é a 

autonomia do aluno frente a sua formação, pois ele construirá o seu conhecimento a partir das 

interações com os demais envolvidos. Correspondendo a esse posicionamento dos docentes, 
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os PPPs dos cursos também fundamentam o processo de ensino e de aprendizagem nas 

interações dos sujeitos com o meio. Nessa perspectiva, pode-se inferir que a aprendizagem 

colaborativa ocorra nos cursos, pois como os docentes têm a percepção de que é a partir das 

vivências que as relações cognitivas desenvolvem-se, as chances dessas atividades ocorrerem 

na prática são grandes. Todavia, novamente, contradições no posicionamento dos docentes 

revelam-se, pois para que o processo de ensino e de aprendizagem ocorra a partir da relação 

dos alunos com o meio, é preciso que esses sujeitos sejam o foco do processo e, como já 

constatado, o protagonismo docente é prevalecente.  

 

No que se refere a essa aprendizagem colaborativa, 81,25% dos docentes acredita total ou 

parcialmente que o PPP do curso esteja fundamentado nesse princípio, relatando também que 

a organização curricular do curso permite o desenvolvimento de projetos compartilhados, 

fundamental para essa aprendizagem (62,5% concordam parcial ou totalmente com essa 

afirmação). Todavia, quando se questionou se há trabalho coletivo entre os docentes em prol 

da integração do conhecimento e, consequente aprendizagem colaborativa, apenas uma 

pequena minoria, 6,25%, concorda totalmente que essa prática existe. Encontra-se, nesse 

ponto, mais uma contradição: ao mesmo tempo em que afirmam que a estrutura curricular do 

curso permite o desenvolvimento de projetos compartilhados, assumem que essa situação, na 

prática, não ocorre. Dessa forma, a produção coletiva de conhecimento, que gera a 

aprendizagem colaborativa e, consequentemente, a interdisciplinaridade ainda não se mostra 

como prática constante nos cursos, embora os docentes mostrem consciência da sua 

importância no processo de ensino e de aprendizagem. 

 

Assim, os dados obtidos nessa categoria revelam incoerências e contradições na concepção de 

educação que podem indicar uma tentativa de alinhar o discurso docente ao que se espera de 

uma educação coerente com as demandas contemporâneas de relação com o saber. Embora 

esse alinhamento seja importante para o desenvolvimento de relações emancipatórias, quando 

é feito de forma forçada e somente em nível de discurso não é suficiente para o 

estabelecimento de um processo de ensino e de aprendizagem emancipatório.  

 

d) Sistema de comunicação  

Na EaD, o sistema comunicacional deve proporcionar aos alunos uma efetiva interação e 

contribuir para o desenvolvimento de projetos compartilhados. Esse princípio torna-se 
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fundamental no processo de ensino e de aprendizagem porque com a separação física entre 

professores, alunos e tutores, tudo ocorre na dimensão pedagógica, psicológica e 

comunicacional, chamada por Moore (1993) de distância transacional do curso. Assim, como 

o que define maior ou menor distância transacional de um curso é o seu diálogo e sua 

estrutura, o sistema de comunicação disponível passa a influenciar diretamente a distância 

transacional, visto que é a partir dele que as interações e diálogos estabelecem-se. 

 

Em virtude disso, torna-se fundamental que o sistema comunicacional seja eficiente e eficaz 

para interação dos sujeitos. Desse modo, para verificar a percepção do docente sobre a 

adequabilidade dos recursos comunicacionais disponíveis no curso, foram elaboradas 

questões ligadas à interação por eles possibilitada. A tabela 9 dispõe os dados dessa categoria: 

 

TABELA 9: Sistema de comunicação 

 

1 - Discordo 

Totalmente 

2 - Discordo 

Parcialmente 

3 - Concordo 

Parcialmente 

4 - Concordo 

Totalmente 

A principal utilidade das Tecnologias de 

Comunicação e Informação é a transmissão de 

conteúdos.  0% 25% 37,5% 37,5% 

As Tecnologias de Comunicação e Informação 

disponíveis são suficientes para a interação entre 

os envolvidos no processo de ensino e de 

aprendizagem. 6,25% 31,25% 37,5% 25% 

O curso oferece suporte técnico para interação 

professor – aluno. 6,25% 12,5% 43,75% 37,5% 

O curso oferece suporte técnico para interação 

professor – tutor. 0% 31,25% 25% 43,75% 

O curso oferece suporte técnico para interação 

aluno – aluno. 0% 12,5% 62,5% 25% 

O curso oferece suporte técnico para interação 

tutor – aluno.  0% 6,25% 50% 43,75% 

O nível de interação professor – aluno é 

adequado. 6,25% 43,75% 25% 25% 

O nível de interação professor – tutor é adequado. 0% 31,25% 50% 18,75% 

O nível de interação aluno – aluno é adequado. 0% 31,25% 50% 18,75% 

O nível de interação tutor – aluno é adequado. 0% 31,25% 50% 18,75% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Nota-se que, na percepção dos professores, as TICs são utilizadas mais para transmissão de 

informações que para inovar e auxiliar as práticas educativas, pois 75% dos docentes 

concordam parcial ou totalmente com essa função. Dessa forma, as vantagens provenientes da 

utilização das tecnologias no processo de ensino e de aprendizagem reduzem-se, já que as 

inovações a elas ligadas não são exploradas em toda sua potencialidade.  
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Outro dado levantado foi que a maioria dos docentes, 62,5%, considera as tecnologias 

disponíveis suficientes para a interação entre os envolvidos. Quando questionados 

especificamente sobre a existência de suporte técnico para cada relação, ou seja, professor – 

aluno, professor – tutor, aluno – aluno e tutor – aluno, nota-se que na visão dos sujeitos todas 

elas existem. O fato de haver recursos técnicos que permitem a interação e a interatividade 

dos envolvidos revela uma preocupação da instituição em manter canais de diálogo entre 

todos os envolvidos no processo de ensino e de aprendizagem. Assim, mesmo sendo a 

instituição dos cursos em análise de finalidade dupla e com grande experiência em cursos 

presenciais, o que poderia acarretar em não cuidado às especificidades da modalidade, 

verifica-se no posicionamento dos docentes a existência de recursos importantes para o 

atendimento às necessidades dos cursos a distância.  

 

Não obstante, como somente a existência de condições técnicas não garante a interação entre 

os envolvidos, os docentes foram questionados quanto à adequabilidade dos níveis de 

interação alcançados em cada uma dessas relações. Nesse aspecto, foram obtidos os seguintes 

resultados: nas relações professor – tutor, aluno – aluno e tutor – aluno, as mesmas 

proporções e intensidades de posicionamentos foram obtidas, sendo os níveis de interação 

considerados adequados para 68,75% dos sujeitos. Já a percepção docente sobre a relação 

professor – aluno merece destaque tendo em vista a divisão de posicionamentos identificada: 

metade dos respondentes acredita que o nível de interação é adequado e metade pensa que não 

o é. Analisando a intensidade dessas posições, observa-se que a maioria dos sujeitos, 43,75%, 

discorda parcialmente que o nível de interação seja adequado na relação professor – aluno, 

indicando uma baixa interação entre professores e alunos e revelando a existência de 

distanciamento dessas duas categorias. Esse distanciamento entre professor – aluno mostra, 

novamente, a importância do tutor como elemento integrador dos envolvidos no processo de 

ensino e de aprendizagem e reforça a importância do tutor na prática pedagógica em cursos a 

distância, pois, na prática, é essa categoria que estabelece maior diálogo  e interação com os 

alunos, acompanhando a sua vida acadêmica. 

 

Assim, os dados obtidos nessa categoria revelam que o sistema comunicacional dos cursos 

proporciona, na visão dos docentes, níveis de interação satisfatórios. Todavia, verificou-se 

que os docentes sentem que a relação professor – aluno é pouco explorada. Isso talvez seja 

reflexo da própria estrutura da UAB que transfere a atribuição de acompanhar o progresso do 
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aluno ao tutor, deixando o docente responsável pela disciplina alheio a esse processo e não 

demandando alta interação entre professor e alunos. 

  

e) Avaliação do processo de ensino e de aprendizagem 

Sabe-se que a avaliação constante do processo de ensino e de aprendizagem é fundamental 

para o desenvolvimento de práticas pedagógicas que atendam às necessidades dos alunos. 

Assim, para verificar qual a percepção dos docentes sobre esse processo, foram levantadas 

algumas questões, cujas respostas seguem dispostas na tabela abaixo: 

 

TABELA 10: Avaliação do processo de ensino e de aprendizagem 

 

1 - Discordo 

Totalmente 

2 - Discordo 

Parcialmente 

3 - Concordo 

Parcialmente 

4 - Concordo 

Totalmente 

A avaliação do processo de ensino e de 

aprendizagem é coerente com a concepção de 

educação do curso. 

6,25% 12,5% 56,25% 25% 

A avaliação não é considerada uma ferramenta 

pontual, mas um mecanismo que permite o 

acompanhamento dos estudantes, sendo possível 

identificar dificuldades de aprendizagem e saná-

las durante o processo. 

0% 12,5% 56,25% 31,25% 

O planejamento da disciplina sob minha 

responsabilidade contempla diferentes 

metodologias avaliativas. 

0% 0% 43,75% 56,25% 

O planejamento da disciplina sob minha 

responsabilidade considera provas escritas e 

presenciais como única forma de avaliação. 

75% 12,5% 6,25% 6,25% 

Chats e fóruns são regularmente utilizados para 

avaliação do processo de ensino e de 

aprendizagem. 

0% 0% 18,75% 81,25% 

A maior parte dos critérios utilizados para avaliar 

a participação dos discentes nos chats e fóruns é 

quantitativa. 

6,25% 25% 56,25% 12,5% 

Sou o único responsável pela definição de 

critérios e instrumentos de avaliação da disciplina 

a mim atribuída. 

0% 12,5% 31,25% 56,25% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A maioria dos docentes, 81,25%, concorda total ou parcialmente que a avaliação do processo 

de ensino e de aprendizagem é coerente com a concepção de educação definida para o curso. 

Retomando dados dos projetos, verifica-se que a proposta pedagógica dos cursos fundamenta-

se na reflexão e ressignificação (Ciências Biológicas) e na liberdade (Pedagogia e Química) e 

que o processo de avaliação é concebido como contínuo e cumulativo. Assim, a percepção 

dos docentes quanto à coerência do processo de ensino e de aprendizagem com a concepção 

de curso está alinhada ao projeto.  
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Sobre a concepção de avaliação, 87,50% dos sujeitos considera o processo avaliativo um 

mecanismo de acompanhamento constante utilizado para identificar dificuldades de forma a 

saná-las durante o processo. Essa percepção mostra-se coerente com a proposta pedagógica 

definida nos PPPs, pois a avaliação não é considerada como ferramenta pontual de 

mensuração de conhecimento, mas sim mecanismo de acompanhamento dos estudantes de 

forma a aperfeiçoar o processo de ensino e de aprendizagem. As TICs tornam-se, dessa 

maneira, importantes aliadas para que novas formas de avaliação sejam desenvolvidas, sendo 

fundamental explorar essas possibilidades.  

 

Todos os docentes afirmam que o planejamento da disciplina considera diferentes 

metodologias avaliativas, não sendo, para 87,5% dos sujeitos, a avaliação presencial e escrita 

a única forma de avaliação. Sobre os instrumentos de avaliação, chats e fóruns de discussão 

são, de acordo os sujeitos, regulamente utilizados para avaliação do processo de ensino e de 

aprendizagem. A utilização dessas ferramentas possibilita acompanhamento e avaliação 

diversificada e contínua do progresso dos alunos. Além disso, esses ambientes dialógicos de 

construção de saber contribuem para uma aprendizagem colaborativa, tendo em vista a 

interação dos envolvidos e a pesquisa demandadas. 

 

Quando questionados sobre que tipo de critério é utilizado para avaliar a participação dos 

discentes nos chats e fóruns, a maioria dos sujeitos, 68,75%, concordou que a maior parte tem 

caráter quantitativo. Esse dado revela que, apesar do progresso tecnológico e do consenso de 

que o conhecimento é construído pelo sujeito a partir das interações, as ações no âmbito da 

avaliação continuam fundamentadas nos princípios do verificar e medir.  

 

Além disso, o fato de a maioria dos docentes, 87,5%, afirmar ser o único responsável pela 

definição de critérios e instrumentos utilizados para avaliação dos alunos indica a ausência de 

participação coletiva no momento de se planejar a avaliação. Esse dado revela que o tutor, 

diretamente responsável pelo acompanhamento e avaliação do aluno, é excluído desse 

processo. 

 

Assim, tendo em vista os dados agrupados nessa categoria, percebe-se que os docentes 

consideram a avaliação do processo de ensino e de aprendizagem como uma ferramenta 

processual importante para o desenvolvimento do curso. Contudo, o fato da definição de 
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critérios e instrumentos não ser participativa e as avaliações serem preponderantemente 

presenciais revela que, embora haja tentativas de inovação, esse processo na EaD continua 

pautado em fundamentos tradicionais, nos quais a preocupação por aspectos quantitativos, ou 

seja, a nota necessária para aprovação, ainda continua sendo o objetivo final da avaliação. 

 

Por fim, tendo em vista os resultados obtidos na coleta junto aos sujeitos, nota-se que o corpo 

docente dos cursos EaD, embora altamente qualificados e com relação positiva com a 

modalidade, ainda não exploram totalmente os potenciais da EaD, fundamentando suas 

práticas em concepções tradicionais de educação, comunicação e avaliação. Dessa forma, 

parece que o modelo centrado no aluno por meio de atividades pautadas na coletividade, 

autonomia e na reflexão crítica permanecem mais na intenção regulatória, fato que dificulta a 

sua consolidação na prática pedagógica diária. Todavia, a identificação com a modalidade e a 

compreensão da existência de especificidades que precisam ser respeitadas representam um 

grande passo para o desenvolvimento de relações emancipatórias durante o processo de 

ensino e de aprendizagem, visto que é a forma como o docente vivencia a proposta 

pedagógica do curso que dá vida ao estabelecido nos PPPs. 
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5 DISCUSSÃO 

 

 

Esta pesquisa revelou que, embora os PPPs dos cursos analisados atendam ao que prevê os 

Referenciais de qualidade para educação superior a distância (BRASIL, 2007) e a 

representação docente ser, aparentemente, positiva, há incoerências e contradições nessas 

duas dimensões que indicam grande preocupação em atender a questões regulatórias em 

detrimento a relações emancipatórias, durante o planejamento pedagógico dos cursos. 

 

Verificou-se que, por detrás da aparente construção coletiva dos projetos, tendo em vista que 

esses foram elaborados por comissões composta por professores dos cursos, não houve a 

participação de outros segmentos, como discentes e tutores na elaboração das propostas, fato 

desfavorável ao estabelecimento de relações emancipatórias. Refletindo sobre essa construção 

“coletiva” dos projetos, fica a questão: apenas três e/ou seis docentes são suficientes para 

representar os anseios e as demandas de um curso? E as outras categorias envolvidas não 

participaram por quê? Trata-se, de fato, de uma construção coletiva ou a nomeação de 

comissão representa apenas uma formalidade necessária para atender a questões burocráticas? 

Essa nomeação, que poderia ser um indicador do coletivo, seria apenas um marco regulatório?  

 

Questionamentos dessa natureza fazem-se necessários porque, conforme estudos de Veiga 

(2002; 2003), o PPP a partir de uma perspectiva emancipatória precisa comunicar e dialogar 

com os saberes e necessidades locais e isso só é possível a partir da construção coletiva, pois, 

dessa forma, o sentimento de pertença é firmado e as propostas e objetivos que nele se 

explicitam tornam-se legítimos. Assim, uma comissão com poucos docentes e sem a presença 

de tutores e discentes pode não representar o coletivo envolvido com o projeto.  

 

A ausência de tutores e discentes na comissão de elaboração dos projetos até pode ser 

justificada pelo fato de que eles ainda não tinham vínculo com a instituição, já que a 

elaboração de projeto de implantação é anterior à aprovação do curso, logo, anterior também 

ao lançamento de edital para contratação de tutores e ao processo de seleção de alunos. 

Entretanto, no processo de acompanhamento e avaliação dos PPPs dos cursos, o tutor, 

considerado o âmago da proposta pedagógica, também é excluído mesmo já fazendo parte do 

corpo de profissionais responsável pelo curso. Assim, de que âmago está se falando, se 

profissionais tão importantes para a consolidação da modalidade são excluídos de momentos 
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de reflexão fundamentais para a estruturação dos cursos? Que emancipação é almejada, se há 

exclusão dessa natureza? 

 

Ainda nesse contexto, como transformar a proposta do curso se não é dada voz ao tutor? A 

plenitude de emancipação terá condições de ser atingida? De acordo com os Referenciais 

(BRASIL, 2007), o tutor é um sujeito que participa ativamente da prática pedagógica e cujas 

atividades contribuem para o desenvolvimento do processo de ensino e de aprendizagem e 

para o acompanhamento e a avaliação do projeto. Todavia, tanto nesse documento quanto em 

outras normativas, embora haja a indicação de participação ativa dos tutores, quando são 

tratadas as atribuições dessa categoria, a função de planejar o processo de ensino e de 

aprendizagem é ignorada, sendo ele considerado um executor e não um planejador em um 

processo coletivo. Trata-se, portanto, de um problema enfrentado não só pelos cursos 

analisados, mas por toda a EaD no Brasil. 

 

Facchini (2014) constatou em sua pesquisa que a qualidade de vida no trabalho do tutor 

influencia a taxa de evasão dos cursos a distância do e-Tec Brasil do Instituto Federal de São 

Paulo, uma vez que os cursos dessa Instituição que possuem menor taxa de evasão foram 

aqueles nos quais os professores tutores apontaram uma melhor percepção de qualidade de 

vida no trabalho. Esse resultado reforça a importância desse profissional nos cursos a 

distância e confirma a importância de sua inserção na concepção e no acompanhamento do 

curso, pois, para o estabelecimento de relações emancipatórias, é preciso que o processo de 

estruturação, desenvolvimento, avaliação e reestruturação dos projetos seja coletivo.  

 

Embora seja considerado o âmago da proposta pedagógica, o tutor não participa das 

discussões sobre o planejamento do curso. Assim, acompanha e avalia diariamente uma 

proposta que não construiu, situação essa que prejudica o processo, além de rebaixar o papel 

dessa categoria. Corroborando com essa ideia, é trazida a contribuição de Maggio (2001) que 

afirma que, apesar de desempenhar papel chave no processo de ensino e de aprendizagem, o 

tutor sofre grande depreciação em relação a sua atividade, pois se remete a esse profissional 

um valor secundário, tendo em vista que ele não participa de discussões relacionadas às 

diretrizes do curso em que atua.  
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Assim, embora o foco da presente pesquisa não fosse os tutores, os resultados obtidos 

evidenciaram a importância dessa categoria no planejamento pedagógico dos cursos a 

distância. Seu papel é fundamental para o sucesso da proposta, apesar de sua importância não 

ser reconhecida. Por isso, a reflexão sobre a função do tutor no planejamento do curso é 

necessária, pois, na prática pedagógica diária, várias são as tarefas importantes desenvolvidas 

por ele: correção de atividades, orientação quanto a prazos e procedimentos, supervisão e 

auxílio às atividades, acompanhamento do progresso dos estudantes, gerenciamento do 

processo de ensino e de aprendizagem, promoção de espaços de construção coletiva do 

conhecimento, sendo responsável ainda por gerar um senso de unidade na turma sob sua 

responsabilidade. (NISKIER, 1999; LITWIN, 2001; GARCIA, 2001; APARACI, 2005; 

MATTAR, 2012).  

 

Para Veiga (2002; 2003), o PPP terá condições de representar um compromisso político e 

pedagógico do curso que atenda às demandas da comunidade se estiver fundamentado no 

coletivo. Dessa forma, excluir o tutor desse processo é depreciar o papel desse profissional 

com fundamental importância no processo de ensino e de aprendizagem, pois se o tutor é 

alheio às discussões referentes ao planejamento do curso, como ele conseguirá acompanhar o 

progresso dos alunos e os orientar durante o processo de ensino e de aprendizagem?  

 

Por isso, torna-se fundamental considerar a tutoria integrada ao pedagógico do curso. 

Emerenciano, Sousa e Freitas (2001) reforçam essa visão quando não consideram o tutor de 

forma distinta do professor conteudista. Para eles, os propósitos dessas duas categorias são os 

mesmos, já que ambos formam a figura docente na EaD, apenas utilizando ferramentas e 

estratégias diferentes. Salmon (2000) aponta que a chave do sucesso em cursos a distância 

está em um sistema de tutoria eficiente e em profissionais capacitados, entendimento esse 

presente nos projetos analisados. Todavia, apesar desse papel fundamental, essa categoria é 

excluída do planejamento e acompanhamento do curso, fato desfavorável ao estabelecimento 

de relações emancipatórias em seu âmago. 

 

Ao apoiar suas propostas pedagógicas na figura de tutores presenciais e a distância, que 

orientam e auxiliam os alunos durante a sua formação acadêmica, os cursos analisados 

mostram-se embasados na Teoria da Conversa Didática Guiada (HOLMBERG, 1986). A 

relação numérica de tutores por alunos, apresentada nos projetos parece, conforme estudos de 
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Mattar (2007), favorável a esse apoio tão necessário ao desenvolvimento do processo de 

ensino e de aprendizagem. Todavia, preciso é que se avalie o número de tutores contratados e 

o número de alunos matriculados porque essa relação documentada pode não ocorrer na 

prática, podendo ser, assim, apenas outro marco regulatório.  

 

A atuação desse tutor no processo de ensino e de aprendizagem impacta diretamente no que 

Moore (1993) denomina distancia transacional do curso. Pelos dados extraídos dos projetos e 

do questionário, infere-se que essa distância, na prática pedagógica diária dos cursos, 

apresenta-se moderadamente, pois, embora tenham estruturas curriculares rígidas, o sistema 

de comunicação dos cursos permite as interações necessárias e a autonomia discente, embora 

não clarificada nos projetos, também é aventada. Todavia, não se pode asseverar que tal 

situação ocorra porque somente na prática pedagógica diária é possível mensurar essa 

distância, pois é necessário verificar também como as diretrizes dos PPPs são, de fato, 

vivenciadas pelos envolvidos.  

 

Cabe ressaltar também que, relacionando os resultados desta pesquisa aos estudos de Belloni 

(1999) e Peters (2006; 2012), foram constatadas nos PPPs analisados características da 

abordagem fordista e da Teoria da Industrialização, tendo em vista, principalmente, o 

planejamento centralizado dos cursos. Simultaneamente a isso, verificaram-se características 

da abordagem pós-fordista de educação, pois a interação e a interatividade entre os envolvidos 

também são valorizadas nos projetos, indicando tentativas de superação da lógica educacional 

dos anos 60 e 70. Essa situação indica que, apesar de seu planejamento centralizado, os cursos 

tentam fundamentar suas propostas no modelo colaborativo de construção do conhecimento. 

 

Ainda sobre o modelo pedagógico dos cursos, embora não se tenha realizado uma análise 

dessa natureza, já que o foco desta pesquisa era  planejamento pedagógico, pode-se dizer que 

os resultados aqui obtidos relacionados aos estudos de Behar (2009) demostram a presença de 

elementos organizacionais, de conteúdo, metodológicos e tecnológicos imprescindíveis em 

cursos a distância, mas que, por se mostrarem vagos e incoerentes entre si em determinados 

aspectos, conforme já descrito no item 4.1, podem indicar a tentativa de alinhamento dos 

projetos às normativas reguladoras de cursos a distância. Esse alinhamento forçado mostra-se 

evidente quando a representação docente também se mostra contraditória em pontos 
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importantes do projeto, situação essa que prejudica o estabelecimento de relações 

emancipatórias no âmbito desses cursos. 

 

Já com relação ao perfil dos docentes que atuam nos cursos, foi constado que, embora 

altamente qualificados, o fato de atuarem nas duas modalidades simultaneamente e terem 

maior experiência e cargas horárias ligadas a cursos presenciais pode contribuir para que 

práticas do ensino presencial sejam reproduzidas no ensino a distância. Todavia, a 

compreensão e a identificação dos sujeitos com o curso e com a modalidade é um fato 

positivo para o estabelecimento de relações emancipatórias. De acordo com Moreira e 

Monteiro (2010), a compreensão de que a modalidade requer o atendimento a determinadas 

especificidades é fundamental para que o curso atinja seus objetivos, pois, sem a adequada 

formação dos envolvidos, a transposição de práticas presenciais para os ambientes de ensino 

online, além da utilização de “plataformas” como repositórios de informação, tem grandes 

chances de ocorrer. É preciso compreender, portanto, que a EaD é uma situação pedagógica 

em que a reprodução de práticas do ensino presencial e a utilização das tecnologias somente 

como veículo de transmissão de dados são ações insuficientes para a formação dos estudantes.  

 

De acordo com Tardif (2003), os primeiros anos de prática profissional são decisivos na 

aquisição do sentimento de competência e no estabelecimento de rotinas de trabalho. “É a fase 

dita de exploração [...] caracterizada pela aprendizagem intensa do ofício. [...] aprendizagem, 

frequentemente difícil e ligada àquilo que denominamos de sobrevivência profissional” 

(TARDIF, 2003, p. 261). Isso posto e considerando que a maioria dos docentes desta pesquisa 

teve o início de suas carreiras em cursos presenciais, a possibilidade de que sejam 

reproduzidas práticas dessa modalidade na EaD existe, pois tais experiências são decisivas 

para a formação do perfil profissional do docente. 

 

O fato de a maioria dos sujeitos terem experiência maior em cursos presenciais e estarem na 

fase 3 dos ciclos de vida profissional docente tem grande correlação e merece destaque. 

Segundo Huberman (2000), essa fase é marcada por uma necessidade geral de diversificação, 

mudança, desafio e ativismo, bem como uma atitude de revisão, cheia de interrogações 

peculiares da metade da carreira. Nessa fase, os professores lançam-se a uma série de 

experiências, trabalhando com novas metodologias, diversificando o material didático, 

experimentando novas formas de avaliação e modificando outros aspectos da sua prática. Isso 
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pode justificar o fato desses professores, com experiência maior em cursos presenciais, 

passarem a atuar com EaD, visto que a modalidade apresenta-se como uma alternativa de 

desenvolvimento de competências e habilidades profissionais diferentes daquelas ligadas à 

“sobrevivência profissional” (TARDIF, 2003).  

 

Por isso, como é a partir da compreensão da proposta do curso que os professores vivenciam o 

projeto emancipatoriamente, torna-se fundamental que o docente conheça e esteja engajado 

com a proposta pedagógica do curso, a fim de que o planejamento realizado seja coerente com 

os objetivos almejados. Para tanto, é preciso que esse professor esteja imerso no papel de 

mediador pedagógico e que tenha como suporte um PPP emancipatório (VEIGA, 2003; 

MASETTO, 2000). Todavia, tendo em vista as contradições e lacunas encontradas tanto no 

posicionamento dos docentes quanto nas propostas pedagógicas dos cursos, não se pode 

afirmar que essa imersão e suporte sejam uma realidade na prática pedagógica diária. 

 

A percepção desses docentes quanto à função do PPP dos cursos também se mostrou 

contraditória, pois ao mesmo tempo em que acreditam no poder emancipatório desse 

documento, eles reforçam o seu papel regulatório. Como é possível considerar que o PPP tem 

como principal função o cumprimento de exigências legais e ao mesmo tempo acreditar que 

ele representa um compromisso político e pedagógico da comunidade acadêmica com a 

sociedade? Como é possível acreditar no poder emancipatório desse documento e, ao mesmo 

tempo, não ter interesse em participar de suas discussões? A identificação dessa não 

participação docente nas discussões relativas ao PPP também é um fato preocupante. 

Resultado semelhante foi encontrado no estudo de Silva (2003), no qual se verificou baixo 

interesse docente em participar de discussões relacionadas à construção do PPP de um curso 

de enfermagem em uma universidade federal. 

 

Não obstante, conforme Veiga (2003), para, de fato, se envolver com a proposta pedagógica 

do curso, é preciso conhecê-la e se identificar com ela. Dessa forma, se não há participação 

como haverá conhecimento e identificação? Como será possível verificar se o projeto está, de 

fato, atendendo às necessidades do curso se, nos momentos de discussão, não há participação 

ativa e massiva dos docentes envolvidos? O conhecimento e a participação são importantes 

para o estabelecimento de relações emancipatórias a partir do respeito dos princípios da 
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modalidade de forma a evitar a reprodução de práticas do ensino presencial, grande 

preocupação de Maia e Mattar (2007), por meio do habitus (CUNHA, 2008). 

 

Dessa maneira, como o PPP representa o processo permanente de reflexão e discussão dos 

problemas na busca de soluções condizentes com a sua intencionalidade (VEIGA, 2002), a 

participação de todos é fundamental, a fim de que os caminhos estabelecidos atendam, de 

fato, às necessidades. Para Xavier (2014), o processo de elaboração e reestruturação de PPPs 

deve ser essencialmente coletivo, visto que, dessa maneira, há o estímulo ao sentimento de 

pertença, legitimando-se as propostas e objetivos nele expressos em um processo de 

construção permanente. Dessa forma, o abismo entre concepção e execução é rompido, já que 

o documento representa, de fato, as necessidades e anseios do coletivo, tornando-o 

instrumento de emancipação.  

 

Ainda nessa perspectiva de emancipação, verificou-se que a proposta pedagógica dos três 

cursos coloca o discente como sujeito do seu próprio processo educativo. Essa abordagem 

pedagógica, diretamente relacionada à política institucional definida no PDI, de compreender 

o discente como sujeito ativo em sua aprendizagem atende tanto aos Referenciais (BRASIL, 

2007), que defende o protagonismo do aluno na sua formação, quanto às demandas do mundo 

contemporâneo, que requer a educação continuada, o aprender a aprender, conforme tratado 

por Delors (2010). Está também diretamente relacionada aos estudos de Freire (1967) que 

defende a participação livre e crítica dos educandos em sua formação, para uma educação 

para homem-sujeito e não homem-objeto. Todavia, nesses projetos não está claro como essa 

liberdade se materializará na prática tendo em vista a estrutura rígida dos projetos. Essa 

lacuna indica a necessidade de se reavaliar nos projetos se essa concepção educação 

autônoma, crítica e reflexiva tem reais condições de ocorrer, a fim de que não se torne um 

discurso vago apenas para atender a questões regulatórias.  

 

O posicionamento dos sujeitos desta pesquisa também se mostrou contraditório quanto ao 

papel do aluno no processo de ensino e de aprendizagem, visto que a percepção docente de 

que o foco é no professor é preponderante.  Essa situação de conflito pode ser resultado tanto 

do habitus ligado ao ensino tradicional, marcada pela concepção bancária de educação, 

quanto das lacunas existentes nos próprios PPPs, os quais, apesar de defenderem uma postura 

ativa do aluno durante a sua formação, não evidencia como essa idealização materializar-se-á. 
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Todavia, o fato do docente ser o centro do processo pedagógico, independentemente dos 

motivos, contrariam o protagonismo discente defendido pela EaD e pela educação 

contemporânea. Esse foco no docente é uma das grandes preocupações de Belloni (2005). 

Para a autora, o professor de cursos a distância precisa ser um parceiro dos alunos ou ainda, 

nas palavras de Lévy (1999), ser um animador da inteligência coletiva dos grupos sob sua 

responsabilidade para que, de fato, os alunos construam um conhecimento pertinente, 

conforme defendido por Morin (2000). 

 

Ainda no que se refere à concepção de educação, verificou-se que os três cursos estão 

estruturados em disciplinas, fato que, conforme Morin (2000), produz conhecimento 

especializado, tendo em vista a disciplinarização das ciências, a fragmentação do saber e a 

hiperespecialização, mas pode também causar ignorância e cegueira, já que se fragmenta a 

relação da parte com o todo. Para evitar essa cegueira e ignorância, é preciso, de alguma 

forma, conectar, no âmbito da proposta curricular do curso, os saberes para que o aluno tenha 

a visão do todo, tão necessária à compreensão do global.  

 

A esse respeito, verificou-se que os docentes dizem ter consciência da união dos saberes, 

embora não haja efetivo trabalho para essa união. Apesar da pesquisa compor o tripé da 

universidade, o ensino continua sendo a principal preocupação dos cursos, em detrimento à 

pesquisa e à extensão, fato que não contribui para uma formação autônoma, crítica e reflexiva, 

mas que, conforme Cunha (1998), compõem, ainda hoje, o paradigma dominante da produção 

do conhecimento, principalmente em cursos de graduação. Essa situação é preocupante, pois 

para o aluno de fato construir um conhecimento pertinente é preciso que o curso dê condições 

para a união dos saberes conforme defendido por Morin (2000). 

 

Uma alternativa para a união desses saberes é o ensino com pesquisa. Estudos de Xavier 

(2014) e Cunha (1998) apontam que reorganizar a relação teoria – prática é uma forma de 

romper o paradigma dominante da produção do conhecimento, conhecimento esse que passa a 

ser apropriado a partir da reflexão e discussão de situações reais. Dessa forma, como ensino 

pesquisa e extensão estão intrinsecamente ligados, fragmentar essas dimensões é retroceder, 

visto que a aprendizagem ocorre mais efetivamente quando o sujeito reflete e investiga o 

fenômeno estudado e, a partir dessa reflexão, constrói e reconstrói seu saber. Assim, 

considerando que a autonomia do discente perante a sua formação é uma das principais 
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características da EaD, a construção e reconstrução do conhecimento pela pesquisa torna-se 

um caminho para a construção desse conhecimento pertinente. Isso remete a mais um 

questionamento: por que o desenvolvimento de projetos compartilhados não ocorre se a 

concepção de educação e a estrutura do curso, na visão dos sujeitos, permite? Seria, 

novamente, a presença de questões regulatórias apenas para atender ao discurso vigente?  

 

Nos PPPs dos cursos, foi verificado também que o sistema de comunicação e as tecnologias 

disponíveis são adequados ao seu modelo pedagógico, embora se tenha identificado que a 

relação professor – aluno ainda seja pouco explorada. Todavia, o posicionamento dos 

docentes quanto ao uso das TICs principalmente para transmissão de conteúdos torna-se 

preocupante. Essa preocupação manifestada está em concordância com os aspectos analisados 

por Moran (2009), visto que, para o autor, o uso reduzido das tecnologias cria processos 

velhos ampliados, pois é comum notar a apropriação de tecnologias avançadas para a 

multiplicação de processos conservadores, focados no conteúdo transmitido ou 

disponibilizado, não permitindo a plena exploração das possibilidades da EaD. 

 

Para Daudt e Behar (2013) e Favero e Franco (2006), quando o sistema de comunicação 

permite maior interação entre professores, alunos e tutores, a evasão diminui. Segundo Coelho 

(2002), as principais suposições sobre a evasão nos cursos são: a falta de interação e respostas 

afetivas entre os envolvidos no processo educacional; a inabilidade em lidar com as novas 

tecnologias, a dificuldade de expor ideias na comunicação escrita, inviabilizando a 

interatividade; o sentimento de exclusão do processo por não estar presente fisicamente com 

os demais envolvidos. Maia e Meirelles (2005) verificaram em suas pesquisas que o índice de 

evasão é influenciado pelas características tecnológicas apresentadas no curso. Costa e Moita 

(2011) corroboram com essa ideia e complementam que para o processo de ensino e de 

aprendizagem em cursos a distância ser satisfatório, é preciso que ele se fundamente em uma 

proposta que possibilite a interação entre alunos, professores e tutores.  

 

Por esses motivos, é importante se ter atenção nas propostas e práticas pedagógicas em que as 

tecnologias são utilizadas, para que se trabalhe em prol da aprendizagem significativa e, 

assim, a racionalidade administrativa não se sobreponha à pedagógica. Isso porque apenas o 

uso das TICs não produzem mudanças na relação pedagógica que contribuam para o sucesso 

do curso. Além disso, é preciso ter cuidado com a extensão das oportunidades de informação 
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provenientes devido às TICs para que não se tenha cursos pautados na superficialidade da 

comunicação instantânea (COSTA; MOITA, 2011).  

 

No que se refere à avaliação do processo de ensino e de aprendizagem, a pesquisa identificou 

que há atendimento nos PPPs ao que prevê os Referenciais (2007), embora o seu 

planejamento não seja coletivo e a obrigatoriedade de avaliações presenciais preponderarem 

sobre outras formas de avaliação gere incoerências, já que separa o processo de avaliação, 

majoritariamente presencial, do processo de ensino e de aprendizagem, quase integralmente a 

distância. Para Lima e Cavalcanti (2004), essa separação desconsidera a flexibilidade de 

espaço e tempo, principal característica da EaD, uma vez que os exames devem ser prestados 

presencialmente e os alunos precisam sincronizar seu ritmo de estudo aos prazos definidos 

para apresentação dos resultados. Todavia, como a preponderância de avaliações presenciais 

trata-se de uma exigência legal (Decreto 5.622/2005), essa possível incoerência não é do 

curso, mas sim da legislação que regulamenta cursos a distância no Brasil.  

 

Sobre esse aspecto, faz-se pertinente a seguinte reflexão: a avaliação proposta para a EaD está 

em conformidade com o que se espera dos alunos a partir dos princípios da autonomia e 

liberdade, com a flexibilidade espaço – tempo e com o atendimento a localidades dispersas 

geograficamente?  

 

Para Moran (2009), essa situação é contraditória e evidencia preconceito com a EaD, pois 

exige-se que a avaliação de cursos dessa modalidade seja presencial. Para o autor, não se 

deveria impedir legalmente os cursos de serem totalmente a distância, como ocorre em outros 

países, sob a justificativa de credibilidade do processo tendo em vista que hoje existem 

recursos confiáveis de verificação e acompanhamento digital dos estudantes. Litto (2009) cita 

como exemplo o desenvolvimento de uma webcam que apta a verificar se a  íris do aluno que 

está prestando o exame é realmente o indivíduo inscrito no curso.  

 

Cabe ressaltar, entretanto, que o MEC não define a obrigatoriedade de provas escritas 

presenciais. Assim, o docente pode, em sua autonomia, planejar para os momentos avaliativos 

presenciais obrigatórios, atividades de caráter mais formativo que apenas somativo, tais como 

seminários, apresentação de resultados de projetos, discussões, entre outros. Dessa forma, 
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atende-se à legislação, sem focar apenas em aspectos quantitativos em detrimento à essência 

da avaliação processual.  

 

Outro dado que merece destaque foi a constatação de que o tutor não participa da concepção 

do processo avaliativo do curso. Planejar a avaliação de forma unilateral, sem a colaboração 

do tutor, atende, de fato, às necessidades dos alunos, mesmo sendo essa categoria a 

responsável por acompanhar o desenvolvimento do aluno, conhecendo as dificuldades 

enfrentadas? Há possibilidades de emancipação nesse formato centralizado e tradicional de 

avaliação de processo de ensino e de aprendizagem?  

 

Esses questionamentos vão ao encontro dos estudos de Caldeira (2004), que destaca a 

dificuldade dos professores que atuam na EaD em se desvincularem dos instrumentos 

tradicionais de avaliação e compreenderem a identidade coletiva que compõe a figura docente 

na EaD. De acordo com o autor, os docentes incluem em suas disciplinas ferramentas de 

comunicação e interação, mas não conseguem se desapegarem de instrumentos tradicionais de 

avaliação, tendo em vista a preocupação de comporem a nota final. Para tanto, são propostas 

categorias para classificar a participação dos alunos, a fim de que, de forma objetiva, 

componha-se a nota final. Dessa forma, “da categorização pode se passar facilmente à 

classificação e hierarquização dos alunos. Apesar de todas as suas potencialidades, é fácil que 

os ambientes digitais sirvam aos objetivos dos modelos tecnicistas” (CALDEIRA, 2004, p. 

06). Para evitar problemas dessa natureza, a avaliação deve retroalimentar o processo de 

planejamento da atividade para que falhas possam ser corrigidas ou, pelo menos, 

minimizadas. Para tanto, é preciso que o processo avaliativo, além de contínuo e coletivo, seja 

coerente com concepção de educação definida no PPP (NUNES, 2012). 

 

Assim, tendo em vista os princípios que regem a EaD e a educação contemporânea, os 

instrumentos de avaliação devem ser definidos coletivamente e serem capazes de perceber 

essa dialogicidade envolvida em todo o processo de ensino e de aprendizagem e não apenas 

tentar mensurar quantitativamente o conhecimento do aluno. Para Nunes (2012), para superar 

essas incoerências o docente precisa de criatividade para promover avaliação efetiva e 

contínua da trajetória dos estudantes, sem deixar de atender à legislação. Por isso, deve-se 

tomar cuidado para que o processo de avaliação, tão importante para o estabelecimento de 

relações emancipatórias, não se torne apenas mais um processo regulatório, com ênfase em 
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resultados quantitativos em detrimento a qualitativos. Todavia, conforme Turra (1991), o 

estabelecimento de critérios claros, coesos e levando em conta a interação e a consistência da 

participação, é uma das etapas do planejamento necessárias para que a avaliação ocorra de 

forma efetiva.  

 

Além disso, merece destaque o fato de os três projetos possuírem trechos idênticos. Nos casos 

em que os temas são, de fato, comuns entre eles, tais como histórico da instituição, estrutura 

do CEAD, ou seja, assuntos intrinsecamente ligados à história e a características da 

Instituição, não há problemas. Entretanto, quando o projeto possui trechos idênticos em 

questões ligadas à concepção do curso um grave problema é instaurado, pois como o PPP é a 

materialização dos anseios e necessidades do curso torna-se impossível a construção de 

projetos identitários. Cópias dessa natureza reforçam a inferência de tentativa de adequação 

dos projetos a um discurso oficial para atender a questões regulatórias, grande preocupação de 

Veiga (2002, 2003).  

 

Assim, os resultados obtidos nesta pesquisa revelaram, que ao mesmo tempo em que há o 

estabelecimento de relações emancipatórias no planejamento pedagógico dos cursos a 

distância, marcos regulatórios, identificados principalmente pelas contradições e incoerências 

nos PPPs e no posicionamento dos docentes, fazem-se presentes de forma destacada. Então, 

em termos de planejamento pedagógico dos cursos analisados ainda há arestas importantes 

para serem aparadas a fim de que relações emancipatórias tenham condições de serem 

plenamente desenvolvidas.  

 

Esta pesquisa reforçou, portanto, a importância da busca pela gestão democrática no ambiente 

educativo. Essa busca inclui ampla participação de diversos segmentos da Universidade nas 

suas decisões e ações administrativas e pedagógicas. De acordo com os Referenciais de 

qualidade para educação superior a distância (BRASIL, 2007), cursos nessa modalidade 

devem se fundamentar em uma organização curricular inovadora que favoreça a interação, a 

aprendizagem colaborativa, a interdisciplinaridade e a contextualização, considerando o 

estudante como centro do processo pedagógico. Para tanto, é preciso que o PPP do curso 

atenda às especificidades da modalidade e que os docentes a ele ligados compreendam a sua 

proposta pedagógica, pois a depender a forma como ele é construído e vivenciado, o projeto 

pode apenas atender a disposições regulatórias quanto tornar-se instrumento de emancipação 
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dos envolvidos (VEIGA, 2003). A palavra chave de todo esse processo é, portanto, construção 

e acompanhamento coletivo. 

 

Por isso, torna-se vital que a Instituição locus desta pesquisa estimule a participação crítica de 

todos os segmentos na construção e gestão coletiva de PPPs de seus cursos, pois será essa 

participação que assegurará a transparência, a consciência e a legitimidade das decisões. Para 

tanto, é necessária a conscientização plena dos envolvidos sobre a importância do 

planejamento pedagógico para o desenvolvimento de práticas pedagógicas consistentes. 

Necessário é que se reavaliem os PPPs e a representação docente de forma que não se tornem 

discursos vagos apenas para atender a necessidades regulatórias. Para tanto, os envolvidos 

precisam poder e querer construir e vivenciar o planejamento pedagógico dos cursos a partir 

de uma perspectiva emancipatória e coerente com as expectativas e as demandas que são 

apresentadas com a evolução das relações contemporâneas com o saber.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Quando houve a proposição de investigar o planejamento pedagógico de cursos a distância, 

vários desafios eram esperados tendo em vista a complexidade do processo educativo, 

principalmente quando esse está inserido num contexto emergente como o da EaD. Assim, 

considerando a importância do Sistema UAB como instrumento de inclusão social e a função 

do planejamento pedagógico para o estabelecimento de relações emancipatórias que 

contribuam para o desenvolvimento humano sustentável, esta pesquisa delineou-se em torno 

da seguinte problemática: o planejamento pedagógico nos cursos de graduação ofertados pelo 

Sistema UAB atende aos princípios da EaD, com vistas a permitir a emancipação do sujeito e, 

consequentemente, o desenvolvimento humano sustentável? Foi trazido para discussão o caso 

de três cursos de graduação ofertados por esse sistema em uma instituição pública federal com 

tradição em cursos presenciais. 

 

A investigação desse planejamento a partir das disposições dos PPPs dos cursos e da 

representação dos docentes a eles ligados verificou que, por detrás de um aparente espaço 

dialógico de construção das propostas, há uma não participação efetiva dos envolvidos, seja 

por desejo próprio ou por impedimento institucional, na elaboração, no acompanhamento e na 

discussão das propostas dos cursos. Verificou-se que os princípios da modalidade estão 

presentes nos PPPs, mas nem sempre são dadas condições para que todas as possibilidades 

advindas da EaD sejam vivenciadas pelos envolvidos em sua plenitude, dificultando o 

estabelecimento de relações emancipatórias na prática pedagógica diária, visto que o projeto 

passa a ser considerado mais uma exigência legal que um compromisso político e pedagógico 

da comunidade acadêmica. Dessa maneira, o planejamento pedagógico dos cursos revelou-se 

centrado em marcos regulatórios, fato que reduz as possibilidades de emancipação dos 

sujeitos.  

 

Essa situação de atendimento a marcos regulatórios em detrimento a relações emancipatórias 

gerou questionamentos e indagações que conduziu à discussão dos dados. Como o projeto irá 

representar o compromisso político e pedagógico da comunidade acadêmica se os envolvidos 

não participam? Como o tutor pode ser considerado o âmago da organização do projeto se fica 

totalmente alheio às discussões referentes ao planejamento do curso?  Como ser instrumento 

de emancipação com vistas a permitir o desenvolvimento humano sustentável se, no momento 

em que serão traçados os caminhos a serem seguidos, o coletivo não participa? Como os 



102 

 

cursos vão proporcionar a emancipação dos sujeitos para promover o desenvolvimento 

humano sustentável se nem os docentes estão se emancipando por eles? A partir das reflexões 

advindas desses e de outros questionamentos tornou-se possível a inferência de que as lacunas 

e contradições identificadas nos PPPs e na representação docente são provenientes dessa não 

construção coletiva, podendo estar ligadas também à tentativa de alinhar os discursos ao que é 

considerado como politicamente correto no âmbito da educação contemporânea.  

 

O planejamento centralizado dos cursos, as contradições e incoerências dos PPPs e a 

representação docente indicam a necessidade de que o processo de planejamento pedagógico 

desses cursos torne-se, de fato, coletivo para que todos diretamente envolvidos com a 

proposta, docentes, discentes e tutores, identifiquem-se com ela, tendo condições de vivenciá-

la na prática pedagógica diária. Isso porque a não participação reforça a possibilidade de se 

anularem o estabelecimento de relações emancipatórias, tornando o PPP dos cursos um 

documento apenas para se atender a questões regulatórias. 

 

A constatação de que os PPPs dos cursos a distância analisados atendem aos princípios da 

modalidade e que os docentes a eles ligados têm uma relação positiva com a EaD não 

significa a promoção de relações emancipatórias durante a prática pedagógica, visto que, 

conforme já indicado, foram verificados indícios de atendimento mais em nível de regulação 

para atender a exigências legais. Apesar disso, tendo em vista o poder emancipatório da 

educação, esses cursos contribuem para o desenvolvimento humano sustentável na medida em 

que, ao promoverem a democratização do acesso ao ensino superior público, possibilitam ao 

estudante novas perspectivas e horizontes a partir da construção de novos saberes. 

 

Dessa forma, ainda que focado mais em questões regulatórias, esses cursos têm grande 

contribuição na busca pelo desenvolvimento humano sustentável tendo em vista à inserção 

das pessoas no ambiente educacional que demanda a capacidade de aprender a aprender, 

contribuindo para a busca de melhores perspectivas organizacionais e condições de vida. 

Assim, a educação para o desenvolvimento humano sustentável representa a tentativa de 

diminuir as desigualdades sociais existentes e a EaD contribui positivamente para esse 

processo. O próprio Plano Nacional de Educação - PNE - estabelece como prioridade para os 

próximos dez anos a universalização do atendimento escolar, a superação das desigualdades 

educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de 
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discriminação, a formação para o trabalho, etc (BRASIL, 2014). Para tanto, é necessária a 

adoção de políticas públicas, como o Sistema UAB, que focalizem essas demandas.  

 

O fato é que o trabalho pedagógico em EaD exige mais que a proposição projetos que 

atendam apenas a questões regulatórias, que reproduzam o discurso vigente ou que sejam 

influenciados pelo ensino presencial. Essa situação pedagógica nova demanda, portanto, 

cuidado com o planejamento dos cursos para que as especificidades da modalidade sejam 

atendidas, não apenas em sua dimensão regulatória, e que permitam o desenvolvimento 

emancipatório dos alunos. Para tanto, torna-se fundamental o estabelecimento de uma política 

séria de formação de professores e tutores para atuar em cursos a distância a fim de que 

propostas pedagógicas de cursos nessa modalidade sejam planejadas e vivenciadas coletiva e 

coerentemente. O preconceito existente com a EaD provém justamente de propostas 

pedagógicas concebidas arbitrariamente, sem interação e discussão, com o foco na formação 

de mão de obra barata, na qual os alunos pseudo-adquirem competências e habilidades. 

Assim, para de fato o Sistema UAB conseguir atingir seu objetivo, instituições, cursos e 

sujeitos envolvidos terão que cada vez mais reinventar suas práticas de forma que relações 

emancipatórias sejam plenamente desenvolvidas.  

 

Finalmente, cabe ressaltar que mesmo com o planejamento pedagógico desses cursos centrado 

mais em questões regulatórias, a emancipação dos sujeitos por meio de suas propostas 

pedagógicas não é impossível. Com o foco em marcos regulatórios, a redução das 

possibilidades emancipatórias é uma realidade, mas como o ato educativo é individual, a 

depender de como a proposta é vivenciada pelos alunos, sempre haverá condições dessa 

emancipação acontecer, a partir dos processos educativos aos quais os estudantes são 

submetidos. 

 

Dessa forma, espera-se que os resultados obtidos com esta pesquisa contribuam para ampliar 

a compreensão acerca da importância do planejamento pedagógico pautado em relações 

emancipatórias nos cursos de graduação a distância, modalidade com grande potencial 

inclusivo e educativo e em pleno desenvolvimento no contexto emergente. Isso porque 

assumir a EaD com esse compromisso de diálogo e cooperação permite a superação das 

diferenças sócio regionais, emergindo, dessa forma, relações emancipatórias em prol do 

desenvolvimento humano sustentável. Todavia, é mister cuidar para que a modalidade a 
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distância não se afirme como um nicho de mercado capitalista, em que o lucro e o 

crescimento quantitativo tornem-se mais importante que a formação qualitativa dos alunos. 
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